


editorial 

O 2. o Encontro de A ssociações e Animadores 
Culturais decidiu considerar a Intervenção como orgão 
das Associações e A nimadores Culturais substituindo 
e dando assim continuidade ao ·'Viva· ' boletim criado 
no 1. o Encontro e de que safram 2 números. 

Se esta decisão foi tomada em pleruiriofinal 
sem objecção de quem quer que seja, ela levanta contudo 
algumas questões. 

1. As associações e animadores presentes 
ao 2. o Encontro ao assumirem a responsabilidade 
de considerarem a lntervenç4o o seu orgão de informação 
e de debate, situação que. esta reivindica 
desde o 1. o número, assumem simultâneamente 
uma outra responsabilidade que é o da crítica, 
do que é e deve ser esse orgão, apontando erros 
à sua orientaÇão e direcção, desenvolvendo 
uma discussão constante sobre a estrutura única que neste 
momento é comum a todas as associações e animadores. 

Esta atitude é f undamental para evitar o isolamento 
daqueles que mais directamente afazem, 
para evitar que as associações culturais se não vejam 
nela. e que pelo contrário seja seutida 
como a sua revista no que isto tem de mobilizador, 
evitando que ela ·'lhes passe ao lado ·' não traduzindo 
a sua prática, as suas preocupações e das populações 
que servem. 

2. Tentando concretizar esta oriemação está 
em lançamento uma estrutura a nfvel nacwnal 
com delegados regionais ou locais, e a nfvel central 
com uma reestruturação da actual organização da revista 
de modo a torná-la mais significativa permitindo 
a representação de animadores oriundos de variadas 
origens nos seus orgãos de decisão (desde a direcção 
ao conselho de redacção entre outros) e de que daremos 
conta no próximo número. 

3. O debate e a critica que concerteza aprofundaremos 
em voÍta da Intervenção deverá ter em conta 
que até aqui ela se orientou em tomo das seguintes 
linhas: 

1. o Divulgação das acções e experiências de dmbito 
cultural que são levadas a efeito nas associações, 
grupos. organismos populares de base, centros 
culturais, etc. 

2. o Fomentar a união entre essa prótica 
e a sua reflexãoquer pelos próprios intervenientes, 
quer duma maneira geral por personalidades 
de variados quadrantes que têm vindo (e continuarão) 

a pronunciar-se sobre a acção cultural, tentan.do 
assim fazer uma aproximação entre uma teona 
e uma prática no que isso tem de vivificante 
para ambas. 
Priviligiaremos contudo (e não fosse n_IOs nós 
uma revista de animadores) a descrição 
das experiências e trabalhos concretos f ace a eventuais 
intervenções teóricas. 

3. o A largamelllo da ·'base social'· de apoio à revista 
tentando traduzir aquela que foi talvez a ideia 
fundamental deste 2. o Encontro que afirmava 
que a acção cultura/não é uma entidade autónoma 
que na melhor das hipóteses colaboraria 
com a acção sindical ou cooperativa por exemplo, 
mas que a cultura não é um compartimento estanque 
dos outros aspectos da vida e se manifesta em todos 
os seus domfnios em todos os domfnios da actividade 
humana (na organização da produção, no consumo, 
na saúde. na qualidade da vida, etc.) 
Dai que problemas como a saúde, deficientes 
e 3. a idade tenham sido (embora timidamente) 
ensaiados na Intervenção. orientação contudo 
a precisar de ser incentivada com outros - habitação, 
espaços, ecologia. qualidade de vida, loucura. 
instituições de marginalização, delinqubzcia etc. 
- tentando traduzir essa ideia fundamental 
que a cultura é a maneira como entendemos 
'(e vivemos) os problemas e a nossa vida e como 
nos predispomos a transformá-la. 
Uma consideração que geralmente se levanta qu~mto 
ao tratamento destes temas são os dois polos 
que geralmeme este tratamento se reveste, 
ou superficial e acessfvel ou profundo e maçudo 
Parece-nos que esta dicotomia deveria ser ultrapassada 
construindo uma revista simultdneamente acessfvel 
e em que os temas sejam tratados 
com profundidade. (A qualidade é servtr o povo 
- Guevara). Sabemos da dificuldade que isto tem, 
c.mtudo parece-nos que é para a( que deveremos 
apontar, para que as associações espalhadas 
pelo país sintam e controlem o conteúdo da sua revista 
sem que 1sco pretenda evidentemente significar 
o silenciar de certas posições face a outras. 

4. Uma últ1ma pala\•ra para toda a equipa que ao longo 
destes 2 anos tem "aguentado 'a revista 
que no Editorial do 1. 0 número afirmava inequivocamente 

- E s6 teremos razão de existir se soubermos 
ser a mesa d volta da qual estas questões sejam 
discutidas e equacwnadas. 
Com critérios de qualidade que não pressuponham 
a discriminação partidária na definição e escolha 
do seu conteúdo-

A s associações e animadores reconheceram esta 
nossa intenção e esta nossa prática ; isso dá-nos 
a razão (e a recompensa) de existirmos. 

A continuação da existência e o futuro 
da Intervenção estd agora nas mãos das Associações 
e dos Animadores. Não poderiam os ter entregue 
a ·'carga em melhor porto··. 

L.M . 
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POLITICA CULTURAL 

1 - Importa, antes de mais, e porque se trata 
aqui de " lntervençao cultural", de tentar precisar o 
que se entende por cultura. Julgo que a cultura está 
ligada a dois processos : o da compreensêlo e da reso­
luçao; compreensao de um dado conjunto de proble­
mas, resoluçao desses mesmos problemas em ordem a 
prosseguir determmados objectivos . 

Nesta ordem de ideias a cultura é a capacidade de 
cada um em compreender os problemas que decorrem 
da sua própria inserçao fisico-social num dado espaço 
geo-polrtico e , partindo dar, resolvê-los de modo a con­
auistar um " estadio de inserçao" mais adequado a 
um processo de libertaçao e desalienaçao (ser cada vez 
mais igual à potencialidade de si próprio). A cultura é 
pois inseparável da necessidade de intervença.o ou seja 
da cor)cretizaçao da capacidade de transformar o que só 
pode conceber-se como um acto colectivo que nao des­
trua antes projecte na acçao as potencialidades indi­
viduais Todavia a intervençao cultural para trans­
formar só ganha dimens<lo e só adquire futuro enquanto 
processo colectivo capaz de proporcionar aos grupos 
sociais (e aos individuas) condiçt)es de um progressivo 
domfnio do modo social como existem; isto é o objectivo 
da intervençao cultural e desse esforço transformador 
é o de aproximar, na máxima dimensélo possfvel e até 
à perfeita coincidência, o poder dos indivíduos, ou seja 
a possibilidade de decidir com eficácia do destino co­
lectivo e individual nao mandatando ningl.ém. Uma in­
tervençao cultural transformadora está por isso indis­
soluvelmente conectada com a politica e tem corno ho­
rizonte próprio uma perspectiva socialista . Conectada 
com a politica porque a intervençao cultural, colectiva 
e transformadora. é uma luta oelo ooder (ou melhor 
dizendo uma luta que tende a eliminar in limite o poder 
como mandato) que tende a liquidar os especialistas 
ou os que decidem em nome de, fazendo coincidir, 
como perspect1va, nos grupos sociais o SUJeito e o 
objecto da histOria activa e imediata das comunidades . 
Tendo como horizonte próprio a democracia socialista 
porque entendida esta, como o poder democrático dos 
trabalhadores organizados e como a concretizaçao da 
autogestao generalizada, só nesta perspectiva é 
possfvel real izar a destru içao do poder corno delegaçao 
em especialistas e, simult.à.neamente, fazer coincidir 
o objecto (a sociedade) com os sujeitos activo da po­
lrt ica (os homens). 

A intervençao cultural é pois, segundo penso, uma 
intervençao cQiectiva, transformadora e socialista . 

2 - Na perspectiva atrás apontada a intervençao 
cultural é, desde agora, uma " tarefa" essencialmente 
dest inada a preparar os grupos sociais e os indivíduos 
para que possam, cada vez mais, por si só e com a sua 
própria lógica e dinamica, interferir com eficác1a no 
poder; interferência que assenta substaAcialmente na 
possibilidade de se fazer ouvir e de se saber organizar, 
como grupo e corno conjunto de indivíduos, para que as 
decisões do poder os ignorem cada vez menos. 

para uma itervenção 
cultural 
transformadora 
César Oliveira 

Em Portugal o poder distancia-se cada dia mais do 
quotidiano das populaçtjes e julgo pertmente congregar 
esforços no sentido de " impedir" - pela acçao orga­
nizada e consciente dos grupos sociais - essa distan­
ciaçao. O principal problema com que se defronta a 
sociedade portuguesa, hoje-aqui e agora, é a ausência 
de hábitos colectivos , duradoiros e socialmente enrai­
zados, em ordem a, no dia a dia, questionarem o poder 
partindo do assumir esclarecido do conjunto da proble ­
mática que ameaça a qualidade da sua vida quotidiana, 
é nesta zona, no sentido de uma intervença.o cultural 
que permita a consciência dessa ameaça e a acçao sobre 
as causas que a possibilitem , que devem insistir os 
esforços daqueles que " apostaram", corno prioridade 
da sua acÇélo, no que se chama intervença.o cultural 
Dos bairros às escolas passando pelas comunidades 
rurais, das pequenas sociedades recreativas à prática 
desportiva , ao levantamento dos problemas respei­
tantes ao ens1no à saúde, à hab1taÇé1o, à energia, 
a luta contra a 'v1da mdustnalizada" ar está um campo 
vastíssimo para o exercfCio de uma pedagogia colectiva, 
culturalmente transformadora de hábitos menta1s 
seculares - e portanto pedagogia pollt1ca no sentido 
" grande" da expressélo . É este um trabalho altamente 
pos1tivo e socialmente " rentável" - que os part1dos 
da esquerda portuguesa nao qu1seram ou souberam 
fazer - e que, de uma forma pers1stente e concreta­
mente ligado ao quot1diano das pequenas (e grandes) 
comunidades terá de passar por ''grupos" de inter­
vençao nao subordinados directamente às organizaçOes 
politicas da esquerda portuguesa. Que se multipliquem 
os grupos, como aquele, que dá expressao a esta 
revista . 



POLITICA CULTURAL 

Como pode 1 educacto aer um 
lnatrumento de auperecto d11 dealgull­
dldll aocllla, um elemento funda­
menti! no proceuo de deaenvolvlmento 
naclwl, um f1ctor de I1VIIor1llcto 
di ldentldlde culturel lfrictnt e um 
contexto geredor de nma rellçOea 
pedlg6glcta e de um novo procaao 
de 1prendlngem? 

3 

uma educação criadora 
para as sociedades 
africanas 
independente-s 
(Reflexões sobre o primeiro Encontro de Ministros 
da Educação e Educadores de Angola, Cabo Verde, 
Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé e Principe, 
Bissau. de 15 a 24 de Fevereiro, 1978.) 

por MARCOS ARRUDA 
• educador do IDAC - Instituto de Acção Culttural, 

Genebra 
• economista do Instituto Transnacional, Amsterdam. 



4 

Cmco palses africanos recém libertad~ do 1ugo co1on1al reumram-se 
há poucas semanas para debater estas questoes. a luz das suas expenênc1as 
de educaçao e de desenvolvimento nestes prlme1ros anos de Independência. 

Entre 15 e 24 de fevereiro, realizou-se em Bissau o primeiro Encontro 
de Ministros da Educaçao e Educadores de Angola, Cabo Verde, Guiné· 
-Bissau. Moçambique e sao Tomé e Príncipe. 

Reuniao académica? Palco de d1scussoes abstraias e prolixidade auto­
-a~mplacente? Na o Encontro de combatentes de urna nova luta pela liberdade. 
com o 11m de aperfeiçoar a sua estratégia de luta e reforçar a sua unidade. 

Para esses povos, a guerra de libertaçao foi um combate contra um imm1go 
bem vislvel: tratava-se de pegar em armas e expulsar o invasor HoJe. a1nda 
que o imm1go continue ameaçando do exterior. o que se interpOe no cammho 
do seu progresso sao as velhas estruturas sociais, o subdesenvolvimento e 
a dependência. o fatalismo e o analfabetismo. Por tudo Isso. faz-se necessãria 
a uniao dos esforços nao apenas para a defesa e o desenvolvimento económico 

· mas também para a educaçao das populaçOes como sujeitos act1vos desse 
processo. E esta umao adquire tanto maior lmportancia quanto é mais d1flcil 
hoje o combate pela edificaçao de sociedades isentas de toda a forma de ex· 
ploraçao 

A história dos povos africanos está marcada pela violência do rac1smo 
e da exploraçao colonial. que representou para as naçOes ocidentaiS europe1as 
a garantia do enriquecimento material e da industrializaçao acelerada 

Nas sociedades coloniais portuguesas de Afrlca. o sistema educacional 
desempenhava uma funçao 1mportante como meio de controle social e de con· 
dicionamento ideológico. Organizada em funçao das necessidades da colo· 
nizaçao e. por isso. concentrada nos principais centros económicos, a escola 
era. ao mesmo tempo, um reflexo e um factor de reproduçao de uma socie­
dade de expioraçao e servitude. 

Os longos anos de resitência destes povos a dom1naçao foram coroados 
pela derrota do colomzador e também daqueles que tentaram impor pela 
força urna situaçao de exploraçao neocolonial. No entanto, os séculos de 
opressao e. particularmente. as décadas recentes sob o domlnio de Portugal 
fascista deixaram a estes povos uma triste herança: estruturas arcaicas, gera­
doras de dependência e subdesenvolvimento, obscurantismo e uma extrema 
pobreza material. 

A este peso histórico negativo acrescentam-se hole novos obstáculos 
e perigos que ameaçam a independência politica desses palses Angola. 
o pais mais ameaçado por causa do seu potencial económico e da sua impor­
tância estratégica para o continente, desenvolve o seu esforço de reconstru· 
çao nacional sob o assedio de grupos mercenários neocolonialistas. que sao 
apoiados pela Africa do Sul e pelo Zaire, e financeados e armados pelas po­
tências capitalistas ocidentais. Moçambique tem tido que enfrentar os ataques 
das forças racistas da Rodésia, ao passo que sao Tomé e Príncipe sofreram 
recentemente mais uma ameaça de invasao por forças mercenárias. instru· 
mento da geopolltica imperialista de uma potência europeia. E que dizer 
de um pais cuja dependência da ajuda externa é total? E o caso de Cabo Verde. 
que se defronta com uma extrema penúria material resultante da calamitosa 
seca que cast1ga há nove anos o Ar'l!uipélago. 

Além disso, os palses em questao nao estao isentos de outras ameaças 
mais subtis que o capitalismo mundial tem usado habitualmente para impedir 
que um pais se liberte do seu domlnio. 

E neste quadro de luta contra as ameaças externas e as deficiências inter· 
nas que se concentra actualmente o esforço desses palses em lançar as bases 
para a edlflcaçao de um futuro próspero e independente. 

Na sessao de abertura do primeiro Encontro de Ministros da Educaçao e 
Educadores daqueles cinco palses, dirigida por luis Cabral, Presidente da 
República da Guiné-Bissau e Secretário-Geral adjunto do PAIGC•, o MI· 
nistro da Educaçao deste pais, Mário Cabral, formulou as razoes que o levaram 
a organizar este Encontro: a existência de uma história comum, forjada ao 
longo do processo de resistência e de luta contra o mesmo Inimigo; a exis· 
têncla de um projecto comum que visa a completa soberania e a independên· 
cia económica, social, tecnológica e cultural; a existência de diversos problemas 
comuns herdados da domlnaçao colonial e, por fim, a necessidade de, no 
contexto especifico da reconstruçao nacional de cada pais, redefinir a educa· 
çao buscando, por meio do debate critico e da experlmentaçao criadora, formar 
as populaçOes para a tarefa imensa e urgente de edificar novas sociedades 
libertadas. 

Alguns meses antes do Encontro, uma série de questoes referentes á 
relaçao entre educaçao e quatro ternas fundamentais - o conhecimento, 
o desenvolvimento económico, a desigualdade social e a Identidade cultural -
foram submetidas aos palses participantes. No documento preparatório, 
cada pais deveria analisar as formas como está buscando responder àquelas 
questoes. O Encontro, por sua vez, foi estruturado de maneira a dar maJor 
peso aos debates do que ás apresentaçOes. Para isto constituiram-se quatro 
comlssoes de trabalho, cada uma responsável por um dos ternas. 

• Partido Africano da Independência da Guiné-Bissau e Cabo Verde. 

EOUCAÇAO E CONHECIMENTO 

Se a nova educaçJo 6 redefinida 
como acto de conhecimento, como 
descoberta e crlaçlo de um uber vivo 
e relevante, como redefinir o papel 
do professor como facilitador deste 
processo de aquisiçao de um conhe­
cimento novo? 

t:omo aproximar a ucola da comu­
nidade. revalorizando 1 sabedorla 
e a experiência dos adultos no processo 
educativo e estimulando os alunos 
a se lnserlrem na comunidade através 
da realizaçJo experimental de tarefas 
concretas de utilidade Imediata para 
a vida do grupo social? 

Como favorecer nos utudantes 
a prática da observaçlo e da experl­
mentaçao como fonte privilegiada 
do conhecimento teórico? 

A educaçao trad1c1onal dos povos afncanos. que prevalece amda onde o 
contacto com o colon1zador foi reduzido ou nulo. linha um carácter informal, 
colectivo. polivalente. O método educativo era prático, ligado ávida do grupo 
social e nele cada um tinha um papel a desempenhar. A escola. portanto, 
era a vida e os professores eram os elementos mais experientes da comum· 
dade Porém, essa educaçao era limitada no espaço e no tempo. . 

A penetraçao colonial Introduziu uma ruptura deste pr~ educatiVO 
tradicional. institucionalizando a educaçao através de um SIStema escolar 
desligado do me1o social e da realidade cultural africana. O carácter autori· 
tá rio elit1sta e selectivo desta educaçao passou a agir como factor de domina· 
çao e alienaçao. Tal s1stem3 prevaleceu em Cabo Verde e e~ sao Tomé e 
Prinêipe até a independência No entanto. em Angola. Gumé·B1ssau e Moçam­
Oique. a medida que o MPLA • , o PAIGC e a FREUMo·· foram h.bertando 
partes do territóno dos seus palses. implantaram uma educaçao de t1po novo, 
voltada para a realidade das populaçOes locais e directamente ligada à probie· 
mática da luta de llbertaçao nacional. 

Expulso o colonizador. os movimentos de libertaçao wam-se confronta· 
dos com a tarefa gigantesca de construir sociedades plenamente indepen­
dentes. e defmiram como objectiVO central a elim1naçao de toda a forma de 
exploraçao. A educaçao foi entao redefimda como um acto politico que deveria 
orientar-se por princlpios coerentes com a Ideologia do part1do e governo de 
cada um desses palses. O Encontro de Bissau afirmou que a Educaçao nao 
deve ser tarefa apenas dos departamentos governamentais, mas de toda a 
comumdade e deve estar no centro do processo de desenvolvimento socio­
·económico. 

Para concretizar este projecto de uma nova educaçao, os participantes 
do Encontro propoem-se: 
- encontrar as formas mais eficazes de superar o divórcio entre a escola e 
a comunidade, ligando o trabalho produtivo ao estudo, para satisfazer ás 
necessidades da vida escolar e social. Vinculando a escola á comunidade por 
meio do trabalho produtivo e reformulando os programas de ensino se lograra 
recuperar os autênticos valores culturais dos povos africanos e também superar 
outras dicotomias como, por exemplo. as que opoem a teoria á prática, o tra· 
balho intelectual ao trabalho manual, o educador ao educando; 
- formar um novo educador que associe à competência profissional e peda· 
gógica a qualidade politica e a dedicaçao ao serviço do povo; um educador 
que possua clareza e esplrito de iniciativa para buscar a seiva cultural tanto 
na tradiçao dos povos africanos quanto nos conhecimentos de domlnio uni· 
versai, e que participe activamente com os educandos na busca do novo conhe· 
cimento e nos trabalhos de edificaçao da nova sociedade; 
- dar prioridade ao melhoramento e à extensao do ensino básico ás popu· 
laçOes; 
- encontrar novas formas de avaliaçao dos conhecimentos baseados na ca­
pacidade do estudante de aplicar criativamente os conhecimentos adqui· 
ridos, e incorporar nelas os aspectos nao-{luantiflcávels da educaçao, tais 
como as faculdades de invençao e iniciativa, a aptidao ao pensamento cri· 
tico e ao trabalho em equipe, a particlpaçao nas tatefas produtivas e a dedica· 
çao no serviço á comunidade. 

• Movimentp Popular de libertaçao da Angola. 
•• Frente de Llbertaçao do Moçambique. 



EOUCAÇAO E DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO 

Como substituir a educaçlo voltada 
para a promoçJo Individual, que 
perpetua sistemas sociais de opresdo 
e marglnallzaçlo, por uma educaçio 
voltada para o conjunto da popula­
çao, que a capacite para responder 
colectivamente •s necessidades do 
seu próprio desenvolvimento eco­
nómico, social e cultural? 

Como fazer da educaçto de adultos 
um Instrumento que mobilize e capacite 
a populaçio para p6r em p,.tlca 
conhecimentos utela i melhoria Ime­
diata da sua vida quotidiana, com­
pensando com o uu trabalho • cri• 
tlvldade a cartncla de recursos ma­
teriais? 

Como promover a formaçlo, quanto 
posslvel dentro do próprio pala e em 
prazos de tempo mais curtos, dos 
quadros profissionais • t6cnlcos 
capazes de responder criativamente 
h exlglnclaa do desenvolvimento 
aoclo-econ6mlco, maximizando a 
utlllzaçlo doa recursos naturais • 
t6cnlcoa locais, sem reprOduzir lnad• 
quadamente modelos externos dt tdu­
caçio e de desenvolvimento? 
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O s1stema educativo colomal estava orientado para a formaçao de um 
numero mlntmo de nacionais. para servir de auxiliares na administraçao 
e nos serv1ços do governo colomal. e para garantir o prosseguimento da explo­
raçao económica dos povos africanos 

Ao 1nsurgrr-se contra esta domrnaçao, os movimentos de libertaçao nac1onal 
criaram uma educaçao que habilitasse os combatentes e a populaçao para 
responder às suas necessidades 1mediatas da luta e da sobrevivência 

Alcançada a Independência pollltca os novos governos iniciaram a busca 
de um srstema educacronal que, ao desenvolver a competência, tenacidade e 
imagmaçao dos seus povos visa capac1t1-Jos para participar consc1ente e 
actrvamente na edrflcaçao das suas sociedades. 

Apesar das especifiCidades nacionais, os participantes do Encontro alrr· 
maram uma perspectrva comum de desenvolvimento, a saber 

um desenvolvimento autocentrado, cuja força motriz se1a a própria capa· 
c1dade produtrva e criadora do povo, 

um desenvolvimento Independente, estruturado para responder nao às 
exigências rmpostas por empresas internacionais ou pelo mercado ex­
terno. mas às necessidades Oásicas da populaçao, potencializando a utl­
ltzaçao dos seus prOprros recursos humanos, natura1s e tecnológiCOS 

um desenvolvimento harmonioso e Integrado, que busque superar as 
tradicionars deflcrêncras e dlcotomias das suas SOCiedades o dualismo 
entre a crdade e o campo e entre a produçao 1ndustrral e a produçao 
agrrcola a h1pertrolra dos sectores de serviços em relaçao aos sectoces 
produtivos a macrocefalia e o burocratismo das estruturas de adml­
nrstraçao estatal a ausênc1a quase absoluta de uma formaçao cienti­
fica dos quadros nac1ona1s, e a compart1mentar;ao dos diversos Orgaos 
de plamficaçao e coordenaçao da v1da soc1o-económ1ca do pais, 

um desenvolvimento democ,.tlco, fundado numa mob11izar;ao e capacl­
tat;ao efect1va da populaçao para as tarefas de gestao e de ed11tcar;ao da 
nova sociedade, de modo que esta participaçao popular se1a a garantia da 
independência económ1ca e politica do pais 

t em funçao das necessidades dos seus projectos de desenvolvimento que 
esses palses procuram estruturar e plan1trcar a sua educaçao Em outras 
palavras, sao as exigências do desenvolvimento que lrao determ1nar quantos 
quadros formar a que custo, para que actividades e por quanto tempo 
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Os participantes detiveram-se especialmente nas suas experiências de edu­
caça<> popular de base e de tormaçao profissional e técnica, e deste debate 
resultaram as seguintes recomendaçOes: 
- que a educaçao popular de base constitua uma prioridade na etapa actual 

do desenvolvimento dos cinco palses; 
- que o seu conteúdo Inclua nao apenas a alfabetizaçao mas também outros 

campos de conhecimento cujas noç0es básicas possam Instrumentar a 
populaçao para a melhoria Imediata das suas condlçOes de vida e de tra­
balho· 

- que cÓmo meios de comunicaçao no processo educativo sejam utilizados 
nao apenas a palavra escrita mas também a acçao directa junto à comunida­
de. os meios visuais. o teatro e a ràdio; 

- que a responsabilidade de planificar a formaçao profissional e técnica esteja 
vinculada a um organismo nacional de planificaçao e coordenaçao que inte­
gre os sectores vitais do desenvolvimento económico; 

- que estes sectores decisivos da economia nacional estejam directamente 
llgadõs à acçao de reformular progressivamente as estruturas e os progra­
mas de formaçao profissional e técnica, de modo a adequá-los às realida­
des, recursos e objectivos do pais; 

- que a legislaçao em vigor assegure o acesso de todos os trabalhadores à 
educaçao, dentro das horas normais de trabalho e se, prejulzo dos sa­
lários; 

- que se desenvolva a complementaridade das estruturas de formaçao média 
e superior entre os cinco palses. e se crie uma comtssao intergovenamental 
para coordenar a sua concretizaçao. 

EDUCAÇÃO E DESIGUALDADE SOCIAL 

Se na sociedade africana em cons­
truçao ainda nao 6 posslvel uaegurar 
uma escolaridade longa ao conjunto 
da populaçao, como definir a estrutura 
da escola, bem como os seus conteúdos 
e métodos, a fim de Impedir que sejam 
sobretudo os jovens saldos da pequena 
burguesia urbana que tenham acesso 
aos nlvels " superiores" de ensino? 

Como pode a nova educaçjo promc.­
ver, em palavras e na pritlca, os valc.­
res sociais do trabalho cooperativo e 
do serviço à comunidade, essenciais à 
edlflcaçao da nova sociedade? 

A educaçao colonial gerava e reforçava a desigualdade social mediante a 
fomaçao de um sector minoritário de assimilados ao serviço do colonialismo. 
Nao havia nada em comum entre a escola colonial e a sociedade africana. A 
imposiçao do português como única llngua de ensino e a centralizac;ao da estru­
tura escolar nas cidades em prejulzo do meio rural transformavam a escola num 
leudo de uma pequene elite. Além disso, os métodos pedagógicos autoritános 
e o conteúdo ahanante das disciplinas. programadas com o lim de europe1zar os 
estudantes. faziam da educaçao um factor de desintegrac;ao cultural e psi­
cológica 

Seria o acesso do conjunto das populaçOes à escola suficiente por si só para 
assegurar uma efectiva democra!Jzac;ao da educaç3o? O debate sobre esta 
questao levou os part1c1pantes a perguntar-se o que s1gmf1ca de facto democra­
tizar o saber 

O primeiro facto a observar é que uma sociedade fundada na desigualdade 
reproduz-se a si mesma na educaçao. Numa sociedade desigual. um estudante 
traz para a escola todos os factores de desigualdade que marcam a sua v1da. 
A democratl~açao , portanto. deve ser um processo harmónico, que envolva 
todas as l_nslitulçOes e tod~s os 3mbitos da vida social. Em segundo lugar. a 
democrat1zaçao do conhecimento é imposslvel sem a naclonalizaçao e a lai­
clzaçao do ~nsino , e a existência de uma estratégia nacional de desenvolvimen­
to. Os participantes adoptaram como objectivo estratégico prlontáno o acesso 
das populaçOes ao ensino de base. e a gradual extensao do número de anos 
desta escolaridade de base. segundo o ritmo do processo e as caracterlsticas 
de cada pais. 

Propuseram-se como medidas concretas: 
- uma acçao slstemàtlca de apoio. capaz de satisfazer as necessidades bás1cas 

dos alunos mais desfavorecidos· 
- uma polltl~ de redistribuiçao 'dos recursos educacionais pelo terntóno 

nacional. VIsando superar as disparidades criadas pelo colonialismo entre 
a cidade e o campo; 

- a transformaçao do conteúdo dos programas de maneira a adaptà-los à 
realidade nacional, garantindo a slliva da Identidade cultural. mcorporando 

criticamente os dados da c1ênc1a moderna e estimulando uma nova atitude 
perante o trabalho de modo a transformà-lo num componente essencial da 
aprendizagem. 

- o estimulo â abertura da escola à comunidade, de modo a favorecer, PGf um 
lado, a participaçao das organlzaçOes de massa no trabalho educativo e. PGf 
outro, a partic1paçao dos alunos na v1da geral da comumdade. 

- a introduçao de métodos colect1vos de trabalho na escola para combater o 
IndiVidualismo e a compet1çao, e a adopçao de uma disciplina consc1ente 
e autoconsentida, que progressivamente capac1te os alunos para poderem 
participar na gesta o escolar. 

EDUCAÇÃO E IOENTIDADE CULTURAL 

Como fazer a slntese dos aspectos 
positivos da tradlçJo africana e das 
aqulslç6es da cllncla e da t6cnlca 
modernas? 

Como valorizar e promover as 
llnguas nacionais, que do a fonte, o 
suporte e o veiculo do pensamento e 
dos valores culturais africanos, fortal• 
cendo ao mesmo tempo a criatividade, 
o progreuo autlntlco e a unidade 
nacional? 

Que fo1 a h1stóna colonial senao um longo processo de v1olaçao dos valores. 
direitos e identidade dos povos colonizados? Aqueles que se levantaram para 
reconquistar a sua liberdade estavam conscientes de Que o fundamento essen­
cial da independência de uma nac;ao reside na sua Identidade cultural. A luta 
de libertaçao nacional - acto e factor de cultura. segundo o fundador do 
PAIGC. Amllcar Cabral- constituiu a expressao politica organizada da cultura 
destes povos em luta Passaram a recusar o papel de simples consumidores ou 
imitadores dos valores estrangeiros de civilizac;ao, e abriram uma frente de 
combate por uma criatiVIdade original e pela sua participac;ao efectiva no 
enriquecimento do património cultural da humanidade. 

Com a conquista total da Independência, a questao da identidade cultural 
ganha uma nova dimensao· a sua salvaguarda constitui o fundamento e o motor 
do progresso da reconstruçao nacional e do desenvolvimento. Ela se traduz por 
uma tomada de consciência global dos problemas do subdesenvolvimento e dos 
meios a accionar para resolvê-los 

No caso dos cmco palses participantes do Encontro, trata-se de edificar um 
projecto de soc1edade que esteta necessariamente enraizado nos valores da civi­
lizaçao criados por esses mesmos povos. O colonialismo velo e se foi, mas esses 
povos. ao preço do subdesenvolvimento. da extrema penúna e do sacriflcio de 
um número incontável dos seus filhos. mantiveram Integra a sua personalidade 
afncana e viva a sua trad1çao cultural -os modelos de pensamento e acçao, as 
técnicas de transformaçao da natureza. os modos de organizaçao social e de 
transm1ssao do saber e as formas de expressao cultural e artlstica. E por isso 
que a salvaguarda da Identidade cultural desses povos se situa tanto na sua 
base social como no poder pollt1co. no Sistema de educaçao e nos Circuitos de 
difusao de conhecimentos da mformaçao 

A diferença de tamanho geográfico e demográfico entre a Guiné-Bissau 
Cabo Verde e S3o Tomé. por um lado. e Angola e Moçambique por outro, e os 
diferentes graus de penetraçao colomal em cada um desses palses foram 
responsáveis pela d1vers1dade das expenênc1as e pontos~e-v1sta aflorados no 
debate sobre a questao hngulst1ca 

Para a Gumé-B1ssau. a existência do crioulo. llngua resultante do contacto 
prolongado entre as llnguas nac1ona1s e o português, permitiu ao PAIGC 
adoptá-la para a comumcaçao mterétmca no tempo da guerra anllcolomal 
Hote. contudo amda que o conjunto da populaçao use as suas llnguas maternas 
e o cnoulo no trato quotidiano. o português contmua sendo a única llngua 
adoptada no ensmo ohc1al A revalonzaçao da Identidade cultural do povo 
gumeense compreenderá necessanamente opçOes politicas VIsando a futura 
utllizaçao do crioulo e de outras llnguas nacionais no ensino. 

O bilinguismo existente em Cabo Verde, onde o crioulo é a llngua de uso 
quotidiano e o português a llngua erudita. tende a manter-se mas a politica do 
governo evolui no sentido da adopçao efect1va do cnoulo como llngua nacional 
falada e escnta. e do português apenas como llngua de comunicaçao Inter­
nacional 

Nas i lhas de sao Tomé e Prlnc1pe, dev1do ao contacto prolongado com o 
colon1zador o português é familiar aos ouvidos de toda a populaçao Porém. 
a llngua habitualmente falada em sao Tomé é o forro. outra forma de crioulo. e 
em Pnnc1pe o moncó Que parece ser um dialecto do forro Para esta naçao 
1mpOe-se po1s. a mesma necessidade de definir uma politica lingulstlca 
que perspect1ve a gradual adopçao das llnguas nac10na1s no ensino 

A s1tuaçao em Angola e Moçambique é bem ma1s complexa Suas popula 
çOes sao compostas por Inúmeras etmas. e nao se formaram cnoulos que 
pudessem serv1r de llnguas veiculares Além d1sso, nenhuma etn1a possui uma 
prevalênc1a numénca relevante sobre as outras Durante a guerra, os colonia-



listas exploraram as rivalidades tribais com o fito de enfraquecer a resistência. 
Diante das ameaças que ainda palram sobre os dois paises, a luta pela supera· 
çao do tribalismo e pelo fortalecimento da unidade nacional constituem urna 
alta priondade para o MPLA e a FRELIMO Tornou-se, pois, indispensável na 
actual conJuntura a extens.1o do uso do português como llngua veicular Entre­
tanto, as llnguas nacionais serao gradatlvamente estudadas e promovidas. 

Nao obstante estas dtferenças, os paises participantes traçaram as seguin· 
tes dtrecllvas comuns 
- incorporar na nova escola, através das actividades permanentes de pesqu1sa 

e de lntegraçao com a comunidade, todos os aspectos positivos do saber 
tradicional africano; 

- adoptar urna atitude vigilante contra as tentativas de lnfiltraçao Ideológica 
do capitalismo mundial através dos meios de comunicaçao masslva e dos 
modelos de produçao e consumo, para a salvaguarda da Identidade cultural 
e da Independência: 

- definir urna politica llngulstlca fundamentada na promoçao e no estudo 
de idiomas nacionats, 

- formar quadros para a pesquisa e o domlnio dos elementos clentlficos 
relativos â investlgaçao socio·llmgulstica e soclo·polltica, â transcrlçao dos 
sistemas fOnlcos e fixaçao da escrita e â slsternatizaçao das estruturas gra· 
maticats, com vista a introduzir as llnguas nacionais no ensino; 

- a âdopçao de uma metodologia adequada ao ensino do português como 
llngua estrangeira. 

A inlc~attva deste Encontro representou para a Guiné-Bissau, um pequeno 
pais em processo de construçao. parco de recursos materiais e financeiros e 
contando com um número reduzido de quadros, um excepcional esforço e, ao 
mesmo tempo, urna Incontestável vttOna. tanto pelos resultados da reflexao 
conJunta sobre as questoes Cl'uciats da educaçao e do desenvolvtmento como 
pelo fortalecimento dos laços entre esses cinco palses. 

No discurso de encerramento, Francisco Mendes, Primeiro-Ministro da 
Gutné·Bissau . sublinhou que. " na verdade, a sltuaçao geográfica e as realida· 
des htstOncas concretas de cada um dos nossos palses faz com que os ststernas 
de ensino nao possam ser completamente tdênttcos; mas o rnats tmportante 
toi a alirrnaçao da nossa vontade comum de atacar JUntos o tnlmigo também na 
frente da Educaçao e do ensino para attngtrmos o ObJectivo que é a líqutdaçao 
total do analfabetismo e oa ignora neta numa SOCiedade liberta de toda a forma 
de exploraçao .. 

Fot aprovada unanimemente a dects.1o de se organizar futuros encontros de 
educadores cada dots anos. e de realizar o segundo Encontro de Ministros da 
Educaçao e Educadores desses CinCO palses em 1980, na República Popular de 
Angola 

Nas suas palavras finais . o Ministro Mário Cabral sintetiza os resultados 
tmedtatos do Encontro " Este primeiro Encontro permitiu-nos conhecer as 
expenênctas e projectos uns dos outros e constactar que, embora os condtctona· 
lismos htstonco·sociats tmpnrnam dtversidade num ou noutro aspecto. extste 
urna extraordinária convergência de orientaçOes e soluçOes para os problemas 
que se nos deparam Podemos sem receio aftrrnar que o projecto é comum nas 
linhas gerats. aplicado ao caso especifiCO de cada pais. Isto stgnilica qlle os 
povos untdos por urna tdeologta e htstOna comuns afirmam sempre os mesmos 
prlnclplos de llbertaçao social. quando as suas vozes podem finalmente expri· 
mlr·se e Cl'iar " 

Chefiaram as delegaçOes dos cinco palses: Artur Pestana (Pepetela), vlce· 
·mtntstro da Educaçao da República Popular de Angola; Carlos Reis, Ministro 
da Educaçao da República de Cabo Verde. Máno Cabral, Ministro da Educaçao 
da República da Guiné-Bissau: Silvia Costa, Secretário-Geral do Ministério da 
Educaçao da República Popular de Moçambique e Celestino Costa, Ministro 
da Educaçao. Justiça e Desportos da República de sao Tomé e prfncipe. A estes 
juntou-se José luis Guterrez, representante da FRETILIN, o movimento de 
llbertaçao nacional do Timor Leste. 

Além dos representantes dos cinco palses, estiveram presentes as organl· 
zaçOes internactonals que contribulram directamente para a reallzaçao do 
Encontro -o Conselho Mundial das Igrejas, na pessoa do educador brasileiro 
Paulo Freire, o IDAC - Instituto de Acçao Cultural, de Genebra (que Paulo 
Freire dirige). e o SUCO- do Canadá (Yvon Madore). Também compareceram 
outras organizaçOes que colaboraram activamente com os palses participantes, 
nodomlnio da Educaçao: a UNESCO (Miguel Soler Roca), a SIDA, organlzaçao 
sueca de ajuda ao desenvolvimento (Patrick Engellau). o CIDAC, de Usboa 
(lulsa TheotOnlo Pereira), o IRFED, de Paris (luis Sena), a UNICEF (Aimery 
de Melo), o CLAD -Centro de Ungulstlca Aplicada da Universidade de Dakat 
(Jean Doneux) e o ICEA - Instituto Canadense de Educaçao de Adultos 
(Monlque Onellette). 

• precisa 
de nova sede 

A intervenção cresce. 
O espaço que dispõe 
actualmente 
é pequeno e ainda 
compartilhado com outras . -assoc1açoes. 
Precisamos de um espaço 
ainda que não muito 
grande, mas nosso e em 
Lisboa. 
Se tiveres alguma sugestão 
escreve-na para o 
apartado 21.064 
Lisboa2 . 
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··o Atelller de Artes Plásticas. 
é uma IniCiativa cultural 

INSTRUMENTOS 

da Camara Municipal de Portalegre, 
e existe fisicamente 
no Convento de Santa Clara. 
ediflcio existente desde o séc. XII" 

Cá de fora não se suspeita que há um jardim qua­
drado envolvido por arcos de vários fei tios e tamanhos, 
com estranhas colunas gémeas que lembram uma pro­
cissão de frades aos pares, possivelmente entoando 
cânticos religiosos . A sugestão dos cânticos é dada coo­
certeza pelo chilrear da passarada que povoa as quatro 
ou cinco árvores do jardim, ou pelo soar dos sinos da 
Sé, que se vê através dos claustros. . 

Colunas com setecentos anos, arcos em ogtva, uma 
fonte barroca ao centro, arcos de volta inteira, uma sala 
acabada de construir, arcos de volta abatida, uma cape­
la com uma legenda "esta obra se fez no ano de 1749, 
sendo digníssima Abb. a a R. a M. lgnes de Santa Cla­
ra", uma retrete-balneário com um termoacumulador 
avariado, uma grade dos últimos anos do sé~. XVI. Que 
confusão. Subindo dois lances de escadas a esquerda, 
estamos no 1. 0 andar. Mais arcos e colunas. Cá em 
baixo, um espaço cénico que é uma maravilha. Out~a 
vez escadas, estas íngremes e estreitas. Em frente, ~res 
lavatórios alinhados. A esquerda, uma sala compnda . 
O atelier de artes plásticas. 

Quando, pelo mês de Abril, o atelier arranc~u, 
optou-se por dividir em grupos etários, os cerca de mto 
dezenas de participantes. Um grupo dos 6 aos 10, outro 
dos 10 aos 14, outro dos 14 aos 17 e ainda outro dos 
adultos. As actividades iniciais eram três .. Iniciação ao 
Desenho, Iniciação à Pintura e Iniciação a Fotografia. 
Não era, porém, o critério mais adequado. Os que ape­
nas estavam interessados em Fotografia, acabavam por 
"gramar" o Desenho e vice-versa. Findo o trimestre or­
ganizaram-se os grupos por actividades - exceptuando 
o grupo dos 6 aos 10 anos, que se transformou numa 
oficina infantil. Mas mesmo fora do espaço reservado 
às sessões, o atelier respira. Gente que vem acabar um 
quadro incompleto, que vem dar dois dedos de conver­
sa, que vem estudar Matemática ou Geografia. num es­
tirador ao canto. As duas salas têm arrumações dife ­
rentes. A maior com 5 grandes janelas sobre o jardim, 
teni estiradores semeados. Um grupo em U, quatro jun­
tos, uma fila junto à parede, um solitário entre o armá­
rio e a janela. Na sala menor 12 estiradores juntos, 
formam uma grande mesa ao centro, coberta de papel 
cenário. Pediu-se a um grupo que pintasse a porta que 
separa as duas salas. Pintaram a porta e extravazaram 
para a parede ocupando-a toda. Estantes com imensos 
objectos diferenciados esperam a slfa vez de serem 
modelo. Na sala grande os painéis de corticite estão 
cheios de desenhos, pinturas , experiências, avisos, ver-

arte 
no convento: 
um projecto 
A URÉL/0 A. DENTES E BRAVO 
orientador do Atelier 

sos, comentários. A estátua ao canto, perto da janela, 
-oriunda de uma linda cascata que existiu num jardim 
da cidade. e que foi assassinada há alguns anos-umas 
vezes fuma, outras vezes está agasalhada com casacos, 
ou segura comicamente um pincel ou outro objecto me­
nos ortodoxo. Os armários, um deles com uma típica 
porta de reixa, cheios de caixinhas de yougourt com lá­
pis de cera meio gastos, giz, um copo cheio de pincéis, 
resmas de papel cavalinho, cadernos de papel de esbo­
ço. latas de tinta, trinchas, canudos de refresco, ara­
mes, pedaços de cartão, eu sei lá. Ao fundo, uma porta 
fechada , a aguardar melhores dias. Tal como a placa ar­
rumada ao canto o indica. virá a ser a sala da serigrafia. 
O material aguarda desde há muito a cedência daquele 
espaço. Descendo a escada, à esquerda, lê-se laborató­
rio de fotografia. A câmara escura toda pintada de pre­
to. já tem algum material: um ampliador recém-com­
prado. outro generosamente oferecido. Tanques de 
revelação, esmaltadeira, guilhotina, produtos. A má­
quina fotográfica o tripé e os focos são emprestados. 
Lá, foi revelada toda a reportagem do fabrico dos barros 
de Nisa, que corre, infelizmente, o risco de desapare­
cer . Lá, estão a ser revelados os diapositivos das peças 
existentes nos museus da cidade, inventário feito por 
um grupo, que por acaso nunca pensou vir a " perce­
ber" tanto de museus. Lá irão ser revelados, possivel­
mente, levantamentos etnográ ficos, de arquitectura, 
trabalhos técnicos, campa nhas educativas, obras para 
exposições. concursos, etc. 



Um grupo pinta agachado e em posição de decúbito, 
num enorme pano, grandes letras, num salão que fica 
do outro lado dos claustros. São praticamente os mes­
mos que fizeram os cenários gigantescos para aquelas 
peças representadas pelo Grupo Cénico do Liceu. 

Aliás parece que este grupo se transformou em 
Associação, e vem também para cá, para o Convento . - ' ensa1ar no tal salao e conversar connosco. Tínhamos 
imenso para trocar. A ser assim, juntamente com um 
grupo de animação cultural, que faL. teatro infantil e 
alfabetização- O Semeador-, um grupo que faz tea­
tro de fantoches- O Grupo António Aleixo- e um <'O­
ral que "consta .. , se vai estabelecer aqui, era concerte­
za o começo da Festa. 

Lá. ao lado do tal salão. é que havia espaço para pôr 
a nossa roda de oleiro (que comprámos ao oleiro de 
Nisa). bem como uma mufla que ainda não temos. mas 
havemos de arranjar. Ou então aproveitar a oferta do 
sr. António (o tal oleiro) que construía um pequeno for­
no 1radicional num dos jardins interiores. 

Há por estes dias uma certa azáfama porque se pre­
para c grande Exposição. Trata-se da I Exposição de 
Pintura de Iniciados no Atelier. É importante para nós. 
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Vai estar patente numa outra conquista do Atelier- a 
Galeria Municipal de Arte . É uma antiga cavalariça, 
empedrada com paralelepípedos, madres grossas com 
travamentos à parede, paredes toscas, manjedoiras e 
tudo. E então num sítio central, muito acessível, onde 
as pessoas entram até por acaso. Foi Já que se organi­
zou a Exposição "Pintores do Alentejo", na qual o Ate­
lier em peso, teve parte decisiva. Vamos ver se depois 
desta que estamos a preparar, cá trazemos muitas 
mais. e não só de pintura, mas de tudo o que valha a 
pena ser visto e ser divulgado. Este acontecimento já 
vem até anunciado no nosso pequeno jornal de "Artes 
Plásticas". por onde nós pretendemos veicular as nos­
sas actividades. e sensibilizar muitas mais pessoas para 
"estas coisas". Até porque, para além da prática dia­
riamente desenvolvida, a nossa finalidade principal é 
mesmo essa. e a nossa proposta não cabe no nosso 
jardim. 

A confusão no Convento não destrói a sua unidade 
no tempo c no espaço. A com-fusão das diversas activi­
dades e dos diversos grupos não impede, antes benifi­
cia. a unidade cultural de uma cidade. 
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INSTRUMENTOS 

Nos dias em que vivemos e passados quase cinco 
anos depoi~ do 25 de Abril de 1974, continuamos a ter 
uma Cultura e uma Ideologia muito marcadas pelo 
longo período do Fascismo. Não existe uma relação 
eq uilibrada ent re as necessidades culturais do nosso 
povo c as condições que lhe são postas à disposição; 
continua a cxi-.tir, sem dúvida, um grande fosso entre 
os meios culturais das classes sociais ricas e as camadas 
populacionaic;; mai~ desprotegidas, e no entanto, acredi­
tamos que o acc~so à cultura é um direito do povo e um 
acvcr dos governantes. 

O caso da Educação Física c do Desporto é fla­
grante, sendo notório o contraste existente entre a pro­
paganda do desporto e do espectáculo desportivo, que 
foi e continua a ser feita (por exemplo, pelos órgãos 
de comunicação social), e a falta de infrastruturas 
tenden tes a resolver estes problemas, ficando-se na 
maioria dos casos por medidas conjunt urais, pequenos 
"remendos'· com pouca expressão prática, resolvendo­
-c;;e raramente a carências das populações. 

A Animação Desportiva, como parte integrante da 
Animação sócio-cu ltural é um sector muito importante. 
sendo um campo muito privilegiado pela facilidade 
com que as populações aceitam as iniciativas de 
Animação. devido não •SÓ às necessidades por elas 
sentidas. mas também. pelo impacto que o desporto 
tem junto das massas. De facto, com uma bola na mão, 
um animador com bom poder de comunicação, facil­
mente cataliza um g rupo de crianças ou jovens para 
a prática desportiva , cabendo-lhe depois a árdua tarefa 
de criar condições para que o trabalho continue. 

Ao iniciar-se uma experiência de Animação despor­
tiva é fundamental que se esteja consciente do escalão 
e tário com que se vai trabalhar e a partir daí estabe­
lecer os objectivos específicos a alcançar. bem como as 
técnicas a utilizar. (Segundo os meios de que se dis­
põe). Por exemplo se se tratar de um grupo de crianças 
de S. 6. 7 anos. não se começará por propor um jogo 
colectivo como o basket , ou o andebol, pois que tais 
desportos estão totalmente desligados do perfil psico­
-motor desse escalão etário, em que não existe ainda 
uma capacidade por parte da criança para se relacionar 
organizadamente em grupo, neste caso, dentro de uma 
equipa . 

No caso da Animação Desportiva de adultos é indis­
pensável que se considere que muitos deles nunca 
tiveram nenhuma prática desportiva anterior, e os que 
tiveram foi acidental (ex. a nível escolar, militar, 
etc ... ) e que assim a dinâmica deverá ser adaptada 
conforme a constituição do grupo, tanto mais que é 
importante a Animação Desportiva ao nível destes 
escalões etários, pelo que representa de descontração 
de pois do trabalho e de ocupação dos tempos de lazer . 

O animador desportivo deverá estar consciente do 
esforço e tipo de actividades que vai propor, pois no 
caso desportivo pode surgir o desencorajamento da 
criança , jovem ou adulto, por não conseguir acom­
panhar inicialmente a actividade em causa . (De que 

. -ammaçao 
desportiva 

Rui Horta 

serviria propor uma corrida num circuito de obstáculos 
em que estes fossem tão difíceis de superar, que alguns 
dos intervenientes ne m sequer conseguissem concluir 
a1)rova ... ) 

O factor competição é, sem dúvida, o "ponto quen­
te" que qualquer animador desportivo deve saber uti­
lizar . sem que isso se torne numa verdadeira obsessão 
para os praticantes, devendo esta ser encarada como 
um meio educativo e não como um fim em si. (por 
exemplo evitando um vencedor único, ou um vencedor 
que se repita constantemente, e tc ... ) 

Qualquer animador deverá estar consciente do 
a lcance sócio-político do processo de animação que vai 
desenvolver, já que a Educação Física e o Desporto 
não se podem separar de uma realidade sócio-política 
e m que se inserem. 

Isto é tanto verdade que muitas vezes à volta de 
uma experiência de Animação s urgem repercussões 
sociais de diversa ordem, não parando aqui o p~:ocesso 
que se desencadeia . 

É o caso de uma localidade onde se arrancou inicial­
mente com uma experiê ncia de Animação Desportiva, 
que consistia na prática de Voley, Mini-Basket e Atle­
tismo. A Sociedade recreativa local cedeu o salão de 
festas para a realização das sessões e pouco a pouco 
os pais das crianças começaram a vir assistir às aulas, 
gerando-se entre estes um interesse pela experiência 
em causa . Nas semanas a seguir resolveram dar o seu 
apoio e e les mesmos construíram duas tabelas de mini­
-basket, uma rede de voley, e marcaram os campos no 
chão do salão de festas. Com o tempo este grupo veio 



a transformar-se em grupo cultural tendo posterior­
mente ~;ealizado várias passagens de filmes e peças 
de teatro. 

Inversamente também pode acontecer que da orga­
nização popular para outros fin s surja a necessidade da 
Animação Desportiva ou de qualquer outro tipo cul­
tural. 

Em qualquer dos casos está bem patente a relação 
entre a comunidade e o trabalho de Animação que se 
desenvolve, devendo o animador estar alerta para as 
possibilidades de alargamento sócio-cultural da expe­
riência a que se dedica . Cabe aqui definir algumas 
particularidades do animador. Em 1:0 lugar podem-se 
dar dois casos divergentes: o animador é loca l. vivendo 
o seu dia a dia na zona de intervenção , ou o animador 
é um agente estranho ou pe lo menos com uma presença 
temporária no local onde intervêm. Estas duas dife­
rentes situações são fundamentais no aspecto de se­
quência de trabalho. pois que, se o animador é um 
individuo que não pertence ao agregado populacional 
a experiência pode fracassar por falta de apoio durante 
o processo, ou por desmobilização depois deste aban­
donar o local de intervenção. Cabe assim ao animador. 
e como sempre, a dupla tarefa de não só realizar o seu 
trabalho no local, como també m recrutar elementos 
que o apoiarão e futuramente darão continuidade ao 
trabalho. 

Em 2. 0 lugar é indispensável focar a questão da 
qualidade e quantidade dos conhecimentos teórico­
-práticos do animador desportivo. pois que neste caso 

li 

específi co é necessan a uma bagagem de conheci­
mentos teóricos e técnicos razoável, pois joga-se, 
antes de mais. com factores muito importantes de 
ordem pessoal, tais como a constituição anatómica, 
fisiológica. e psíquica e até moral . das populações com 
que se intervem. 

Isto leva-nos a pensar. quem são, na prática os 
animadores desportivos. Pensamos que dois casos 
acontecem mais frequentemente: I) animador é um 
indivíduo com formação adequada (habitualmente 
estranho ao agregado populacional) e consciente das 
necessidades do meio enceta um trabalho planeado, 
organ i1ado. c com os meios de que dispõe . tenta dar 
corpo à experiê ncia a que se dedica . Neste caso pode 
vi r a ter que enfrentar a hostilidade do meio, cabendo­
-lhe aqui a tare fa de conquistar para a causa desportiva 
a mobilização da população local. 
2) O animador é um indivíduo do meio populacional, 
frequentemente um antigo atleta ou desportista , um 
autêntko "carola" do desporto. que pe los meios que 
con ~eguc ensa ia a dinamização local , subsistindo 
nestes casos outros problemas como por exemplo. a 
inexperiê ncia c a falta de conhecimentos. 

É importante chamar a atenção para uma questão 
ck fundo que se prende com a re lação do animador 
com o grupo d"rante o trabalho de animação. Essa 
queo;tiio é o paternalismo com que não raras vezes se 
reveste a sua relação com o meio ignorando-se desta 
forma o poder criativo dos indivíduos. sendo esta uma 
da" principais cau as de uma desmobilização posterior. 
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CENTROS CULTURAIS 
ACÇÕES DE CAMPO 

San ta Vitória do Ameixial é uma pequena aldeia a 
dez Km da sede do concelho. 

No aglomerado principal vivem cerca de trezentas 
almas. Depois há outros núcleos que se espalham pela 
área da freg uesia até aos mato<>. onde confina com 
outra frcg uc.,ia do concclh.> - Evoramonte - . e do 
concelho vi;inho de Arraiolos. 
Terras onde o isolamento é completo, onde tudo 
falta, desde as vias de comunicação, à luz, à água . 
Onde estar doente é uma situação desesperada porque 
o médico dificilmente lá se desloca e, se o faz, pode 
chegar tarde. Terras onde há pessoas que não vão 
à sede da freguesia há um ror de anos I 

Para norte. um do~ limites é a serra . Por detrás da serra 
vivem os vizinhos de Santo Estevão, ainda mais dis­
persos. mai'> i'>olados. São bons vizinhos: pequenos 
agricultores. Desta freguesia vai muita gente casar a 
Santa Vitória nu repousar de vez no seu cemitério. 

Em Santa Vitória já não vai faltando tudo. No entanto. 
é prioritário um gabinete médico e um recinto fechado 
para convivência. 
Só dispõem da'> sala~ da E~cola primária. Ao ar livre, 
duas sala~ importantes- o largo. pequeno, em frente 
da ermida. c o terreiro defronte da Escola. 

As pessoas daqui são muito simples e comunicativas, 
francas. hospitaleiras e. quando se lhes ganha a 
confian ça. abrem-se extraordinariamente. 

Respeitá-las nas suas condicionantes de trabalho c 
de cultura foi um princípio nosso, quando o grupo de 
Dinamização Cultural de Estremoz - constituído 
por professores dos Ensinos Preparatório e Secundário, 
a trabalharem com o Museu de Estremoz, desde Ou­
tubro de 1978, se aproximou delas. 

Aliás. o grupo foi criado com o objectivo de trabalhar 
junto das populações. com a preocupação de alargar 
o conceito de cultura. alertar as populações para O'> 
seus valorc~ culturat!> e humanos, pondo-as a pensar 
e a reflectir sobre a defesa e conservação do património 
local de que são elementos de informação e transfor­
mação. Mostrar-lhes que estarem empenhadas numa 
tarefa destas não diz só respeito a e las próprias e à 
freguesia. ma~ ao concelho, ao distrito, à província, 
ao país e à própria Humanidade. 

Contactos ha.,idos com o Dr. Per-Uno Agren, consul­
tor da Unesco para o nosso país, e com a equipa do 
Museu das Janelas Verdes, levaram-nos ao Encontro 
"Museus e Populações locais" , realizado em Janeiro 
passado. em Guimarães. 

quando as comunidades . " . tomam consciencia 
dos seus valores 
SANTA VITÓRIA DO AMEIXIAL (ESTREMOZ) 
-crónica de uma acção cultural 

(J oaquim Vermelho) 

De há muito que alguns dos compone ntes do grupo 
sentiam que o Museu não se podia confinar às quatro 
paredes do seu edifício . onde carinhosamente se foram 
recolhendo. aos poucos. as colecções resultantes das 
pesquisas efectuadas nos armazéns do Município, das 
ofertas generosa'>. e de uma ou outra aquisição corajosa 
como o foi a compra dumas três cente nas de bonecos de 
Estremoz. dos !>éculos XVIII e XIX . 

No Encontro de Guimarães tivemos ocasião de dar a 
conhecer o nosso trabalho, quer pessoal, quer de 
grupo- museu- escola, escola- museu, museu ­
- meio local. Tudo muito limitado sempre - desde 
o erguer do Museu às outras actividades, visto que 

nunca dispusemo~ de verbas certas e estas mesmo 
quando conseguidas eram teimosamente extorquídas 
da municipalidade. sempre a braços com toda a sorte 
de ca rências que julgam mais prioritárias do que a 
cultura e dinamização das populações para os seus 
.. atores. do que a conservação e defesa do património 
cultural dum concelho. 

O que ia acontecendo era mais o fruto da nossa imagi­
nação, da nossa consciência do que importava quanto 
antes salvar, do muito sacrifício pe~soal, inclusivé de 
dinheiro saído das nossas algibeiras. 

No regres~o de Guimarães tudo o que fervilhava em 
nós de há muito. pa~sou mai~ decididamente à prática 
com as populações das freguesias. Tivemos a confir­
mação de muna~ coisas. Estávamos num caminho de 
ra zão e que não havia lugar a mais compa~~os de espera 
no que respeitava a certas acções e conceitos. 

Dentro do Museu pouco se podia avançar ao que já 
fora realizado c o que importa lá pôr de pé, excede-nos. 
Cá fora. no entanto, havia um mundo de coisas a des­
cobrir. oculto na~ casas de cada um, tesouros que as 
pessoas guardavam - apesar dos saques e vigarices 
a que têm estado sujeitas - te~ouros que representam 
a identidade dum povo que somos todos nós. Inventa­
riar. fotografar. organizar ficha'>. OU\ir c sentir com 
a<> pes~oa~. ao '>CU ritmo. O Museu transforma-se 
num centro de documentação da área c os lugares do 
Loncel ho, ce ntro~ de interesse para con~tantes acções. 
Um Museu de dentro para fora e simultâneamente 
de fora para dentro. A montagem de todo um sistema 
de defesa. fruto duma consciencialização cimentada 
na honestidade das relações Museu-Populações . 

Foi assim que, cm Feveretro pas~ado, aparecemos 
em Santa Vitória e na zona de Santo Estevão ... com a 
propo~ta de recolha do trajo de trabalho e de festa, a 
poder vir a ser aproveitada para uma exposição, na 
.dtur.t da.., k'>ta~ anuai~ da freguesia que, nunca, ate 
•ndc a memória alcança, registara qualquer aconteci­
mento cultural a valorizá-las. 



Afixaram-se cartazes improvisados. pelas tabernas e 
casas come rciais da aldeia . Conversámos com pessoas 
nossas conhecidas (já ali colaboráramos num exercício 
de teatro com alguns textos escritos por gente da 
aldeia). 

Um elemento da Comissão das festas parttctpou con­
nosco e pe rmitiu que se abrissem francamente certas 
portas que eram do seu conhecimento e confiança. 
Iniciámos um diálogo simples , directo, claro, des­
cemos aos problemas e interesses das pessoas . natural­
mente. Por ata lhos. veredas. ex tremas. clareiras 
abertas no mato de olive iras ou sobreiros. passá mos 
as nossas horas livres das semanas e de todos os fins 
de semana que foram de Fevereiro a Agosto. Entrámos 
na vida desta gente. conhecemos os seus problemas. 
as suas histórias mais que ridas c mais dramáticas. 
descobrimos o seu sentido de humor. de be le.la. o 
seu poder de observação. a sua filosofia da vida c da!. 
pessoas e vivemos muitas horas de emoção- e porque 
não di.zer, de olhos molhados dela - nesses encontros, 
tão ricos de humanidade. tão puros. tão limpo de tudo 
o que o me io urbano atira para cima da rclaçõe e ntre 
as pessoas. não as deixando ser ... a conte r. 

Por montes de Santa Vitória e de Santo Estêvão enri­
quece mo-nos ao longo dessas semana!. c mc'>Cl>: 
melhor. de cobrimo-nos. e ncontrámo-nos na dimensão 
que sempre sonhámos ter e que muito raramente 
nos têm permitido ser ... 

As arcas começaram a abrir-se ... e os desa trc!> a 
conhecerem-se. A tragédia do vestuário vítima da 
condições económicas das famílias . As peças de roupa 
na maioria dos casos passavam de tios para sobrinhoo.,, 
de pais para filhos. dos irmãos mai velhos para os 
mais novos. Sofrendo repetidas adaptações. até aguen­
tarem. Os " te mpos era de fome e de miséria .. ... _ 
-comentavam. Os capotes e as capas serviam de co­
bertores nas camas , no inverno; dum casaco saía um 
calção. duma saia um avental. dum avental um esfre­
gão... para a louça ou para os vidros. O Carnaval 
ajudou també m a destruir muita vestimenta . porque 
faltou a mentalização da pessoas. 

Salvaram-se as peças de vestuário das famílias em 
melhores condições económicas - mas tudo pequenos 
agricultores, que a gente da grande lavoura trajava 
mais "à amazantina" . 

A acção do Trajo foi ainda pretexto para outras acções 
ligadas ao trabalho da lavoura, à descoberta da beleza 
da aldeia e à poesia popular. 

Na semana da exposição. projectram-se na parede 
do largo da igreja. várias séries de diapositivos de 
vários serviços da lavoura, o que originou que toda a 
comunidade viesse para a rua, mesmo os dos montes 
mais próximos. e assistissem às projecções que pro­
vocaram extraordinária participação de todos. Os que 
foram fotografados nos seus afazeres diários comen­
tavam para os restantes o que faziam e a forma como 
o realizavam, proporcionando que os mais velhos 
dessem a conhecer aos mais novos as suas expe­
riências, frutos da herança de avós e pais e das suas 
próprias vivências. O trabalho saiu dignificado, a 
uma dimensão nova que o ramerrão do quotidiano 
abafa e diminui. 

JJ 

Fe1-se a reconstituição duma " bandeira .. de trabalho, 
que se usava quando se acabava a colheita da azeitona. 
Três sessões em domingos alternados , que propor­
cionaram uma convivê ncia e uma aprendizagem de 
conhecimentos importantíssima. Mãe e filha e a cunha­
da seleccionaram cores. fitas de seda, franziram, 
construíram laços. U!>aram o papel que floriu em cravos 
c outras norcc;, tremendo delicadame nte sobre pés 
de arame decorados de folhas . Oh, quanto se tem per­
dido de valores ncc;tc peque no país que somos! 
E e nquanto isto. o dono da casa. que já mal vê, falava­
-no' do!> romano'> que foram os mais antigos habitantes 
que -.c conheceram até agora na freguesia. e que ali 
dl' \ i:t m te· r !evado faustosa vida . a julgar pelas impor­
t.ttt tc ., con!>truçõcs que foram descobertas no princípio 
dt''>tl' ... éculn (património a exigir imediata defesa 
para p1ir fim ao desbarato a que tem estado conde­
nado). 

A ex pn.,ição do trajo foi levantada pe las moças da aldeia 
durante vário-. longos serões c depois das horas pe­
'>:tda., de trabalho diário. (A nossa presença era apenas 
um C'>tímulnl. Tudo partiu dela'> com muita inteligência 
l' l,!ll'>tll. 

Mal 'inham do trabalho. entravam em casa para se 
1.1\ar. jantar à prc.,.,a c ei- la s na c;ala da escola para 
11r~anitar O'> patnéi., da roupa branca. das jaquetas. 
do., \:tilc '>. do' k' IH,"O'>. dos coletes e calças. das cintas, 
da., hlll'>a'> l' hol-. inha!> ou ves tir ma neq uins. cedidos 
pelo Mu .,c u de Arte Popular num gesto de gentileza 
da '>lia l'llll '>t'n :tdora pela gente de Santa Vitória. 
Atl~ um p:t\tnr k; ~uc tão de vestir um manequim 
cnm tl'>l' ll trajo de trabalho de todos o dias. 

A e xposição dispensou certo tipo de legendas, pois as 
Jll''-"""' da a ldeia seriam - como foram - os mais 
correctos cicerone-. de tudo o que estava exposto: 
cerca de dutcntas peça c; que \ inham do fim do século 
XV III até aos novml> dias. 

Como remate da exposição foi possível re unir os can­
tadore<, de dé<:imao; da w na . Apareceram onze traba­
lho-.. de entre eles importante núme ro era de mulhe res. 
o que fui inédito na exploração das décimas . Surgiram 
rwvos va lores num a tradição que importa preservar, 
poi., tem muito que \ Cr co m uma certa fo rma de comu ­
nicar dc-.ta gcntl'. Foi també m uma tarde de alto huma ­
n i'nw. 

Tão motivada!> fica ram a pe~'>oas que logo após a 
Acção do Trajo nos pediram outras iniciativas seme­
lhante.-. . Extraordinariamente aconteceu que a pro­
posta que pensávamo avançar. no'> foi sugerida pela 
gente da aldeia'. 0 C\ta VC/. O trabalho iniciou-se sem 
nós. Um grupo de raparigas - do.le - recolhe neste 
momento. cm pequenas ficha!> - nos seus locais de 
trabalho. de comívio. cm família- os nomes. as mo­
radas c o que se vai conhecendo da!> danças e cantares 
de cerimónia. de festa c de trabalho e bem assim os 
instrumentos musicais que então eram usados para 
acompanhar. sobretudo os improvisados. Em Janeiro 
terminará esta primeira fase. Scguir-se-ão depois duas 
outra!> e. por fim. o trabalho final será apreciado por 
todo-;, para o seu melhor aproveitamento. Alguns 
projecto!> andam Já no ar, projecto!> que envolvem 
velho'> c nov<l'>. romo não podia deixar de ser. 

Continuaçlo na pág. 52 
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CENTROS CULTURAIS 

ACÇÕES DE CAMPO 

Dentro do utópico e até hoje não cumprido programa 
de descentralização cultural, o Centro Cultural de Évora 
tem sabido corresponder com a participação necessá­
ria que, na maior parte das acções ultrapassa. em 
muito. aquilo que lhe seria atribuído. 
E quando falamos de utopia num programa de des­
centralização cultural, apenas o fatcmos porque as 
realidades. mais do que evidentes do nosso país. cul­
turalmente pobre, por tradição, embora tradicional­
mente rico cm cultura popular, num paradoxo que tem 
servido para mil fins especulativos usados por muitos 
que. oportunisticamentc souberam viver os momentos 
em que se julgou possível um arranque. as realidades. 
dizíamos. são de molde a que aquilo que consideramos 
certo. até. de certo modo realizável. se perca por 
caminhos, bem intencionados de uns - mas só isso -
- por aproveitamentos para fins pessoais, sempre 
negativos, e que fazem com que os poucos casos 
positivos sejam olhados com desconfia.nça por parte 
de quem deveria dar apoios. 
2 de Janeiro de 1975 inicia o seu trabalho em Évora 
o Centro Cultural. "unidade de produção essencial­
mente dramática. com funções de animação em todo o 
distrito, e aberto à difusão de actividades artísticas 
cm todos os outros diversos ramos estéticos, depen­
dente da Direcção Geral da Cultura Popular e Espectá­
culos do Ministério da Comunicação Social''. 
Nessa mesma tarde iniciaram-se os ensaios da peça que 
haveria de ser estreada com menos de um mês de 
trabalho. 

As dificuldades começaram a surgir nesse primeiro dia 
em que se verificou toda a inoperância de um teatro 
há longos anos fechado, sem portas e sem janelas, e 
do qual o sub-palco era depósito de lixo camarário 
de uma cidade que começava a crescer ... 
De imediato começou também a funcionar o sector 
de animação, servindo como base a peça "28 de 
Setembro". primeira produção do Centro. 
41 O espectadores foi número elevado para uma estreia 
num teatro h:i muito desabitado de espectadores. 
800 crianças foram contactadas nas escolas primárias 
e preparatórias, abrindo caminho para que os pais e 
familiares das mesmas tivessem conhecimento de que 
existia em Évora um Centro Cultural. 
No campo da música dois concertos, um de órgão 
outro de canto, davam início às actividades musicais. 
Duas exposições, uma de João Cutileiro, outra de 
desenhos infantis, são início para este sector. 
A partir deste momento, deste mês de Janeiro de 1975 
as bases estavam lançadas para a actividade profí­
cua que tem sido desenvolvida através deste Centro, 
de norte a sul do país. 
Seria fastidioso o inumerarmos aqui todas as activi­
dades desenvolvidas pelo Centro Cultural de Évora 
nestes quatro anos da sua existência. 

centro cultural 
de Évora 
presença positiva 
da descentralização 
Leandro Vale 

Falaremo.,, resumidamente. das actividades mais 
importantes c de alguns números que nos parecem 
.. cr. também. da máxima importância para a história 
da dcsccntralitação cm Portugal. 
No ano de 75. foram produ11das pela companhia do 
Centro Cultural de Évora c1nco peças. uma delas já 
rdcrida, "A Noite de 28 de Setembro" , de Richard 
Demarcy. c ainda .:0 Soldado raso", de Luiz Valdez 
"As duas caras do patrão". "Lux in tcncbris". de 
Bcrtold Brcdll <.: "O propnctario Puntila e o seu 
criado Matti". também de Bertold Brecht. 
Com esta'> montagens fitcra m-se 128 espectáculos a 
que as-,i.,tiram 40.900 espectadores. 
Foram 91 as manifestações artísticas acolhidas no 
teatro Garcia de Resende, incluindo as sessões de 
cinema totalizando uma assistência de 23.480 bene­
ficiários. 
O ano de 76 é marcante para o Centro Cultural de 
Evora. 
Nasce a Unidade-Infância, sector do CCE destinado a 
um maior apoi<' efectivo ao teatro infantil e efectiva-se a 
criação da Escola de Formação de Actores. 
No campo da produção, a companhia do CCE produz , 
"Preconceito Vencido", de Marivaux, "Falatório de 
Ruzante que volta da guerra'' e ''O Bilora '', ambas de 
Ângelo Beolco, tendo a Unidade-Infância apresentado 
"O Eucalipto feiticeiro, Jerónimo e a tartaruga", de 
Catherine Dasté. 
A Escola de Formação de Actores apresenta, também, 
como espectáculo final de curso, "A política dos res­
tos". de Adamov e uma dezena de jovens formados 
neste curso dão um contributo valioso ás companhias da 
descentralização. 



273 foram as sessões organizadas durante este ano de 
76, contando com a produção do CCE, dando 58.140 
como número de beneficiários. 

,Durante o ano de 77 não se alterou o ritmo de trabalho 
no Centro Cultural de Évora. 
Antes pelo contrário, muito embora as dificuldades fos­
sem sempre em número crescente, já pelo esforço dis­
pendido por todos os seus integrantes como por todos 
os problemas que assolaram o teatro português. 
Produzidas pela companhia encontramos "O Conde de 
Novion", de Almeida Garrett, "O pó da inteligência", 
de Kateb Yacine, "Medida por medida". de Shakes­
peare e "Mário ou eu próprio- o outro", de José Ré­
gio, enquanto a Unidade-Infância produz "Os Palha­
ços". 
O II curso da Escola de Formação de Actores apresenta 
como prova final • • A Querela'', de Marivaux e mais 
uma dezena de jovens vão dar o seu contributo ao tal 
sonho chamado descentralização. 
Os números mantêm-se no tocante a realizações, em 
relação ao ano anterior. 
268 manifestações culturais e artísticas contando com 
as.produções do Centro. 
Mas se este número se mantém, outro tanto não pode­
remos dizer do de beneficiários que atinge aqui o de 
70.000, demonstrando bem a aceitação de um trabalho 
elaborado consciente e metodicamente. 
será justo ressalvar que das 268 manifestações. 156 
pertenceram á produção do CCE. 
No ano de 78 o panorama continua idêntico, sempre em 
subida crescente de números a apresentar. 
Mas os números só por si não são elucidativos sendo 
necessário que se obtenha na prática aquilo que eles 
podem e devem traduzir. 
Montadas já, neste ano, pela companhia do CCE, 
"O que diz sim, o que diz não" de Bertold Brecht, 
··A noite dos visitantes'', de Peter Weiss e ''O velho da 
Horta", de Gil Vicente, tendo actualmente em ensaio 
• '1 5 rolos de moedas de pra ta''. 
A Unidade-Infância apresentou "Ma Liang", adapta­
ção de um conto chinês, tendo toda a sua programação 
preenchida até ao fim do ano. 
Na Escola de Formação de Actores houve alteração na 
duração do curso. Dois anos passaram a substituir um 
ano apenas de formação dos que passavam por aquela 
escola. 
No entanto foi apresenta.do um exercício fim de ano, por 
este III grupo, "As espingardas da Ti Carrar", de Ber­
told Brecht. 
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Os números de que dispômos neste momento ultra­
passam bem de longe todos os quantitativos do ano 
transacto, isso a par com uma muito mais larga activi­
dade no capítulo de itinerância da companhia que com o 
c pectáculo Brecht-Weiss visitou algumas localidades 
ainda não visitadas, com larga aceitação das populações 
rurais. 

Para já, no primeiro semestre deste ano, o Centro pro­
duziu. promoveu ou organizou 130 sessões de natureza 
cultural e artística, aberta ao público em geral. 
91 destas sessões foram preenchidas com produções do 
Centro, sendo a média de frequência de 195,6 especta­
dores, compreendendo as realizadas na cidade e muitas 
localidades fora de Évora. 
No mesmo período foram inauguradas seis exposições 
que beneficiaram de inúmeras visitas guiadas. 
Há que referir ainda as obras no Teatro Garcia de Re­
sende onde foram alcatifadas toda a área da plateia, 
frizas, corredores e camarotes da 1. • ordem, sendo 
substituídas todas as cadeiras da velha e incómoda 
plateia. 

Ainda um capítulo a que teremos forçosamente de fazer 
referência, diz respeito aos cursos planificados e orien­
tados por pessoal do Centro. cursos esses que têm tido 
o apoio do INATEL, FAOJ e Junta Central das Casas do 
Povo - agora também com o apoio da Secretaria de 
Estado da Cultura para os distritos de Santarém e 
Beja- e cursos de reciclagem para professores primá­
rios orientados pela Unidade-Infância. 
Resumidamente poderemos transcrever em números a 
actividade do Centro Cultural de Évora nos três anos e 
meio da sua actividade: 
- 19 textos teatrais, sendo lO de autores modernos, 

7 clássicos e 3 infantis. 
- 512 representações extensivas a todo o país. 
- 79 representações teatrais com grupos convidados, 

profissionais e amadores. 
- 222 sessões de cinema. 
- 67 manifestações musicais. 
- 18 espectáculos de dança e folclore, nacional e es-

trangeiro . . 
- 6 espectáculos de bailado. 
- 21 exposições (quase sempre com organização de vi-

sitas guiadas). 
O centro perfez assim um total de 925 sessões, o que 
significa que apenas em 93 dias úteis as suas activi­
dades não estiveram em contacto directo com o público. 
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~ CENT~OS CULTURAIS 

'f~ ACÇOES DE CAMPO 

~~~t: 

A GUISA DE ABERTURA 

Só aqueles que aliam a vontade ao trabalho, trans­
formando aquela e este em tempo de pennanente 
acção. que se detenninam no alcançar de uma meta, 
passando por sucessivas metas, alheios aos olhares de 
soslaio dos adeptos da vida passiva, que se refazem no 
quotidiano das suas vidas -porque estar vivo é isso 
ou deve ser isso - só esses é que impulsionam, só 
esses é que não se importam de a"ostar responsabili­
dades de alto a baixo. para que as coisas se modifiquem 
e fiquem a durar e perdurar, e outros. os que já cá estão 
e os que hão-de vir, colham os frutos. 

Longa é a sementeira e poucos os semeadores! 
Este Pafs tem sido isto. 
Este Pafs ainda é isto. 
E um Pafs onde ainda há. felizmente. carolas, não 

pode. não deve ser. uma carolice. Sobretudo em maté­
ria cultural. 

Que os carolas dêm uma ajuda, está mais que certo. 
Mas é imperioso que, numa perspectiva cultural global. 
descentralizadora. dindmica, a apontar em todos os 
pontos cardeais do Pafs. se criem quadros de gente 
competente. de espírito aberto e disponfvel. de gente 
animadora que se não deixe 'funcionalizar" mas que, 
pelo contrário. funcione. para que a Cultura seja um 
acto vivo e se tome tão indispensável como pão pura 
a boca. 

Com os carolas a ajudar. já se sabe! 
Este trabalho deve ser feito. 
Este trabalho tem de ser feito com a vontade dos 

que não desistem. 
Dos que sentem um tempo permanente de acção. 
Com a coragem e a alegria das coisas vivas. 
Os órgãos governamentais do Portugal de hoje. 

nomeadamente a Secretaria de Estado da Cultura e as 
Autarquias, terão que assumir essa responsabilidade, 
criando condições tanto quar~to possfvel óptimas, para 
que a Cultura comece a acontecer no quotidiano de cada 
português. 

A nossa próxima meta sonhada é tranformar a Casa 
da Cultura num Centro Cultural Nacional. com o apoio 
da Secretaria de Estado da Cultura, de maneira a poder 
vir servir não só a nossa região, mas uma larga faixa 
geográfica. 

Para isso. há que criar no ediflcio onde estamos ins­
talados. infra-estruturas capazes de darem uma respos­
ta eficaz. 

Apesar de termos já um subsidio para obras (cober­
tura nova de dois espaços). há que transformar o "sa-

casa da cultura 
Caldas da Rainha 

HELA TORIO DE ACTIVIDADES CULTURAiS 
JULHO DE 1977 A JUNHO DE 1978. 

Ião grande·· numa eficiente sala de espectáculos, capaz 
de receber. se não todos, pelo menos o maior número 
dos melhores agrupamentos teatrais do Pafs, tanto pro­
fissionais como amadores, os melhores agrupamentos 
vocais e instrumentais, grupos etnográficos da melhor 
raiz folclórica. pequenos grupos de bailado e dança, 
sem esquecer a projecção do melhor cinema em 16 mm 
e as actividades da Casa da Cultura. 

Pensamos que. uma vez o ediflcio dotado de infra­
-estruturas- sala de espectáculos, vestiários, gabine­
tes para as secções culturais, sala para as aulas de bai­
lado. sala para aulas de formação musical. dois espaços 
de larga área para exposições permanentes - a Casa 
da Cultura. futuro Centro Cultural Nacional das Caldas 
da Rainha . .ficará com as condições para o funciona­
mento de: 

- uma unidade de produção dramática profissional 
- uma unidade de produção balética amadora 
- uma escola de mlÍsica com um curso de formação 

musical 
- II/lili secção de animação infantil-juvenil 
- uma secção de animação cinematográfica 
- 11111 curso de artes plásticas 

além de cursos de formação de animadores. Neste as­
pecto. e atendendo i1 situação geográfica de que disfru­
ta (cemro do Pafs). u Casa da Cultura das Caldas da 
Rainha poderá vir a proporcionar "Cursos de Verão" 
com especialistas nacionais e estrangeiros em diversas 
disciplinas. 

Tudo isto. sem esquecer um efectivo intercdmbio 
cultural com o País de norte a sul, de leste a oeste. 

Será este meta sonhada posslvel? 
Julgamos que sim. 
Continuaremos a trabalhar com a mesma afincada 

carolice até a vermos atingida. 
Quando o Cemro Cultural Nacional das Caldas da 

Rainha fo r um organismo dotado de personalidade jurE­
dica. com um director nomeado de reconhecida compe­
tência profissional. 

Nessa altura. descansaremos um pouco mais para 
que as horas de sono .fiquem em dia. 

E se precisarem de nós, daremos uma ajuda. 
Com carolice! 

JOdeJunhode 1978 

A Comissão de Gerência da 
Casa da Cultura das Caldas da Rainha 



ANIMAÇÃO INFANTIL-JUVENIL 

Durante os meses de Julho, Agosto e Setembro de 
1977, orientadas por quatro coordenadores, realizaram­
-se sessões de Animação Infantil -Juvenil a cerca de 200 
Crianças. com idades entre os 3 e os 14 anos, às segun­
das. quartas e sextas-feiras , de manhã e de tarde. 
O programa de sensibilização, que se cumpriu integral­
mente, constou de: 

PINTURA (individual e colectiva) 
DESENHO 
MODELAGEM (barro, plasticina, pasta de papel) 
RECORTES E COLAGENS 
MÚSICA 
TEATRO DE FANTOCHES (construção e manipulação) 
DISCUSSÃO E COMPOSIÇÃO POR ESCRITO SOBRE 

VÁRIOS TEMAS 
HISTORIAS INFANTIS (improvisação pelas crianças, 

contos e animação de histórias 
pelos coordenadores) 

MUNDO DO ESPECTÁCULO (canções, cinema , tea­
tro: " Histórias de Ha­
kim ·', de Norberto 
d'Ávila, pelo Grupo de 
Teatro Perna de Pau) 

JOGOS 
VISITAS DE ESTUDO (Aq uário Vasco da Gama- Jar­

dim Zoológico - Planetário -
Museu da Marinha- Grutas de 
Alvados e Mira d'Aire- Mos­
teiro da Batalha - Fábricas e 
Empresas da cidade) 

PASSEIOS (cidade- campo- praia) 

No mês de Setembro, foram montadas pelas crian­
ças. ficando à ua guarda. duas Exposições dos seus 
trabalhos. 
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BAILADO 

1. Aulas de Iniciação ao Bailado 

Com 213 alunos. começaram em 6-10-77 as Aulas 
de Iniciação ao Bailado, de segunda a sexta-feira, 
das 18.30 às 20.30. divididas por 5 turmas . Com idades 
compreendidas entre os 5 e os 22 anos, verificaram-se, 
ao longo do ano, 93 desistências, sendo 70 por terem 
atingido o limite de faltas. 

1.1 Textos de apoio 

Foram editados 5 textos de apoio às aulas sobre 
diversos temas. 

1.2 Excursões culturais 

Com a colaboração da Funda~o Gulbe~k_i~n 
(cedência de bilhete!>): 3 excursões a Ltsboa (Audtto~IO 
Um da Fundação). destinadas aos alunos . para assts­
tircm a 3 espectácu los pelo Ba llet Gulbenkian 
( 13-1 1-77.30-12-77 c 12-2-78). ' 

Com a colaboração da Direcção-Geral dos Espectá­
culos (cedência de bilhetes): I excur!>ão a Lisboa 
(Coliseu dos Recreios). para assistirem ao primeiro 
programa da temporada da Companhia Nacional de 
Bailado. 

o., aluno'> que as!>istiram a estes espectáculos 
fitcram um relatório de apreciação. 

1.3 Filmes de apoio 

Destinados a uma melhor aprendizagem, foram 
projectado'>. ao longo do ano. diversos filmes de bailado 
c dança. cedido!> por diversas Embaixadas, sendo de 
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destacar as sessões de 5 e 12-5-78 (9 filmes), com a 
colaboração dos Serviços Culturais da Embaixada dos 
E .U.A., com comentários e colóquio final pelo historia­
dor, ensaísta e crítico de ballet e dança, Tomaz Ribas . 

1.4 Aulas de aperfeiçoamento 

Para o próximo ano lectivo, estão previstas para os 
alunos mais avançados, aulas de aperfeiçoamento com 
Elisa Worms, professora do Conservatório de Lisboa, 
que se prontificou , a pedido da Casa da Cultura, a 
deslocar-se à nossa cidade, para um trabalho em 
conjunto com o animador balético da Casa da Cultura. 

2. Grupo de Bailado da Casa da Cultura 

Estão, neste momento, prontos a estrear, os seguin­
tes bailados: 

"Tema Português" 
''Destino-Tormento'' 
''Amor'' (pas-de-deux) 
·'O Senhor e os Seus 
Criados'' 
(baseado na peça de 
Arnold Zweig) 

canções do folclore 
português e um 
poema de Thiago de 
ft'lelo 

música de Ruy Coelho 
mustca de Beethoven 
música de Albinoni 

montagem de José de 
Sousa com música de 
diversos autores, duas 

Já com diversos pedidos do País para actuar. estes 
bailados só serão estreados após a recepção do material 
luminotécnico que a Fundação Gulbenkian irá conceder 
à Casa da Cultura. 

CINEMA 

Integrado num ciclo de "Cinema de Qualidade" , 
foram projectadas 3 longas metragens em 16 mm: 
01-07-77- "O Inimigo Principal", de Jorge Sanjines 
08-07-77- "Quando o Povo Acorda" (realização co-

lectiva) 
23-07-77- "Alexandre Nevsky" , de Eisenstein 

A fim de dar a conhecer ao público o que de melhor 
se faz em ballet e dança nos E.U.A .. foram projectados 
em 

6 e 13-5-78 
dois conjuntos constituídos por 9 filmes, com a colabo­
ração dos Serviços Culturais da Embaixada dos E.U.A., 
apresentados e com colóquio final pelo historiador, en­
saísta e crítico de ballet e dança. Tomaz Ribas. 

Média de assistentes: 95. 

EXPOSIÇÚES 

De 11 -03-78 a I 5-04-78 
BRECHT - tempo, vida, obra 
(com a colaboração da Câmara Municipal das Cal­
das da Rainha e da Embaixada da R.D.A .. que ofe­
receu a Exposição à Casa da Cultura) 

De 20-04-78 a 30-04-78 
LIVROS 

(com a colaboração da Cooperativa Editorial Cal­
dense) 

De 14-05-78 a 28-05-78 
GRAVURA CONTEMPORÂNEA PORTUGUESA 

(património da S.E.C.) 

De 04-06-78 a 19-06-78 
AGUARELAS de Lui<.a Correia Pereira 



REVISTA 
DE ANIMAÇÃO 
sti:IO-CULTURAL 

DESTACÁVE[~~ 

alfabetização 
uma das lu.tas 

pelo dire-to de ser povo 
Ernesto Costa Fernandes 
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aHabetização 
uma das lutas 
pelo direito de ser povo 
Ernesto Costa Fernandes 
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I - t NECESSÁRIO E URGENTE LEMBRAR 

1. ENTRE ANALFABETISMO E EXPLORAÇÃO 
H-1 PARENTESCO 

Entre os trabalhadores do campo, os pescadores, os 
operários da construção civil, as mulheres das fábricas 
de lanifícios, têxteis e vestuário e as empregadas 
domésticas vamos encontrar, hoje, aos milhares, as 
mulheres e os homens que nunca se sentaram nos ban­
cos da escola, que com outros trabalhadores cons­
truíram. 

Pela tomada da palavra daqueles que hoje frequen­
tam os cursos de alfabetização podemos escutar que o 
trabalho desde a infância para ajudar à sobrevivência 
familiar, que poupar as filhas e mandar os filhos apren­
der, que a ausência ou grande distância a que ficava a 
escola, que os conteúdos e métodos de ensino, são as 
razões, entre outras, que explicam o seu analfabetismo 
escolar. 

A situação de analfabetismo, afectando em cerca de 
30% a população com 10 e mais anos, não separa o nor­
te do sul, nem o continente das ilhas. Nesta grande 

. UI 

homogeneidade que une a população trabalhadora, 
apenas Lisboa e Porto são excepção relevante. Se ser 
litoral e poJo de monopolização industrial explicam esta 
divisão, ser-se homem ou ser-se mulher vai explicar 
que não haja um distrito cm que as taxas de analfabe­
tismo mais elevadas não recaiam sobre as mulheres. 

Este presente, tão dramático pelo desprezo/ desper­
dício humano que representa e pela desigualdade/ divi­
são social que gera, elucida-nos sobre um passado tão 
reaccionariamente mantido. Em 1890 era de 76,6% a 
taxa de analfabetismo referente à população de 12 e 
mais anos. 

Se ultrapassarmos as nossas fronteiras, não nos 
podem consolar as excepções dos países ditos desenvol­
vidos. Preocupa-nos, porque irmanados na mesma sor­
te, os 34,2% em 1970 da população mundial que estava 
afectada pelo analfabetismo. Está em causa o nosso 
presente que continua a ser comandado por "um pe­
queno número de ricos e opulentos que impõem assim 
um jugo quase servil à imensa multidão dos proletá­
rios". na prõpria expressão de um Papa, em 1891 (Leão 
XIII,Rerum Novarum ). 



IV 

2. INSTRUÇÃO POPULAR E CRISES POLÍTICAS 
ANDAM DE MÃOS DADAS 

Segundo o ditado de que ''Os mortos aos vivos 
abrem os olhos", podemos e devemos aprender com a 
história da luta dos nossos antepassados. 

Na Inglaterra do século XVI , o movimento da refor­
ma protestante considerou a importância díi instrução 
popular, independente da catequese dominical, como 
instrumento de apoio às mudanças em curso: o capita­
lismo dava os seus primeiros passos. 

Em Portugal e Espanha a " fidelidade a Roma" faz 
erguer a Inquisição como instrumento de manutenção e 
defesa de uma ordem assente na hierarquia medieval. 
Em Portugal do século XVIII, durante o governo de 
Pombal, é organizada pela primeira vez a instrução pri­
mária. no quadro da luta entre o velho e o novo, bem 
espelhada nas posições de Ribeiro Sanches ("Aos bra­
ços e mãos do corpo político bastariam ... as instruções 
dos párocos, único conhecimento de que carecem os 
filhos das classes servis para nela permanecerem como 
faz mister à ordem social" ) e de Luís António Verney 
("Devia também haver em cada rua grande, ou ao me­
nos bairro, uma. escola do público, para que todos os 
pobres pudessem lá mandar os seus filhos, o que se 
pratica em várias partes"). 

Em Portugal do século XIX , na alternância do poder 
entre absolutistas ("restituir o ensino primário à pureza 
das ideias e sentimentos que convinha ao serviço de 
Deus e do Estado") e liberais (D. António da Costa, à 
frente do Ministério da Instrução Pública, torna obriga­
tória a instrução primária para ambos os sexos, entre os 
7 e os 15 anos). desenvolve-se a mesma luta: confronto 
entre as forças pa reacção e as forças do progresso. 

Nesta crise. que é o fundamento histórico do pro­
gresso, surgem os ideais republicanos, animados pela 
certeza de que a instrução era a "sopa económica do 
espírito", a habilitar para a "conquista do pão e da 
virtude". Neste sentido, a reforma de 11 de Março de 
1911, da autoria de António José de Almeida, está mar­
cada por um ideal que a lei manifesta: "Ao terminar o 
seu curso obrigatório, o jovem português amará de um 
amor consistente e raciocinado a região onde nasceu, a 
pátria em que vive, a humanidade a que pertence" . 

O Estado Novo, saído da Revolução Nacional de 
28 de Maio de 1926, quando em 1953 lança a sua 
Campanha Nacional de Educação de Adultos. tem 
ainda em vista a ··salvação nacional", na expressão 
de Salazar. Mudaram os tempos. não mudaram as 
ideias do regime: • 'O nosso grande problema - dizia 
Salazar a António Ferro em 1938 - é o da formação 
das elites que eduquem e dirijam a Nação. A sua 
fraqueza ou deficiência é a mais grave crise nacional. 
Só as gerações cm marcha, se devidamente aproveita­
das. nos fornecerão os dirigentes - governantes. 
técnicos. professores. sacerdotes. chefes do trabalho, 
operários cspcciali7ados _ indispensáveis à ·nossa 
completa renovação . Considero até mais urgente a 
constituição de vac;tas e lites do que ensinar toda a 
gente a ler. É . que os grandes problemas nacionais 
têm de ser resolvidos. não pelo povo, mas pelas elites 
enquadrando as massas." 

Ao propormos para análise, nos seminários de for­
mação de monitores para alfabetização, o nosso docu­
mento de trabalho "Ensino Primário. Ideologia e 
Estado Novo" que reúne textos dos livros da escola 
primária - lição do T ( I . a classe). Deus (2. a classe). 
Respeitai as autoridades (1. a classe), Na Escola (3. 8 

classe). Orgulho de Mãe (3. a classe), O Trabalho 
(4 . a classe). Os Pobrezinhos (l. • classe), O Estado 
Novo (3. a classe). Viva Portugal (I. • classe) - enca­
beçados pelo discur o de Salazar cm Braga (1936), 
somos quase que violentamente obrigados a re­
conhecer que "ler - escrever - contar" foi um acto 
eminente mente político que nos moldou, instalando 
dentro de nós - mais que valores c conceitos sobre 
" Deus e a virtude". sobre a "Autoridade e o seu pres­
tígio" . sobre "A Família e a sua moral". sobre a 
"glória do trabalho e o seu dever" - uma proibição: 
" não discutimos". 

A crise dos anos 50- na sequê ncia de duas guerras 
mundiais em que a última foi mais brutal, destruindo 
50 milhões de homens contra 15.milhões da primeira­
- põe o problema de reconstrução dos países, do cres­
cimento económico e da industrialização dos países. 
"subdesenvolvidos". 

Desse esforço interno e do apelo à ajuda e coope­
ração aos países pobres, faz parte a campanha mundial 



para a eliminação do analfabetismo, avaliado em 
SOo/o da população mundial, desencadeada pela 
UNESCO. 

No contexto dos anos 60 - designado pela ONU 
como a década do desenvolvimento -surge, face aos 
progressos muito lentos não correspondentes ao entu ­
sia smo que animara a campanha mundial (alfabetizar 
em massa). a " alfabetização funcional": mobilizar, 
formar e educar mão de obra subutilizada , a fim de a 
tornar mais produtiva ao meio industrial e às suas 
exigências técnicas. 

Sobre este desenvolvime nto e esta cooperação. a 
palavra insuspeita de Paulo VI , em 1967: "Os povos 
pobres ficam sempre pobres e os ricos torna m-se cada 
vez mais ricos" (Populorum Progressio). 

Também em 68. na chamada " primavera política". 
a "evolução na continu idade" veio a ter a s ua ex­
pressão na " revolução pacífica .. . então preconizada 
pelo ministro da educação Veiga Simão. 

Os Cursos do Ensino Primário Supletivo para 
Adultos . criados em 1973. re tomam a educação básica 
para adultos na perspectiva do desenvolvimento eco­
nómico e social, então necessário ao regime para se 
manter . e introduzir na legislação, um conjunto de , 
inte nções orientadas para uma pedagogia activa que 
passaria pelo trabalho em grupo. experiência dos 
participantes e recurso aos meios audio-visuais. 

Neste mesmo ano de 68, colhendo a experiência 
de Paulo Fre ire , no Brasil. realiza-se em Portalegre 
a primeira experiência de alfabetização e poste rior­
mente outras em Lisboa e setúbal, no Porto e em 
Coimbra . É de notar que a generalidade destas expe­
riências se limitavam ao método de Paulo Freire. 
sem aquela continuidade que conduziria as pessoas 
ao exame da 4. a classe. 

3. O 25 DE ABRIL AINDA ESTA EM DIVIDA 

Não são menos de dois milhões as mulheres e os 
homens do povo que um regime - que oprimiu sob 
o signo da ''civilização ocidental e cristã - impediu 
de ler - escrever - contar, para usarmos a sua pró­
pria expressão. 

Estes homens e estas mulheres, quando tomam a 
palavra nos cursos de alfabetização, vão dizer-nos que 
a escola faz falta para escrever uma carta .. . para ler 
os transportes ... para fazer as contas da vida que está 
cara ... para manter a profissão de contínua ou por­
teirÕ... para ajudar os filhos... para fugir à rotina 
diária de doméstica .. . para ler o fundo do país que está 
encoberto ... numa palavra , como um deles disse, para 
defender a vida. 

As experiências acumuladas com o 25 de Abril não 
valem pelo que reduziram em número os analfabetos, 
valem pelo seu ~:arácter de iniciativa, de solidariedade 
e de experimentação não importada. Nesta sua força 
reside também a sua fraqueza: improvisação, inter­
mitência, desmobilização e oportunismo partidário. 

A actuação do poder constituído, na sua crise per­
manente , passou do apoio às iniciativas populares, à 
preparação de um Plano Nacional de Alfabet~ação 
(1975) , ao abandono às suas próprias forças dos grupos 
e associações que militam no terreno da alfabetização 
e acção cultural. 
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O 25 de Abril , em 1978, ainda está em dívida. Os 
homens e as mulheres que nos nossos grupos de alfa­
betização conseguiram o seu objectivo de "aprender e 
fazer o exame" , acusam o poder e podem afirmàr como 
aquela operária do vestuário: "porque se toda a gente 
soubesse ler e escrever, não nos enganavam tanto, mas 
eu com a 4. a classe penso que ainda não é o suficiente, 
porque ainda me faz falta aprender muito mais. O povo 
trabalhador precisa de saber tudo" . 
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ó - A ALF ABETIZA-çÁO GANHOU COM 
A PORTARIA 419/ 76 

1. NÃO BASTA LEGISLAR PARA INOVAR 

Em Janeiro de 1977, de acordo com o Art . o 3 7. o 

da Portaria 419/76, ficava revogada a legislação 
do regime anterior sobre os programas e exames 
da 4. • classe para adultos. 

A vontade política do V1 Governo Provtsório 
no termo do seu mandato, consagrando em diplom~ 
legal uma concepção e uma nova estratégia para a 
alfabetização, não foi cumprida pelos governos 
constitucionais. 

Não basta legislar para que uma no\a prática 
se estabeleça. Desconhecida pela generahdadt> dos 
momtores militantes ou profissionais, simplesmente 
ignorada ou formalmente cumprida em pouquís­
simas zonas. a Portaria representa uma ruptura com 
a alfabetização ''tradicional" e "funcional", a 
exigir a necessária criação de condições para a sua 
correcta aphcação. 

A presente reactivação da D.G.E.P. parece 
apontar para um assumir das suas responsabili­
dades no campo da alfabetização e da educação 
de adultos . A testemunhar tal tendência foi subme­
tido a apreciação crítica um projecto de Normas 
Orientadoras da Aprendizagem que, segundo o 
Art. 0 3 . 0 da Portaria, deveriam ter sido elaboradas 
até 31 de Dezembro de 1976 

2. EXPERIMENTANDO. RE-INVENTAR A 
ALFABETIZAÇÃO 

As preocupações e perspectivas que determinam 
o processo de aprendizagem conducente à ' 'avalia­
ção final". estão manifestas num conJunto de 
expressões constantes do preâmbulo da portaria 
419176 que é nosso propósito destacar: 

- ''Agentes criadores de um~ verdadeira cultura 
nacional" : significa recont ecer que a cultura 
actual não é verdadeira porqut é uma cul­
tura de elites . assente no prh tegio do ter, do 
do saber escolar ou do poder sobre outros 
É uma cultura que tenta silenciar a palavra 
e destruir ou folclorizar os costumes, a tradição 
e a vivência comunitária do povo. É uma cul­
tura que se nega, na medida em que se afirma 
pela sua sôfrega vontade de invadir. destruindo, 
a dtversidade de sensibilidades, expressivi­
dades e vivências próprias de cada população 
enraizada em diferentes espaços humanos. 
É uma cultura que provoca a história, ao preten­
der negar a evidência do provérbio: "Do tra­
balho e da experiência aprendeu o homem a 
ciência''. 

- "Sujeitos da sua própria educação": significa 
reconhecer que a escola actual é anti-educação. 
ao pretender institucionalizar uma relação de 
domínio dos que se julgam saber sobre os que 
são obrigados a negar ou a desvalorar o que 
sabem. Nesta pedagogia "bancária", o aluno 
torna-se objecto a domesticar segundo os va­
lores e as ideias que assegurem a reprodução. 
sem convulsões, do poder de uma classe ultra­
·minoritária. 

- Co,ttra um "saber teórico desenraizado da 
prática das populações, opta-se pela definiç_ão 
?e capacidades a desenvolver" : significa 
maugurar uma relação pedagógica nova porque 
fundada na experiência, nos interesses e na 
necessidade de intervenção dos alfabetizandos. 

J 



São relativizados os valores, as ideias e as 
práticas em nome do desenvolvimento do 
homem, enquanto autor capaz de reflectir e 
recriar os seus valores, as suas ideias e a sua 
prática. A esta pedagogia Paulo Freire chamou 
de "problematizadora". Contra o mito da 
ciência e do saber congelados, propriedade de 
alguns, importa guiar a vida pelo princípio de 
''aprender a aprender'', condição para '' apren­
der a ser". Caminhar nesta perspectiva signi­
fica cuidar vigilantemente dos métodos de 
trabalho para que o diálogo (tomada da palavra, 
troca de experiências, confronto de pontos 
de vista, construção de novas sínteses), a coope­
ração (desenvolvimento da interajuda, da to­
lerância recíproca e da solidariedade) e a de­
mocracia (direito e dever de participar, de 
assumir responsabilidades e prestar contas), 
sejam as traves mestras de um processo de 
aprendizagem em que cada um se educa, 
educando, e se transforma, transformando. 

- "A ausência de uma teoria de educação de 
adultos no nosso país requere uma fase de livre 
experimentação": significa reconhecer que o 

•, caminho não é o da importação de teorias ou 
modelos de outros países - na linha de um se­
bastianismo popular ou erudito que encobre 
e acentua a nossa inferioridade, dependência 
e desvalia latente - mas o caminho de aprender 
pela prática, conforme as nossas forças , os 
nossos recursos e o potencial a desenvolver da 
nossa imaginação. Neste "pensar para agir 
e agir para pensar melhor", segundo a ex­
pressão de Amficar Cabral, ir-se-á construindo 
a nossa teoria de educação de adultos "como 
a mais adequada às aspirações e à vivência 
da população adulta". 

- "Pretende agora o MEIC encorajar iniciativas 
locais de educação popular que, numa base 
associativista pretendem desenvolver activi­
dades de cunho cultural e educativo": significa 
reconhecer que a "verdadeira cultura nacional" 
é o rosto de uma sociedade em transformação, 
alicerçada na energia criadora do povo e guiada 
pelo associativismo dos trabalhadores. 
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m - A ALF ABETIZAÇÁO t UM PROCESSO 
VIVO E ORGANIZADO 

I. OBJECTIVOS GERAIS 

Passados quatro anos sobre o 25 de Abril , a As­
sembleia da República, em 14 de Novembro, aprova 
por unanimidade um decreto que prevê o cumpri­
mento do preceito constitucional: "garantir a edu­
cação permanente e eliminar o analfabetismo'' 
(~~· 0 

74.
0

, 3c~). Esta unanimidade político-parti· 
dana encerra dtferentes concepções e consequente­
mente diferentes estratégias para alfabetização 
e educação de base, integradas, obviamente, no 
quadro de opções imediatas e futuras das forças 
que aprovaram a referida lei. 
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Neste contexto, dada a aproximação histórica 
ao problema (Parte I) e a nossa leitura das pers­
pectivas de alfabetização constantes da Portaria 
419176 (Parte ll) , importa definir os objectivos a 
alcançar com a alfabetização, encarada como um 
dos processos de luta pelo direito a ser povo: 

a) desenvolvimento da capacidade de leitura, 
.interpretação e análise critica de textos ou si­
tuações do quotidiano (salários, desemprego, 
higiene e segurança, organização dos trabalha­
dores , divisão social do trabalho, habitação e 
equipamentos colectivos, saúde , educação, 
cultura, .. . }, na perspectiva de um conhecimento 
progressivamente objectivo, global e siste­
m3tico; 

b) desenvolvimento da capacidade de comunicar 
sob diferentes formas de expressão, nomeada 
e necessariamente da expressão escrita; · 

c) desenvolvimento da capacidade de leitura 
e interpretação de números (dados) e resolução 
de problemas ou questões, os referidos em a) , 
através do cumprimento de um programa 
mínimo de matemática; 

d) desenvolvimento da capacidade de trabalhar 
em grupo, enquanto processo inter-pessoal 
e co-ordenado de formação , a exigir, nomea­
damente para o monitor, a prática do diálogo, 
da cooperação e da democracia nos processos 
e métodos de trabalho; 

e) articulação da alfabetização com outras activi­
dades e iniciativas do interesse dos trabalha­
dores e populações, na perspectiva de fazer de 
cada luta um acto e um instrumento de afir­
mação do projecto de sociedade das classes 
trabalhadoras; actividades que , a não existirem, 
poderão ser desencadeadas pelos alfabeti­
zandos, como materialização do seu interesse 
e responsabilidade pela classe a que pertencem. 

2. NÍVEIS DE ALFABETIZAÇÃO 

No quadro dos objectivos gerais enunciados e tendo 
por referência ' 

a desigual aquisição à partida dos meca­
nismos de leitura e escrita por parte dos 
candidatos à alfabetização, 

os custos que resultam , em termos de 
frustração e desmobilização, para os alfa­
betizandos quando o grupo é heterogénio 
pelo que implica de perda de coesão: 
prolongamento na duração dos cursos ou 
de apelo a uma solidariedade inviável 

diz-nos a experiência e os resultados já avali,ados 
que o processo de alfabetização se deverá desdo­
?rar e~A trê.s níveis, co.n~orme o estádio de ausência, 
tnsufictencta ou domtmo dos mecanismos de lei­
tura. escrita e cálculo: 

I . o Nível - destina-se aos adultos completa­
tamente iletrados ou que apenas 
saibam reconhecer as letras· 

2. o Nível - dest~na-se aos adultos após ~ reali­
zaça~ do 1. o nível , ou em situação 
de lettura com dificuldades (sole­
trar); 

3. o Nível - destina-se aos adultos que reali­
zaram o 2. 0 nível ou se encontram 
em situação adiantada de leitura 
podendo a de escrita ser variável. ' 

A selecção dos alfabetizandos, em função dos 
níveis referidos. tendo e m vista a constituição de 
grupos homogénios. cuja extensão não deverá 
ultrapassar I 5 pessoas, deverá realizar-se mediante 
a aplicação de um Teste de Conhecimentos (anexo 
n. ol). 

Anexo n. '1 

TESTE OE CONHECIMENTOS 

A aplicar a cada um dos candidatos à allabetiUiçc1o 
no contexto de uma pnme1ra entrevista, v1sando a selecçao 
em tunçao dos três nlve1s de aprendizagem previstos 
por forma a perm11ir a consli tu1Çi10 de grupos homogéneos 

a)-LEITURA: critério determinante 

1. NfVEL(1) 
A L M O P O 
a I m o p q 

2.' NfVEL (2) 

3.' NfVEL 

A VIDA DO POVO t UMA LUTA 
A v1da do povo é uma luta 

Notlc1a de JOrnal ou qualquer outro 
texto 

b)- ESCRITA: critério subordinado 

2 ' NfVEL 
Escrever a frase que leu 

3 ' NfVEL 
Escrever o texto que leu ou. sendo 
passivei , escrever as razoes porque 
procura a " escola" 

c) -MATEMATICA: critério subordinado 

- Escrita de números e preços 
- Resoluçao de problemas que reque1· 

ram pnme1ro a adiçao, depoiS a 
subtracçao e por fim. a multi· 
plicaçao e a d1Vis3o 

(1)- A venf1caçao do conhecimento das letras cons· 
titui uma dificuldade a ter em conta pelo monitor. 
dado o carácter dommantemente si lábico do método 
a ut1hzar na aprendiZagem 

(2) - A frase 10d1cada é apenas um exemplo de uma frase 
breve e de construçao s1mples 
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O teste deverá ser enquadrado num contacto 
directo com cada um dos candidatos à alfabetiza­
ção, aproveitando-se a oportunidade para recolher 
elementos significativos sobre a pessoa, tão rele­
vantes, quer para a organização dos grupos (dias e 
horário de preferência, impossibilidades, ... ), quer 
para um primeiro conhecimento dos alfabetizandos 
e da sua realidade em ordem à programação do 
curso (origem, profissão, experiência associa­
tiva , ... ). 

Por foma a sistematizar a informação respeitante 
a cada alfabetizando, recomenda-se a elaboração 
de uma Ficha Individual (anexo n . 0 2). 

Anexo n. •z 
Ficha Individual 

• NOME • IDADE-------------

• ORIGEM 
• AGREGA::-DO:-::F~AM:-:-1::-LI:-:-A::-R ---------

• PROFISSÃO _________ _ 
• SOCIO DE SINDICATO I OUTRAS ASSOCIAÇOES __ 

• MORAD"------::-=-=-:-:--:-----________ TELEFON....__ __ _ 

• SELECCIONADO PARA O_NfVEL DE ALFABETIZAÇÃO 
• LEITUR"--------
• ESCRIT • MATEM":-A ..... TI_C _____ _ 

• RAZOES DA AUSENCIA I INSUFICIENCIA DA ESCOLA· 
R IDADE ____________ _ 

• MOTIVOS DA PROCURA DA ESCOLA'-------

• HORÁRIO DE PREFERENCIA E IMPOSSIBILIDADES __ 

• OUTRAS OBSERVAÇOES 

2. I. PRIMEIRO NÍVEL 

2. 1. I. Objectivos específicos 
No sentido de fazer da alfabetização um pro­

cesso integrado, importa, tendo por base os objecti­
vos gerais já definidos, estabelecer os objectivos 
próprios a este nível de alfabetização: 
a) iniciação aos mecanismos ta leitura e escrita 

de palavras designadas por "geradoras" e de 
frases, em letra de imprensa maiúscula (esta, 
pelo se u desenho - combinação de barras 
horizontais. verticais, paralelas e de figuras 
circulares - revela-se como sendo a mais 
adequada a uma mão adulta em fase de inicia­
ção à escrita); 

b) iniciação à leitura e escrita de números (nume­
ração árabe) e de preços (sistema monetário) . 

POVO 

PO 'iQ_ 

PA VA 
PE VE 
PI VI 

~ ~ 

SAUDE 

SA u DE 

SA A DA 
St E Bf-SI I 
so o DO su u ou 

2.1.2. Materiais de apoio 

IX 

3 

8 

- elaboração da Lista das Palavras Geradoras, 
conjunto de palavras susceptíveis, por asso­
ciações silábicas , de gerar novas palavras, 
seleccionadas aquelas em função da expe­
riência, problemas sentidos e interesses do 
grupo a alfabetizar e de critérios linguísti­
cos (anexo n. 0 3); 

- construção das Fichas de Descobertas (nume­
radas) contemplando cada uma das palavras 
geradoras e a sua decomposição em famnias 
silábicas acompanhadas de imagem alusiva 
(símbolo ou fotografia), a fornecer a cada 
alfabetizando (anexo n. 0 4); 
preparação de desafios - auxiliares audio­
·visuais da aprendizagem (fotografia, cartaz, 
diapositivo, diaporama, disco, "sketch", 
notícia, ... )- adequados à temática presente 
em cada palavra geradora, susceptíveis de 
estimular a observação/ reflexão e de permitir 
a descoberta da palavra geradora que será 
objecto da sessão; 

- existência de um quadro ou de qualquer 
outro material para uso colectivo que o 
substitua; 
aquisição por cada alfabetizando de um cader· 
no pautado de uma linha, de lápis e borracha. 



X 

ANEXO N:"3 

1. TIJOLO 
2. CHUVA 
3. TRABALHO 
4. ORDENADOS 
5. VINHO 
6. COMIDA 
7. MAQUINA 
8. SAÚDE (TOSSE) 
9. RIQUEZA (CARRO) 

10. OPERÁRIO 
11 . PRAÇA 
12. BICICLETA 
13. FABRICA 
14. GOVERNO 
15. GUERRA 
16. ENXADA 
17. EMPREGO 
18. JORNAL 
19. GENTE 
20. COMISSÃO 

Anexo n. '4 

llttl daa palav11a ge11d011t 

Pró-Constrói (1977) 
1. LUTA 
2. POVO 
3. TIJOLO 
4 CHAVE 
5 FERRO 
6. BLOCO 
7. MAQUINA 
8. PICARETA 
9. OBRA 

10. TRABALHO 
11 . ORDENADO 
12. VINHO 
13. SAÚDE 
14. GOVERNOS 
15. ENXADA 
16. PREÇO 
17. REFORMA 

Para a formaçao das listas das 'Palavras Geradoras lmpOe-se. 
para além de· um conhecimento da zona ou da actividade pro­
fissional, a apllcaçao de certos critérios como o valor existencial, 
a riqueza silábica e a dificuldade ortográfica das palavras a 
seleccionar. A este respeito revela-se útil a leitura do Manual 
de Alfabetizaçao " Para quem quer aprender com o povo" , 
EdlçOes Base, ou de "Aifabetizaçao Integrada no processo de 
anlmaçao soclo-cultural " . Rev. lntervençao, n. '7, Maio, 1978. 

A titulo exemplificativo, aprese~t~mos as seguintes listas: 

P•eguesla da Graça (1978) 
1. VILA 
2. POVO 
3. LUTA 
4 FABRICA 
5. MAQUINA 
6. TRABALHO 
7. OPERARIA 
8 REFORMA 
9. 1NVERNO 

10. VIZINHO (CASA) 
11 CRECHE 
12. ORDENADO 
13. FABRICA (CASA) 
14. SAÚDE . 
15. LI XO 
16. PREÇOS 
17. GOVERNO (GUERRA) 

18. SINDICATO (MASSA) 18. ESCOLA 
19. RIQUEZA (EMPRESA) 
20. ESCOLA 
21 . JORNAL (GENTE) 
22. COMISSAO 
23. CONSTRUÇAo 

FICHAS DE DESCOBERTA 
Anexo n.•s 
FICHAS 

19. JORNAL (GENTE) 
20. COMISSAo 
21 . SINDICATO 
22. DEMOCRACIA 

DE MATEMATICA 



2.1.3. Modelo das sessões 

Dadas as características de iniciação deste nível, 
o recurso à imagem revela-se necessário pelo que 
esta propicia de acto humano completo: a nível 
óptico (ler/observar). a nível intelectual (decifrar/ 

/ reflectir) e a nível afectivo (emocionar-se / impli­
car-se). 

Em articulação com este princípio dever-se­
-à aphcar. em ordem a uma pedagogia facilitadora 
da participação, os seguintes pnncípios pedagó­
gicos: da oralidade à escrita, do mais simples ao 
complexo e do colectivo ao individual. Assim, 
a sequência- "objecto visto" (imagem ou repre­
sentação cénka). "som ouvido" (palavra pronun­
ciada) e "símbolo escrito" (palavra desenhada) -
constitui o eixo da metodologia ·a desenvolver de 
acordo com as seguintes etapas e momentos: 

a) Etapa com dominante no trabalho colectivo 
- apresentação do desafio : observação, análise 

e interpretação (entre 10 e 20 minutos); 
terminando com a descoberta da palavra 
geradora pelos alfabetizandos; 
desenho da palavra geradora (maiúsculas 
de imprensa) no quadro pelo monitor: leitura 
normal e leitura cadenciada (soletrada) 
pelos alfabetizandos, em ordem à identifi­
cação dos bocados (sílabas) e sua escrita 
no quadro pelo monitor; 
desenho das famílias referentes a cada bo­
cado pelo monitor: leitura na vertical e hori­
zontal. seguida da identificação pelos alfa­
betizandos dos bocados que constituem a 
palavra geradora. 
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b) Etapa com dominante no trabalho pessoal 
- distribuição da ficha de descoberta pelos 

alfabetizandos: exercícios de leitura e es­
crita; 
descoberta de novas palavras pela combina­
ção dos bocados, por iniciativa dos alfabe­
tizandos e/ou sugestão do monitor: escrita 
das palavras no quadro pelos seus autores e 
respectiva leitura e escrita pelos restantes; 
a partir das primeiras palavras geradoras, 
multiplica-se a possibilidade de descoberta 
de novas palavras pelo recurso às famílias 
de palavras já estudadas em sessões ante­
riores; 

- elaboração de frases simples, possível 
nalguns casos logo na primeira sessão; 
exercícios de leitura e escrita; 
leitura e escrita de números (intencionalizar 
a sua aprendizagem em termos de dezena. 
centena, século, dias do ano. e de stgnifi­
cação humana e histórica: 1910 - monar­
quia / república, 1914 - I Grande Guerra, 
1926 - regime fascista , ... ) a começar pelo 
reconhecimento dos números das fichas de 
descoberta , bem como leitura e escrita de 
preços. 

2.1.4. Programação no tempo 

- 3 a 5 sessões semanais , cuja duração pode 
variar entre 1.30 h e 2.00 h; 
uma sessão para cada palavra geradora, 
excepto para as primeiras palavras da lista . 
que deverão ser duas sessões por palavra 
por forma a assegurar o domínio do método; 
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- as palavras auxiliares (colocadas entre pa­
rêntesis na lista) deverão ser objecto de uma 
sessão para cada uma; 

- concluído o estudo das palavras geradoras , 
reservar-se-á um conjunto de sessões para o 
tratamento de determinados sons não con­
templados na lista (exemplo: alguns dos di­
tongos), bem como para uma revisão geral 
através da tipificação e comparação entre 
sons e respectivas grafias (r: - r -, -rr-; 
s: - s -, - ss -; s intervocálico e z; ... ); 

- duração do curso: entre 40 e 50 sessões (va­
lores referenciais). 

2.2. SEGUNDO NÍVEL 

Se é verdade que desde 1968, com incremento 
nos anos 74 e 75, se realizaram cursos de alfabeti­
zação pelo método de Paulo Freire (1. 0 nível na 
nossa classificação) e cursos orientados para a 4. • 
classe" (o nosso 3. 0 nível) , é igualmente verdade 
que a todos tem preocupado como fazer a transi­
ção entre o "método de Paulo Freire" e a "prepa­
ração para a 4. • classe". Ignorar esta questão 
significa não reflectir e sistematizar os problemas 
e respostas que a prática tem levantado a todos os 
monitores. Importa por isso, na óptica de uma alfa­
betização estruturada segundo objectivos que se 
vão realizando ao longo do processo de apren­
dizagem, caracterizar a transição como um nível 
deste processo, cuja configuração deverá assentar 
na relação entre a situação real dos alfabetizados 
e a necessidade de lhes proporcionar/ facilitar uma 
aprendizagem que possa conduzir ao 3. o nível e 
à avaliação final. 

2.2.1. Objectivos específicos 

Tendo por base a situação real dos atfabetizandos 
(concluíram o 1. 0 nível ou dominam insuficiente­
mente os mecanismos de leitura, factor deter­
minante. e a escrita) e, por refe~ncia os objectivos 
gerais anteriormente definidos, consideramos 
serem objectivos deste nível os seguintes: 

a) consolidação dos mecanismos de leitura e escrita 
(em letra corrente) de frases e textos progressi­
vamente menos simples e mais longos; 

b) iniciação à resolução de problemas pela aplica­
cação das operações de adição e subtracção. 

2.2.2. Materiais de apoio 

Colecção de textos soltos ou organizados 
em livro segundo os seguintes critérios: 
., os primeiros textos deverão ser frases 

ou textos breves escritos em dois tipos 
de letra : maiúsculas de imprensa e letra 
corrente, para garantir deste modo -
- comparação entre símbolos equiva­
lentes- a introdução à letra corrente; 
elaboração de um código que coloque em 
correspondência os diferentes tipos de 
letra : letra de imprensa e corrente, em 
maiúsculas e minúsculas (contra o "matar 
a cabeça" a decorar, desenvolver o prin­
cípio da consulta); 

os restantes textos deverão ser escritos em 
letra de imprensa; 
as questões ou problemas a ir contemplan­
do nas frases ou textos deverão ser os indi­
cados em l.a), recorrendo a fontes como 
provérbios e quadras populares, notícias 
dos jornais, autores populares como o 
Aleixo .... 

A publicação do G.T.A.A. "Unir as Letras 
Escrever Povo" tenta materializar os cri­
térios e nunciados. A cartilha "Viva o Povo" 
(Instituto de Tecnologia Educativa) e "Ler 
a Vida·· do grupo de alfabetização das 
Oficinas de S. José poderão ajustar-se a 
este nível. 
Colecção de fichas de matemática contem­
plando problemas da vida quotidiana, cuja 
resolução implique a prática da adição 
e subtracção; 



- Quadro ou qualquer substituto, bem como 
outros auxiliares audio-visuais em relação 
com os temas em estudo nas sessões . 
Para cada alfabetizando um caderno pautado 
de uma linha e um caderno quadriculado, 
lápis e borracha . 

2.2.3. Modelo das sessões 

Dadas as características de transição deste 
nível (insuficiente domínio dos mecanismos de 
leitura e escrita, traduzido no apego ao soletrar, 
em lapsos de memória sobre o nome e desenho 
das letras ; existência de sentimentos de insegu­
rança e medo de não conseguirem o que desejam, 
com consequentes quebras de entusiasmo e até 
de desmobilização). importa criar condições para 
que haja tomada de consciência pelos alfabeti­
zandos dos passos que vão sendo esforçadamente 
dados, como condição para percorrer com alento 
o caminho: 

a) Metodologia para uma primeira etapa 

leitura de frases (escritas em maiúsculas 
de imprensa e em letra corrente - visualizar 
a correspondência) pelos alfabetizandos, 
após esforço de leitura silenciosa; 

tratamento da frase a nível de análise e 
interpretação e de ligação com a expe­
riência e modo de ver dos participantes; 
escrita de frases que sintetizem o diálogo 
havido, em maiúsculas de imprensa, com a 
respectiva conversão para a letra corrente 
ou imediatamente em letra corrente quando 
já haja um certo domínio do código; 
resolução de problemas relacionados com o 
tema em debate que impliquem primeiro a 
adição c depois a subtracção, segundo o 
princípio da passagem do cálculo mental 
ao cálculo escrito (identificação e apropria­
ção dos mecanismos das operações). 

b) Mctodologi~ para uma segunda etapa 

leitura expressiva do texto pelo monitor 
destinada apenas à sua compreensão 
global; os alfabetizandos não devem seguir 
a leitura pelo seu texto para evitar que a 
sua dependência das palavras os impeça 
de captar o sentido da mensagem; 
tratamento do texto, quer a nível de voca­
bulário e interpretação, quer a nível crítico 
ou de comentário; 
leitura do texto pelos alfabetizandos (ir 
cortando progressivamente a tendência para 
soletrar, procurando que a leitura em voz 
alta conte previamente com a leitura men­
tal); 
escrita de frases relacionadas com o diálogo, 
ou texto colectivo (articulação de contri­
butos que vão sendo escritos no quadro pelos 
seus autores) , em letra corrente; 
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resolução de problemas relacionados com 
as Questões em estudo que exijam a apli­
cação da adição e subtracção, eventualmente 
da multiplicação. 

2.2.4. Programação no tempo 

3 a 5 sessões semanais, entre 1.30 h e 2.00 h 
extensão do curso: sensivelmente dependente 
do grau e facilidade de apropriação dos me­
canismos de leitura, principalmente, e dos 
mecanismos de escrita , considerando-se 
no entanto como mínimo 50 sessões. 

2.3. TERCEIRO NÍVEL 

Na perspectiva de uma alfabetização que reconhece 
e promove o direito dos adultos a serem "sujeitos 
da sua própria educação e agentes criadores de uina 
verdadeira cultura nacional"·. o 3. 0 nível vai confi­
gurar uma etapa do processo de aprendizagem 
que deverá encerrar-se com a "avaliação final, para 
efeito de obtenção do certificado de habilitações 
de educação básica para adultos, ao nível do ensino 
primário ... " (Art. I. 0 da Portaria 419/76). 

2.3.1. Objectivos específicos 
Os objectivos gerais definidos em 1. realizam-se 

ao longo do processo de aprendizagem, determi­
nando objectivos próprios, progressivos e articu­
lados entre os diferentes níveis. Assim, colocam-se 
ao 3. 0 nível os objectivos seguintes: 
a) desenvolvimento da leitura e interpretação, 

da comunicação oral e escrita, numa perspectiva 
crítica e globalizante; 

b) completamento da iniciação ao cálculo pela 
apropriação dos mecanismos e operações fun­
damentais necessários à resolução dos proble­
mas da vida quotidiana. 

2.3.2. Materiais de apoio 

Colecção de textos a constituir o livro de 
leituras, conforme os seguintes critérios: 

organização dos textos por temas gerado­
res - cultura, trabalho, habitação, saúde, 
família , ... - a proporcionar um estudo 
sistemático e mais aprofundado dos pro­
blemas; 
ordenaçãos dos textos, adentro de cada 
te ma gerador. segundo o princípio da des­
crição (como, onde, quem , quando, quan­
tos ... ). passando pe la explicação (o porquê) 
até às formas de acção (o que fazer), a 
permitir uma visão concre ta e global; 
valorização de determinadas fontes para a 
recolha e selecção dos textos: produção 
dos alfabetizandos e "ex-alfabetizandos' · , 
autores populares como Ale ixo, Pardal . 
notícias dos jornais, com unicados e outros 
documentos provenientes das organiza­
ções dos trabalhadores e da população, 
dados estatísticos , Constituição ... 

A publ;cação do G.T.A.A. "Ler a Vida Mudar o 
Destino" norteou -se pelos critérios que cabámos 
de enumerar. A publicação da D.G.E.P . "Ler o 
dia a dia " adequa-se a este nível. 
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Colecção de Fichas de Matemática abordando 
os problemas e temas referidos para os 
textos, a tratar pela aplicação de determi­
nados conhecimentos, a constituir um pro­
grama mínimo: numeração árabe, sistema 
monetário, operações, decimais , medidas 
de comprimento, peso, capacidade e tempo, 
área do quadrado e rectângulo, fracções 
e sua redução a decimais, percentagens e 
numeração romana. 

A VIDA~ UM PROBLEMA 
VAMOS RESOLVE-LO! 

Ficha 2 

1 - A minha rrma precrsou de r r comprar roupa para o Inverno. 
mas voltou sem nada porque lhe pediram um dinheirao 
por tudo. 
Umas calças custavam .... .. , uns sapatos .. . ..... 
e uma camrsola 
Quanto é que ela tinha de pagar por tudo aquilo que ne­

cessrtava? 

2 - A D • foi ao talho e pagou 135$00 por 
um pedacrnho de carne para cozer, ....... por dois chou-
riços e por um pouco de toucinho. 
Quanto pagou ela por estas três coisas? 

3 - O paga de renda de casa por mês mil 
setecentos e cinquenta escudos, de transportes para ir 
para o emprego ortocentos e quarenta e cinco escudos e 
de água e luz ele pagou cento e oitenta escudos 
Quanto gastou este mês só nestas despesas? 

4 - O frlho do Antónro foi para a escola mas o pai está aflito 
com o dinheiro que teve que gastar já em material e livros. 
Os primeiros livros custaram... . ..... , os cadernos ............ .. 

e em canetas, láprs, borrachas e outros pequenos utensf· 
h os 
Quanto já gastou o António? 

EDUCAÇAo BASICA PARA ADULTOS 

Grupo de Trabalho de Alfabetrzaçao de Almada 

A VIDA~ UM PROBLEMA 
VAMOS RESOLVE-LO I 

Flchl 20 

A ldalina foi com o filho ao médico, â consulta da Carxa de 
Prevrdênc1a Quando fo1 â farmácra comprar os medrca­
mentos, hcou assustada com o preço As inJecçOes custavam 

. uma carxa de cápsulas e uns comprimidos 

a) - Quanto custava esta rece1ta? 
b) - Como os beneficiários da Caixa de prevrdêncra 

pagam 25% dos medicamentos, em quanto freou a 
receita para a Ida li na? 

c) - Haverá formas de defesa e promoçao da saúde que 
contrarrem o alto consumo de medrcamentos? 

2 - O filho do Antómo tem estado mu1to doente e como arnda 
falta um mês e mero para o dra da consulta que lhe marcaram 
na Caixa e o mrúdo está cada vez p1or. o pai resolveu levá­
·lo a um médrco particular. 
Pagou pela consulta 500$00 e o médico esteve a observá­

·lo cerca de meia hora. 
a) - Quanto ganha por hora este médico? 
b) - Calcule o valor da sua hora de trabalho e compare 

com o valor da hora deste médico Que conclusOes? 
c) - Que pensa da organrz.açao dos servrços da Previ­

dência? 

EOUCAÇAO BASICA PARA ADULTOS 

Grupo de Trabalho de Alfabetizaçao de Almada 

Unir as Letras 
Escrever POVO 

lera vida 
mudar o destino 

1 



A colecção de 22 fichas do G.T.A .A. " A Vida 
é um Problema, Vamos Resolvê-lo!", con­
templando este programa mínimo e segundo 
a ordem referida, representa uma tentativa 
que, no presente momento, está a ser revista 
antes de se proceder a uma segunda edição. 
Mapas (Portugal, Mundo, actividade econó-
mica por sectores, ... ) impressos (vales de 
correio, telegramas, ... ) e outros materiais 
auxiliares de aprendizagem. 

Quadro ou seu substituto. 

Caderno pautado de uma linha , caderno 
quadriculado, lápis , borracha e caneta 
(instrumento a ser introduzido progressiva­
mente) para cada alfabetizando. 

2.3.3 . Modelo das sessões 

Dada a natureza dos objectivos e programa 
deste nível, parece-nos útil , não por razões de 
princípio mas de organização e eficiência das 
sessões, utilizar dois modelos, sendo o modelo geral 
o dominante. 
a) Modelo geral 

comunicação oral : leitura de um texto 
(fazê-la preceder de leitura cuidada pelo 
monitor 'ou de preparação individual pelos 
alfabetizandos), interpretação, alguns 
aspectos elementares de morfologia e sin­
taxe , seguida de aprofundamento pelo 
recurso a informação complementar (his­
tória, geografia, economia , ... ); 
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- comunica1ão escrita (individual ou colectiva) 
a revestir uma das seguintes modalidades: 
resumo do texto, síntese das conclusões do 
debate ou desenvolvimento de uma questão 
relacionada com o texto; deverá seguir­
-se a leitura e correcção (individual ou no 

quadro) para aperfeiçoamento da ortografia 
e da pontuação. 

b) Modelo suplementar 

- comunicação oral sobre uma Ficha de 
Matemática (anexo n . 0 5) a nível de leitura . 
interpretação e identificação ou explicação 
dos mecanismos matemáticos necessários 
à resolução dos problemas; deverá partir­
-se sempre que possível do cálculo mental ; 

- comunicação escrita (individual ou colectiva) 
quer a nível de resolução dos problemas, 
quer da inte rpre tação dos resultados ou da 
resposta a questões relacionadas com os 
problemas. 

2.3.4. Programação no tempo 

3 a 5 sessões semanais, de duração entre 
1.30 a 2.00 h; 

distribuição das sessões segundo o ritmo de 
2 sessões para modelo geral contra uma 
sessão para o modelo suplementar; 

extensão do curso: apontar para um mínimo 
de 100 sessões. 
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2.3.5. Avaliação final 

A Portaria 419/76 de 13 de Julho (publicada no 
"Diário da República n. 0 162 I Série) que estabe­
lece "novas formas orientadoras do processo de 
aprendizagem e dos critérios e forma de avaliação 
final", deverá ser pormenorizadamente analisada 
pelos monitores e alfabetizandos. No entanto, 
parece-nos de destacar: 

- na avaliação final , o júri apreciará, não só 
as capacidades demonstradas - capacidade 
de elaborar um texto (1. a parte da avaliação), 
capacidade de compreensão e análise crítica 
da realidade e capacidade de calcular aritme­
ticamente problemas (2. a parte de ava­
liação) - mas também o trabalho realizado 
ao longo do curso constante do dossier 
individual ou grupal, quando entregues ao 
júri (Art. 23. 0

, 24. 0
, 25. 0 e 26. 0 ); 

- o monitor poderá integrar o júri, com direito 
a voto, devendo para o efeito requerer em 
impresso próprio - modelo 603 da Imprensa 
Nacional (Art. 18. 0 ); 

- são épocas normais de avaliação a 2. • quin­
zena de Janeiro, a 1. • quinzena de Junho e 
e a 1. • quinzena de Outubro (Art. 7. 0 ); 

- a partir de Janeiro de 1977 deixou de haver 
possibilidade legal de opção pelo regime de 
exames da chamada 4. • classe para adultos 
(Art. 36. 0 e 37. 0 ). 

COVA DA PIEDADE 
Novembro de 1978 

Ernesto Costa Fernandes 



CERÂMICA 

I. Curs.o de Iniciação à Cerâmica 

Por acordo com os responsáveis de .. ARGILA -
-Atelier de Arte Experimental". começou em Junho 
de 1978 o Primeiro Curso de Iniciação à Cerâmica. 
estando já abertas inscrições para o Segundo Curso. 

Este Curso é orientado por S elementos. sendo 2 
professores do Ensino Técnico com Cur os de Cerâmica 
e um professor primário . Com 32 alunos inscritos. 
de ambos os sexos. funciona o Curso no espaço do 
Atelier Argila. devidamente equipado. dividido cm 
3 turmas : 

Manhã ( 10.30 às 12.30) - Segundas. Quartas 
c Sextas-feiras I 6 alunos I média de idades: li anos 

Tarde ( 16.30 às 18.30) - Segundas. Quartas 
c Sextas-feiras I 12 alunos I média de idades: 19 anos 

Noite (21.30 às 23 . .10)- Segundas. Terças. Quartas 
e Quintas-feiras I 14 alunos I média de idades: 22 anos 

Tendo por objectivo a revelação de novos valores 
no campo da criação livre. em tempo oportuno far-se-á 
uma Exposição na Casa da Cultura dos trabalhos 
saídos deste Primeiro Curso. 

É intenção, tanto da Casa da Cultura como do 
Atelier Argila. promover mais dois novos Cursos, 
a partir do próximo ano: Gravura c Serigrafia. 

2. Exposição de Cerâmica 

Propõe-se a Casa da Cultura efectuar e m Setembro 
do corrente ano uma Exposição de Cerâmica com 
I 00 peças únicas do ceramista caldense Eduardo 
Constantino, radicado na Bretanha (França), para 
a qual já possui em depósito 40 peças. 

JS 

MUSICA 

Cur'>o de Formação Mu ical 
lniciaram-'>c a aula cm Novembro de 1977 com 

40 aluno'> dividido~ cm duas turmas. Com o Curso 
prc'>t<:'> a terminar (devido às obras de beneficiação 
do edifício onde se encontra instalada a Casa da Cul­
tura) a frequência é de 20 aluno . 

O aprmcitamcnto foi. no entanto. bastante bom, 
.,c '>C considerar que o alunos são, na sua grande 
maioria. trabalhadores e/ ou estudantes. tendo grande 
parte do cu tempo bastante ocupado com as obriga­
~,·i'lc., laborai-. c uu cscolare . 

Pretcnde-'>t' que. no próximo ano lectivo. a começar 
cm Outubro. o Curso continue a cumprir a sua dupla 
fun~,·:io de Formação (através da prática instrumental: 
nautas de bi.,el) c de Animação (aulas colectivas 
lll'dit·ada-. a audiçõe . discussões. trabalhos de grupos). 
De modo a organitar estas várias disciplinas com vista 
a um máximo aproveitamento. decidiu-se estruturar 
o Cur<,o de maneira a que cada aluno tenha 4 aulas por 
.. emana. assim di-.tribuída : 

a) Uma aula semanal de 50 min. dedicada à Edu­
cação Musical. Teoria de Mú ica e Solfejo; 

b) Uma aula emanai de 30 min., individual, 
dedicada à aprcnditagcm de flautas de bisei (soprano, 
cont ralto. tenor ou baixo. à escolha do aluno); 

c) Uma aula semanal de 60 mio.. dedicada à 
prática de conjunto de música para flautas de bisei; 

O alunos começarão a frequentar esta aula 
à medida que possuam um desenvolvimento 
técnico mtntmo, indispensável à prática 
musical de conjunto. Praticar-se-á, sempre 
que possível, música original para flautas 
de bic;el. especialmente da época medieval, 
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re nascentista e barroca. te ntando pôr um 
acento sobre a música ibé rica dessas é pocas 
sem. no e ntanto, esquecer músicas doutra 
épocas e doutras proveniê ncias . adaptáveis 
ao conjunto de flautas. Esta prática poderá 
cons tituir o e mbrião de um futuro conjunto 
de fla utas, que se dedicará à Animação 
Musical da região , em especial nas escolas 
primá rias da cidade e a ldeias limítrofes. 

c) Uma a ula semanal colectiva. sem limite de 
te mpo. dedicada especialmente à Animação Musical. 

Constará sobre tudo de audições. de aná lises 
de obras musicais. de estudos sobre divcr os 
te mas musicais ou a ela ligados (análise 
histórica c sociológica da evolução musical: 
suas formas . seu conteúdo. s uas relações 
com o me io. sem esquecer o momento his­
tórico presente). Uma inovação nesta aula 
colectiva. em re lação ao a no a nterior: pre ten­
de-se que se torne abe rta ao público c m 
geral. que ne la esteja inte ressado c m part i­
cipar. Ta mbém a s ua pre paração. até aqui 
confiada principalmente ao a nimador mu ical 
passa a te r a cola boração directa dos aluno~. 
pre tendendo-se que muitas des tas a ula'> 
sejam pre paradas exclusivamente pelos 
mesmos . 

Esclarece-se que esta estru turação do Curso pode 
o,;e r a lterada por sugestão dos a lunos. desde que essa!. 
a Iterações seja m cons ideradas viáveis c proveitosas. 

2. Grupo Coral 

Abertas as inscrições e m Fevere iro do corrente 
ano. estão inscritas . neste momento. 57 pessoas. 
sendo 25 de vozes fe mininas e 32 de vozes masculinas. 

O gru po Coral começou a t rabalha r cm 17 de Junho 
... oh a nrien tação de Manue l Matos. que se desloca 
proposi tadamen te de Li sboa 2 vetes por semana. 
Dedica r-... e-á à d i' ulgação da música portuguesa do 
pa ...... ado c do prescn te. sem esq uccer os g randes 
mc ... trc'> de todas as épocas. 

FOI{MAÇÃO DE QUADROS 

O responsável pelo " Curso de Formação Musical" 
da Casa da Cultura esteve presente nos seguintes 
cursos: 
de 09 a 15-04-78 
I Simpósio Internaciona l 

de Animadores Musicais. 
promovido pe la Juven­
tude Musical Portug uesa 
- Lisboa. na Fundação 
Ca lous te Gulbenkian . 

de I 7 a 05-05-78 
Curso de Regentes de 
Coros Amadores. promo­
vido pela S. E .C .. d irigido 
pelo Prof. Mário Mate us 

Porto. no Museu 
Soares dos Heis . 

c. c m representação da Casa da Cultura, 

I Seminá rio sobre a For­
mação de Animadores 
Culturais. promovido 
pe la S.E.C.. S.E.J .D. 
c Conselho da Europa 
- Lisboa . Galeria de 
Be lé m. 

3. IS Concertos c Reci tais - Com uma média de 
90 assbte ntes. 



TEATRO 

"GRUPO DE TRABALHO TEATRAL 
DA CASA DA CULTURA" 

Em 20 de Agosto de 1977 foi estreada no Ginásio 
da Escola Técnica. a peça juvenil de Maurice Yendt 
"A Máquina de Teatro" (estreia em Portugal), com 
encenação e direcção de actores de José Severino, 
que trabalhou na Casa da Cultura até 15 de Fevereiro 
de 1978. 

Até 18 de Dezembro de 1977, " A Máquina de 
Teatro" foi apresentada ao público 14 vezes. Houve 
3 espectáculos nas Caldas da Rainha e 2 em Peniche . 
Os restantes sucederam-se em aldeias e lugares que 
abrangeram os concelhos das Caldas da Rainha, 
Peniche. Úbidos. Alcobaça e Bombarral. Os espectá­
culos no concelhos de Peniche tiveram o patrocínio 
da Câmara Municipal de Peniche . 

A média de espectadores por cada representação 
foi de 199.7 sendo o extremos de 63 e 502. 

Espectáculos: 14 
Número total de espectadores: 2. 796 
Média de espectadores 
por espectáculo: 199.7 

A partir de Abril de 1978. foi contratado para 
prestar serviço na Ca a da Cultura , o actor·animador 
José Peixoto. profissional competente com larga 
experiê ncia no Centro Cultural de Évora e Casa da 
Cultura da Zona Oriental de Lisboa (Moscavide), 
que se desloca 4 vezes por semana às Caldas da Rainha . 
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O objectivo da Casa da Cultura no que respeita 
ao "Grupo de Trabalho Teatral" é qualificar um bom 
número de elementos locais que venham a constituir 
a base principal de uma companhia profissional de 
produção teatral (Companhia de Animação Teatral). 
e que ainda possam dar a garantia de poder fazer a 
Animação regular dos Grupos de Teatro Amador 
da região. 

I . Nestas circunstâncias. estruturou- e um Pro­
grama e m 3 planos: 

1 .1 formação técnica de actores 
1.2 formação teórica no domínio do teatro 
1.3 informação sobre organização e técnicas 

de animação 
Pronrwu -se ligar permanentemente os 3 planos 

neste I. a Fase de aprendizagem. ainda que o rendi­
mento. participação e interesse fossem diferencia­
dos em cada um dos elementos. Pensou-se que uma 
especialização desde o início levaria a uma deficiente 
formação. correndo-se o risco de ter actores sem qual­
quer formação teórica e animadores sem qualquer 
prática de palco. 

O curso foi iniciado com a abordagem ao método 
de Manfred Wekwerth para teatro não profissional. 
Após a apresentação das bases fundamentais do mé­
todo. foi o mesmo verificado através da peça de Brecht 
"A~ Espingardas da Mãe Carrar". 

A análise dramatúrgica foi estabelecida conjunta­
mente. após o que se pas ou aos arranjos . ficando 
cada elemento do curso encarregado da proposta 
cénica de cada uma das sequências. 
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Na interpretação, cada participante passou suces­
sivamente pelos diferentes papéis , tndependentemente 
do sexo ou idade. numa tentativa de estudo das rela­
ções e do "gestus" social. 

Numa fase mais avançada , foi feita a distribuição 
definitiva para a execução em detalhe. Ficou assim 
montada a peça. que se retomará oportunamente e 
que será um dos futuros espectáculos do "Grupo de 
Trabalho Teatral''. 

Ainda no domínio da técnica de actores, executou­
-se um "atelier" de improvisação sobre "o circo", 
procurando desenvolver a imaginação e a capacidade 
de mostrar através do corpo. A parte mais desenvolvida 
deste trabalho foi centrada sobre os ' ' palhaços" . 

Executaram-se diversos exercícios tendentes ao 
domínio da expressão. 

O domínio corporal tem sido completado com aulas 
de bailado (a cargo de José Correia) e ginástica (a cargo 
de Jorge Favas). 

A preparação teórica da 1. a Fase centrou-se no 
estud~ discussão colectiva de textos sobre a filosofia 
e a pratica do teatro Brechtiano. 

No domínio da Animação procurou-se definir os 
objectivos deste vasto campo para a zona de interven­
ção das Çaldas da Rainha, e fornecer métodos para a 
resolução concreta dos problemas sócio-culturais da 
região. tratando com especial destaque o Teatro. 

2. Na 2. a Fase trabalhou o "Grupo" na montagem 
do entremez de Cervantes "O Retábulo das Mara­
vilhas" que fará parte do primeiro espectáculo. Cons­
titui esta Fase uma tentativa de síntese dos conheci­
me ntos da fase anterior. 

Na preparação teórica foram os elementos do 
"Grupo '' encarregados da constituição de um dossier 
de informação sobre o ''Teatro do Século de Ouro'' . 
Abordou-se a literatura dramática e o espectáculo. 
aspectos gerais das artes e a sociedade da época. 
Estudou-se Fernando Rojas. Miguel Cervantes, Lope 
de Rueda, Lope de Vega, Calderon de La Barca e Tirso 
de Molina. Procedeu-se à análise dramatúrgica das 
peças mais significativas de cada autor. A maioria dos 
participantes apresentou estudos sobre a época e os 
autores ou análises das peças. 

3. Encontra-se em preparaçao um trabalho sobre 
a "Farsa do Mestre Pathelin", a incluir também no 
primeiro espectáculo e que constitui. praticamente, 
o fim deste ciclo de formação. Este trabalho tem 
também sido acompanhado de informação teórica 
sobre a farsa. o teatro e a sociedade contemporâaea. 

4. Ainda dentro deste plano de formação, deslo­
cou-se o "Grupo de Trabalho Teatral", acompanhado 
pelo seu animador José Peixoto, ao Centro Cultural 
de Évora, onde assistiu aos espectáculos constituídos 
por: 

"O Velho da Horta" (Gil Vicente) 
"O Que Diz Sim, o Que Diz Não" (Brecht) 
"A Noite dos Visitantes" (Peter Weiss) 

e onde se estabeleceu um diálogo muito lucrativo 
com a experiência exemplar levada a cabo pelo Centro 
Cultural de Evora, através dos encontros de trabalho 
proporcionados expressamente para o "Grupo". 
Foi ainda facultada uma vis1ta à Escola de Formação 
de Actores do Centro Cultural de Évora, tendo sido 
o "Grupo" detalhadamente informado sobre o seu 
funcionamento. Assistiu também a um ensaio do es­
pectáculo em preparação pelos alunos-actores sobre 
"As Espingardas da Mãe Carrar", podendo assim 
confrontar esta experiência com as suas próprias 
conclusões sobre este texto de Brecht. 

S. Trabalhos programados: 
a) Apresentação pública dos espectáculos 

" Comédias de Astúcia e Engano" (Julho/ 
I Agosto) 

"As Espingardas da Mãe Carrar· · (Setembro/ 
/ Outubro) 

b) Estudos teóricos iniciados 
I . Estudos sobre o Teatro Italiano (Renascença 

e Iluminismo) 
2. Confronto Gil Vicente-Ruzante 
3. O lugar cénico através das épocas 

c) Trabalho (cm programação) com o Centro 
Cultural de Évora 
I. A estética brechtiana 
2. A abordagem dos clássicos 

"Curso de Verão:· Curso Intensivo de Formação 
de Actores" 

Dirigido pelo actor-animador José Peixoto e coadju­
vado por elementos do "Grupo de Trabalho Teatral 
da Casa da Cultura ... a Casa da Cultura promove um 
Curso Intensi vo de Formação de Actores, que terá 
lugar na~ !>uas instalaçõc . de 31 de Julho a 12 de 
Ago to de 1978. das IS às 18.30h. c das 20 às 23.30h .. 
dc!>tinado a uma turma de IS alunos ou 2 tur-mas 
(uma de tarde. o~..;tra à noite), no caso de haverem 30 
in~rriçõc~. Aberto a toda a gente. destina-se, no 
e ntanto. fundamentalme nte. aos Grupos de Teatro 
Amador. 

.. Edição de Peças c Textos de Apoio .. 
Além de diveros textos de apoio, a casa da Cultura 

ediwu a-. eguintes peças: 

.. A Bilora ... de Ângelo Beolco (Ruzante) 

.. Falatório de Ruzante de Volta da Guerra", 
de Ã ngelo Beolco 
"f... Mosqucta ' '. de Ângelo Beolco 
"O Soldado Raso". de Luiz Valdez 
··As Espingardas da Mãe Carrar'', de Brecht 
"O Auto da Índia", de Gil Vicente 
"A Noite dos Visitantes" , de Peter Weiss 
"A Farsa do Advogado Pathelin" (Anónimo) 

Tanto os textos como as pecas de teatro têm sido 
distribuídas gratuitamente por diversos Grupos de 
Teatro Amador da região e também de Bombarral 
e Peniche. 

·'Conferências e Colóquios'' 
Durante a · 'Exposição de BRECHT - tempo vida 

obra": 
Hans-Jochcn Genzel, Director artístico do Teatro de 

Meiningen e dos Teatros 
Municipais de Karl Marx 
Stadt (R.D.A.) 

Mário Barradas, Director do Centro Cultural de 
Évora 

EDIÇÃO DE "POSTERS" 

"Homenage m a Ana Bela Chaves" (em colabora­
ção com a Câmara Municipal) 
" Quinzena da Música Romena" (em colaboração 
com a Câmara Municipal) 
"Charlie Chaplin" (em colaboração com a Câmara 
Municipal) 
"Brecht" (em colaboração com a Câmara Muni­
cipal) 



"Direitos da Criança" 
(edição de 5.000 exemplares distribuídos aos pro­
fessores do concelho das Caldas da Rainha e 
Óbidos, para redistribuição pelas Crianças no 
"Dia Mundial da Criança") 

• • Aguarelas de Luísa Correia Pereira • • 
A Casa da Cultura procedeu à distribuição destes 

"posters" tanto na cidade como no País. 

PLANO DE ACTIVIDADES CULTURAIS PARA 1979 

ANO INTERNACIONAL DA CRIANÇA 

1. Produção de um filme a cores em Super 8mm sobre 
as actividades de uma Criança num dia da sua vida 
ou sobre Crianças . 

2. Larga difusão dos Direitos da Criança em edição 
de "poster" com distribuição gratuita. 

3. Através dos filme~ disponíveis sobre a Cnança ou 
a ela dedicados. proceder à sua projecção itine· 
rante nos concelhos das Caldas da rainha e Óbtdos 
e. eventualmente, em localidades do~ concelhos 
de Alcobaça . Bombarral e Peniche. 

4 . Animações infantis de variada índole: desenho, 
pintura. modelação, cinema, teatro, música. 
passeios e excursões culturais. 

S. Palestras. conferências, colóquios e /ou debates 
sobre a Criança c os seus problemas, orientados 
por pedagogos e educadores qualificados, dirigi­
dos especialmente aos pais e encarregados de 
educação, professores do ensino primário e secun­
dário e alunos do Magistério Primário . 

BAILADO 

1. Curso de Iniciação ao Bailado: 200 alunos inscritos. 
Aulas de 3 horas dtária~ de Segunda a Sexta-feira. 

2. Grupo de Bailado da Casa da Cultura: 
montagem de um espectáculo de bailado para 
digressão. 

3. Aulas de apc rfctçoamcnto por especiali'>ta con-
vidado. 

CINEMA 

I. Uma sessão semanal de um filme de qualidade 
em 16 mm (a alugar durante uma semana) que 
será projectadu. no mínimo. cm 6 localidades 
dos concelhos das Caldas da Rainha, Alcobaça 
e Óbidos. 

2. Organização eventual de Ciclos de Cine.ma Portu­
guês ou subordinados a temas cspectficos . (~m 
realizador. burle'>CO. comédia. drama .· poltctal. 
''western' ·. etc ) 

EXPOSIÇÚES 

Trabalhos dos alunos do I Curso de Iniciação 
à Cerâmica. 

2. Fotografias de Eduardo Gageiro. 
3. Fotografias e projecção de "slides" de Orlando 

Baptista. 

4. Esculturas de José Aurélio 
S. Pintura 

6. Gravura. 
7. Serigrafia. 
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IV ENCONTROS INTERNACIONAIS DE ARTE 

Durante estes "Encontros", de 1 a 12 de Agosto 
de 1977, instalaram-se na Casa da Cultura o "Colectivo 
de Mulheres", que prestou uma valiosa contribuição 
à Animação Infantil-Juvenil, e o bailarino Michel 
Hallet que, durante este período, deu aulas de bailado 
aos elementos do "Grupo de Bailado da Casa da 
Cultura''. 

8. Reproduções da Pintura Mundial. 
9. Livros de Arte. 

10. Cerâmica caldense (as melhores peças à saída 
das fornadas) 

11 . Exposição Etnográfica do Viver Português 
(utilizando meios vivos e audiovisuais: pessoas, 
grupos corais e teatrais. recitais, gravações, 
filmes. ddeo. fotografias, "slides "). 

NOTA: 
As Exposições a realizar ficam dependentes do arranjo. 
pintura e instalação nova da iluminação conv7niente 
de dois grandes espaços da Casa da Cultura. E nossa 
intenção. logo que se concluam as obras de benefi­
ciação destes espaços, oferecê-los aos artistas portu­
gucsc'> c programar de 8 a lO exposições anuais. 

MUSICA 

I . Curso de Formação Musical: 40 alunos inscritos. 
Aulas de 3 horas diária'> de Segunda a Sexta-feira. 

2. Grupo Coral: 60 elementos inscritos. 
Prevista a '>Ua estreia cm 1979. 

3. Grupo de Flautas (cm con~tituição). 
Prc-.tsta a <,ua estreia cm 1979. Tem como missão 
lc' ar a antmação musical aos estabelecimentos 
c-.colarc \ c localidade'> da região. 

4. Concertos c Recitais ao vtvo: 20 a 30 por ano. 

TEATRO 

I. Grupo de Trabalho Teatral da Casa da Cultura: 
montagem de. no mínimo, 3 peças por ano, 
para digrcc,são pelas localidades da região e 
outroc, pontos do paí~ . 

2. Animação dos Grupos de Teatro Amador da 
região. 

3. Edição de textos e peças de teatro para distri­
buição gratuita pelos grupos de teatro Amador. 

4. Intercâmbio com a Companhias dos Centros 
Culturais. dentro dos propósitos da A.T.A.D.T. 
(Assoctação Ténica c Artística da descentralização 
Teatral) : Caldas da rainha, Évora. porto, Setúbal, 
Viana do Castelo e Viseu. 

ARGILA 

Atelier de Arte Experimental 
Em colaboração com os responsáveis pelo Atelier 
ARGILA. funcionarão neste espaço: 

I . II Curso de Iniciação à Cerâmica. 
2. I Curso de Gravura. 
3. I Curso de Iniciação à Fotografia. 
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NOTA: 
O espaço do Atelier ARGILA será utilizado para sessões 
de trabalho relacionadas com a Animação Infantil 
e Juvenil. 

CURSOS DE VERÃO 

Serão orientados por especialis tas e animadores, 
tendo e m vista a formação de quadros culturais: 

MOVIMENTO PERMANENTE DE PESSOAS 
PREVISTO (APÚS DESISTÊNCIAS) 
EM ACTIVIDADES NA CASA DA CULTURA 
DAS CALDAS DA RAINHA 

I . Teatro (teoria e prática). 

.2. Bai lado. 

3. Cenografia. 

4. Luminotecnia . 

Este~ cursos terão o apoio de meios técnicos e 

audiovisuais. 

BAILADO Curo-.n ele Iniciação .............................. ......... .... .. ....... 160 
Grupo ele Bailado...................................................... 20 

CERÂ MICA 11 C\tr-.lldc lnicia~·ão ................. . ... . .. . .... .. ... . . . . .. .. . . .. . . 30 

FOTOG RAFIA I Cur-.tl dt' Iniciação ................................................. lO 

GRAVl 1HA I C ur-.n ck Iniciação........... .. ........ ......... .................... .. 20 

Cur-.11 de F11tm:u;:io Mu-.kal........... ...... ............... 30 
M <i iCi\ Cn·up11 Cnral... ............... ....... ......... ..................... ... 40 

(i tu pode Fl.lllta-............. .......... .. ................ .............. I O 

TEATRO Grupo dt• Trahalllll Tt•atral. ....... ... ....... .... ................ 20 

Total ...... .. .... .... ........ .... .. 340 

Crianças e Jovens até 17 anos ............................... .... 230 
A p.trlit do-. I X ano-. .................................................. 110 

FORA DOS CU RSOS : 
ANIMAÇÃO INFANTIL EVENTUAL 
(depende nte cia disponibilidade do(s) a nimador(es): 
100 a ISO Cria nças cm idade pré-escolar, por se mana . 



Em Março de 19n realizou-se. em Cotmbra, o 
1 Encontro de Associaçoes Culturats de Apoto aos 
Organismos de Base· 'com os seguintes objectivos 
- mterC'Ambto de expenênctas 
- análise colectiva das AssoctaçOes e Grupos 

Cultura1s sobre o actual momento politico do 
pais e o modo como este se reflecte na vida das 
Assoctaçoes Culturats · 

- relançarrento de perspecttvas de acÇ3o e dis· 
cussao soore formas de lntervenÇ3o. 

- estabeJec,mento de •ormas organ1zatt~'a~ tme· 
d1atas que perr.utissem quebrar o tsolamento 
destas AssoctaçOes e Grupos. avançando-se 
na hrha de uma acÇ3o coordenada ' ( 1) 
Esse encontro reflectta a necess1dade de orga­

mzaÇ3o sen: da oo· tOdas as assoc1açOes ou agentes 
smgulares de ntervençao cultura 1 num momento 
(polfttco) em aue o mov1mento popular se encon· 
trava em franco refluxo, desmobtlizacao (desen· 
caoeaoas pelo 25 de NO';embro e atttudes/med1das 
oflc'a's seQuentes) . 

Impunha-se, pots, a criaçao de uma forte base 
organtzativa que fizesse lace ás dificuldades 
surgidas. functonando. stmultaneamente. como 
ponto de encontro/debate de experiências e pro­

VIVIdos 
Por outro lado realizou-se também em 19n 

no Estonl o t ' Encontro de Ammadores Cultu· 
r21s que entre outras conclusoes. constderou 
a necess1dade de orgamzaÇ3o regtonal dos Ant· 
madores 

Estas duas contnbu•çOes !lOas como essenc•a•s 
• ondumam a Com1ssao Coordenaoora salda 
•Jo I Encontro. mas reformulaOa (APAC CAOB. 
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INFORMAÇÃO 

ENCONTRO DE ASSOCIAÇÕES E ANIMADORES CULTURAIS 

CEEC. GTAA. lntervenÇ3o) â orgamzaçao do 
11 Fncontro de Assoc1açoes e Animadores Cul· 
rura1s. realizado nos d1as 1. 2 e 3 de Dezembro 
de 1978. em L1sboa no lnsututo Superior de 
Serv1ço Soc1al 

O 11 Encontro 16\e como Ob)ecllvos funda· 
menta1s 
- perm11tr a troca de expenênc1as e a análise da 

acçao desenvolvida no dom!n1o da culw•a, da 
educacao e amrnacao 
dehmr as grandes linhas de onentaçao do Ira· 
balho cultural. 

- perspect1var as linhas comuns de mtervenÇ3o 
cu rural (politica cultural) 

A concret zaçJo oestes oorect1vos concentrou-se 
nos dos momentos estruturadores do 11 Encontro 
of1C1nas e oruoos de reflexa o 

Po· outro laoo os an1madores e as assoc1aç0es 
de mtervencao cultural rellectJram soore a probfe· 
m.lllca em questao de mOdo a. em con,unto. 
meJnor a eouanonarem e pPrspecllvarem Por 
outro lado as OfiCIOdS (de se11graha alfabellzacao 
ammaç:!O SOCIO educallva audiO·VISUaiS, ammaç3o 
rnus1ca an1macao teatr ai) pretenderam ser 
JQares momentos de troca em grupo. de expe· 

r•ênc1as oe lécntcas que pOder ao transformar-se em 
mstrumentos altcazes de 10tervençao 

Fizeram atnda parte do programa uma ex· 
pos,çao mon•ada por grupos presentes um plenáno 
'e aoertura em que toram exphr.lladas com maior 

\ 
po·r-eno· os ObJectivos oo encomro. um plenáno 
1 na em aue roram aoresen1.1oas e OISCUtloas as 
conclusOes dos grupos de trabalho, e votadas as 

propostas de actuacao futura . e dots convfvtos. aue 
pretenderam ser espaços 1nforma1s de troca e vt· 
vêncta de experiências de antmaÇ3o cultural 

Para este encontro foran convtdados cerca 
de ?00 ammadores e mats de 500 associaçOes, 
aos aua1s foram env1ados convocatooas. mapa 
de progr alllil folt 11 de mformaçoes e ur.1 gUJao 
do encontro 

O OUiao enquadrava brevemente o I Encontro 
no momento oolfttco·soclal nort :;ues Situando-o 
num t978 pós-um 25 de Novembro de 1975. com 
tOdas as suas 1mphcaÇOes para o movtmento 
popular Realçava amda o s1gmficado globallzador 
da cultura a necessidade de a mtervencao cultural 
se msem cada vez ma1s no Mov•mento S1nd1cal 
P de os grupos e agentes tnd1v1dua1s de mtervençao 
cultural part1c1parem na teg1slaÇ3o relac1onada com 
a ammaçao cultural Por hm resumta os 001ectivos 
do 11 Encontro ·Trata-se de reflectmdo na expe· 
nêncta o passado cont 1bUif para a expressao 
dos problemas da populaÇ3o pela rev1talizacao 
oac <uAs mamlestaçoe~ q, tu r a1s prOpnas pela 
construçao de uma nova consciência duma cultura 
aue tenha a ver com as nossas vidas. corn o futur~ 
Que queremos construir 2) 

1) Comunicado F1naf do I Encontro t 1 VIva n. '1, 
p 14 
2) V1de 'GUJao do 11 Encontro de Assoc1aÇOes e 
An.rnadores Cu1tura1s • 10 lnterven~ 1 ' 
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2 ENCONTRO 

Neste ponto, além de se fornecer uma visao 
acerca dos participantes no encontro. nomeada­
mente a sua distribuiçao em termos distnta1s. 
lar-se-á uma slntese do plenário de abertura, assim 
como a apresentaçao das principais conclusoes do 
trabalho das oficinas e grupos de reflexao. por 
temas. Ainda serao referidos dados acerca dos 
convivias. exposiçao e bancas, e a cobertura dada 
pelos meios de comunicaçao social ao encontro 

2.1. PARTICIPANTES 
Dirigido a duas qualidades de partici­

pantes - associaçOes (ou outro tipo de co­
lectivos) e participantes a titulo individual -. 
iremos ver como foi a frequência. em termos 
estatlsticos, de uns e outros. 

2 1 1 AIIOCI1ç6el 
Tendo sido convidadas para o 11 

Encontro cerca de 600 associaçOes. 
apenas estiveram presentes 40 repre­
sentadas através de 140 pessoas. 
A seguir informar-se-á, por distritos, 
quais as associaçOes presentes, assim 
como o número de elementos enviados 
por cada associaçao ao encontro. 

DISTRITOS ASSOCIAÇOES (ou outros colectivos) 

Centro de Dinamizaçao 
Aveiro 2 e Cultura "Canto Mi-

neiro de Pejao" 

Associaçao Recreativa 
Bragança 2 e Cultural de S. Marti-

nhode Pesq 

Coimbra 5 GIACC 

Casa da Cultura da 
Juventude de Viana 

~vora 3 
Casa da Cultura da 
Juventude de ~vora 

Leiria 2 Centro de Cultura das 
Caldas da Rainha 

Lisboa 89 Associaçao Cultural 
Roque Gameiro 
APAC 
lnforrnaçao Ecológica 

Centro de Cultura 
Popular de Sintra 

Associaçao das Escolas 
Comunitárias 
O Bando 
Centro Cultural de 
Cascais 
UCA 
CIDAC 
Associaçao de Apoio 
Cultural de Colares 
Associaçao de Cultura 
e I nstruçao do Cobre 
Biblioteca Operária 
Oeirense 

Representantes 

2 

2 

5 

1 

2 

2 

3 

9 
5 

2 

2 

3 

5 

3 
2 
3 

2 

8 

Porto 

Santarém 

Setúbal 

Viana do 
Castelo 

TOTAIS 

CAOB 11 
Grupo Cultural e Re- 2 
creallvo da Junta de ln-
vest1gaçao Cientifica 
Centro de Cultura 3 
Popular de Alcântara 
Cmequ1pa 2 
Revista lntervençao 9 
Vir Ver 4 

UPAJE 5 
Cooperativa Era Nova 3 
Sindicato dilS Gráficos 2 
Sindicato dos Electrl- 1 
eis tas 

15 Associaçao de Anima- 4 
çao Cultural de Francas 
Centro Popular de 5 
Canldelo 
C E E C 4 
C.C.P.P 2 

4 Oficina da Cnança 2 
de Santarém 
Secçao Cultural da 2 
Casa do Povo de Pego 

15 GAC - Alvalade 3 
doSado 
Ginásio Atlético Clube 1 
Perna de Pau 1 
Centro Cultural de 3 
Moura 
G.T.A.A. 7 

3 JEICE 3 

10 40 140 

0€~ - J.IS80A 78 
DE 

ASSOCiACÕfS 
) 

E ANiMADORES CULTURA iS 



Constata·sa que o drstrito mars representado é o 
de usboa com 22 assoclaçOes e 89 participantes, 
0 que equivale a mais de metade do conjunto das 
associaçOes (cerca de 50%) e a mais de 60"1. das 
pessoas presentes 

31 assoclaçOes, ou seja, praticamente 80%, 
pertencem aos distritos de Lisboa, Porto e Setúbal; 
arnda estes 3 distritos estiveram representados 
através de t 19 elementos - que corresponde a 
85% do volume total de partrcipantes Integrados 
em associaçOes 

Portanto, os restantes 7 distritos (Bragança, 
Aveiro, VIana do Castelo. Coimbra, !:vora e Leiria) 
estiveram fracamente representados no encontro. 

2.1.2. Participantes a titulo Individual 
Tal como fizemos para as asso· 

claçOes Iremos ver quais os distritos 
mais e menos representados através 
de partrcrpantes a titulo indrvidual 

DISTRITOS PARTICIPANTES 

Castelo Branco 6 

Cormbra 3 

!:vara 

Guarda 3 

Ler na 

Lisboa 45 

Porto 5 

Santarém 3 

Setúbal 11 

TOTAIS 9 81 

Também aqui o peso de partrcipantes perten· 
centes a Lrsboa é notóno mais de metade sao 
deste drstnto. 

A grande drstancia vem de Setubal Os res· 
tantes tiveram uma partlcrpaçao fraca. especral· 
mente t:vora 

2.13. Dados Globais 
Reumndo os números quer de par· 

ticrpantes Integrados em assocraçOes 
quer dos partrcipantes a titulo rndivr· 
dual por dlstntos. obtemos os se· 
gumtes resultados 

DISTRITOS 

Aveiro 
Bragança 
Castelo Branco 
Coimbra 
!:vara 
Guarda 
Leiria 
Lisboa 
Porto 
Santarém 
Setúbal 
VIana do Castelo 

TOTAIS 12 

PARTICIPANTES 

2 
2 
6 
s 
4 
3 
6 

134 
20 
7 

26 
3 

221 

Os partrcrpantes de Lrsboa sigmflcam 60% do 
volume total de presenças A segurr vem Setúbal 
com cerca de 12% e o Porto com 9%. Os restantes 
distntos somaram entre sr 41 partrcipantes. oo seJa 
19% das presenças totais 

Vila Real , Braga. Vrseu. Portalegre. Be,a e Faro 
sao drstntos que nao acusaram qualquer presença 
neste encontro 

2.2. PLENARIO DE ABERTURA 
No plenário de abertura. com a presença 

de 80 pessoas. além de se ter dirigido uma 
saudaçao aos grupos e ammadores presantes 
e se ter lido o texto/mamtesto oa comlssao 
promotora. abordaram-se ainda os seguintes 
aspectos: 

- Apresentaçao das orgamzaçOes que inte­
graram a comissao promotora do li En· 
contra - APAC, CEEC, CAOB. GTAA, 
revista lntervençao. Foi esclarecrdo que 
tais organlzaçOes se limitaram a promover 
a presente rmcrativa, na o lhes estando atrl· 
burdos poder força oo sequer. represen· 
tatrvrdade face ao conjunto dos grupos e 
partrcrpantes rndivrduars convrtJados 

- A comrssao promotora enfrentou drhcul· 
dades no processo de orgamzaçao do en· 
contra entre as quars se destacam 

dificuldades rnternas. em grande parte 
devrdas ao facto de ser conshtuida por 
orgamzaçOes com vocaçao e experrêncra 
drvers1frcadas 
drfrculdades na oblençao de aporos por 
parte de determinadas entrdades (FAOJ. 
Gulbenkran) Entretanto. a DGEP .:tuto· 
nzou a atnburçao de um subsidiO de 
75 contos para suporte das despesas 
rndrspensavers, 
drhculdade de assegurar as rnstalaçOes 
necessánas para a realizaçao do en· 
contro Vânos foram os organrsmos 
contactados para esse eferto. Reconhece· 
·se. entretanto, ao Conselho Directivo 
do 1 S S S de Lisboa o ter posto as suas 
rnstalaçOes à drsposiç3o do li Encontro 

- Constataçao da quebra entre o número de 
convrtes drrigrdos a ammadores (cerca 
de 200) e a assocraçOes (cerca de 600) 
e o numero dos que efectivamente vreram 
a dar a sua partrcrpaçao ao encontro (80 
pessoas presentes no plenâno 3)) 

Referência âs prrncrpais inlciatrvas que 
que precederam a sua reallzaçao 

Encontro de AssociaçOes Culturais 
de Aporo aos Orgamsmos de Base. em 
1977 em Cor mbra Reunrao aberta 
a associaçOes desenvolvendo um tra· 
balho cultural de base contou com apre­
sença de 32 associaçOes (partrcrpantes). 
provementes de 11 distrrtos Na se­
quêncra das resoluçOes tornadas. for 
criado um orgao das assooaçOes, 
o "Viva" do qual vieram a sair dois 
números. nao tendo sido posslvel a ~Ida 
de rnars publlcaçOes por falta de meros 
matenais e financeiros 
Também desse I Encontro saiu um grupo 
de trabalho e coordenaçao a nlvel nacio­
nal. integrado por 10 associaçOes. Este 
grupo, por várias razoes, nomeadamente 
Incapacidade económica, viu, ao longo 
do processo, o seu trabalho estrangulado 
e desfeito 
1 Encontro de Animadores Culturais, 
no Estoril. também em 1977 AI estl· 
veram presentes 250 animadores 
oriundos da quase totalidade dos dis· 
tntos do pais (17). Resultou dessa en· 
contro a necessidade de se organrzarem, 
a nfvel distrital. núcleos de animadores, 
o que nao foi concretrzado, tendo-se 
o trabalho resumido a acçOes pontuais de 
formaçao em algumas zonas do pais 
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- Frnalmente foram fornecrdas orrentaçOes 
relatrvas ao programa do encontro, nomea· 
damente SObre as questOes organizativas 
necessánas ao seu funcionamento (aloja· 
mentos. refeiçOes, rnscrrçOes dos parti· 
crpantes nas oficrnas e grupos de refle­
xao) 
Quanto ao programa do encontro fol dito 
estar prevrsto que ele se concretrzasse. 
em torno de três actrvrdades principais. 
com o seguinte calendário: 
. oficinas- uma tarde e uma noite 

reflexao sobre ternas (por grupos) 
urna manha e uma tarde 
convlvro - uma noite e uma tarde 

2 3 OFICINAS 
As ofrcrnas foram estruturadas com a fi· 

na hdade de com base na experiência de cada 
partrcrpante e sob a coordenaçao de técnicos 
permrtrrem a confrontaçao do trabalho rea· 
hzado nos segurntes dominros 

anrmaçao musrcal 
anrmaçao socro-educatrva 
audro-vrsuars 
alfabetrzaçao 
anrmaçao teatral 
serrgrafra 

Oportunamente serao divulgados os resul· 
tados obtidos ao longo das aproxrrnadamente 
orto horas de que cada oficina drspOs para 
o desenvotvrmento do seu trabalho 

2 4 GRUPOS DE REFLEXAO 
Tendo como ponto de referêncra o guiao 

do encontro (Anexo 1), os partrcrpantes agru· 
param-se de acordo com os seguintes seis 
temas de reflexao 

1 - Acçao cultural e anrrnaçao 
actrvrdade pedagógrca e ani· 
rnaçao 
actrvrdade artlstrca e anirnaçao 

2- Anrrnaçao cultural e meio social 
mero rural 
mero urbano e sub·urbano 

3 Gesta o cultural 
planeamento 
gestao/organizaçao interna 
forrnaçao de pessoal 
fontes de financiamento 

4 - Articulaçao do trabalho cultural 
com organizaçOes de base; apoio 
do poder local e do poder central 

5 - AssociaçOes culturais - que 
objectivos; que (novas) funçOes 

6 - Estruturas organizativas para 
o trabalho cultural 
. Intercâmbio 

serviços comuns 
. feoeraçao 

encontros regionais 

A partir dos debates e trocas de expe­
riências ocorridos em cada grupo de reflexao. 
foram reunidas as principais conclusoes, que 
a seguir se transcrevem: 

2 4 1. Acçlo cultural unlmaçto 
aciJvidade pedagógica e animaçao 

. actividade artistlca e animaçao 

li 

j! 

" 
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conclus6es: 
1. Considerou-se que a subdivisao do 

tema em actividade artlstica e 
anlmaçao e actividade pedagógica 
e anlmaçao nao se justifica. Na 
nossa concepçao de animaçao nao 
cabe a distinçao entre o artístico e o 
educativo. 

2. O animador é um agente de transfor­
maçao. No seu trabalho ele parte 
da realidade concreta e a partir dela 
se estabelecem objectivos e meios 
adequados para os atingir. 

3. A consclencializaçao é um objectivo 
que se vai materializando no próprio 
processo da prática de animaçao que 
se vai desenvolvendo. 

4 A anlmaçao só terá sentido se tiver 
como dimensao aprender pela prá­
tica - problematizar e apropriar-se 
do quotidiano. 

5. O fundamental para o ammador nao 
1 é ser o "homem dos sete instru­

mentos". embora se reconheça 
como importante que domme uma 
técnica (instrumento de ammaçao). 
nem tao pouco que seja um especra­
lista . mas ser capaz de pOr à drspo­
siçao das pessoas instrumentos que 
conduzam a transformaçao. 

• 6 O animador na o se situa exterior­
mente ao processo de transforma­
çao. Nesse processo é ele próprio 
tocado e tem que estar aberto aos 
elementos transformadores que re­
cebe do meio onde se integra. 

7. A am maça o deve ser realizada 
sempre que se reconheça como ne­
cessária, nao partindo dos pressu­
postos temporais, espaciais (geográ­
ficos) ou institucronais, e nao se 
restringe a um determinado tipo de 
activrdades previamente definidas. 

8 A prática cultural nao tem s6 a ver 
com as actividades chamadas cul­
turais, mas com toda a prática so­
cial. Citando Amllcar Cabral , "toda 
a luta que se desenha é um facto 
e um factor cultural, uma expressao. 
rsto é. tem que criar a vontade, des­
pertar. para outras expressOes 
culturais" 

2 4 2. Anlmaçlo cultural e melo socl1l 
Melo rural 
melo urbano e sub-urbano 

Conclus6es: 
o problema nao é dizer que é preciso 
fazer coisas. porque isso já as pessoas 
sabem O fundamental reside no modo 
como sabemos ou nao partir do que 
existe, nao aceitando as coisas tal como 
estao, antes buscando novos meios, 
rudimentares que sejam, e recriar 
sltuaçOes novas. E necessário fazer no­
vas coisas, responder a questOes novas 
ou pelo menos apresentadas em condi· 
çOes diferentes. Sentimos que faltam os 
meios: humanos e materiais. E preciso, 
porém, nao desanimar, muito menos 
entrar em panico perante as adversl 
dades, os obstáculos. as Intrigas, a 
calúnia, a ausência de apoio estatal. No 
momento presente temos de contar com 
Isso, porque é um facto. No entanto, 
é preciso nao o entender e aceitar de 
forma absoluta. Nos organismos públi­
cos existem por vezes brechas, gente 
que está acordada, viva, receptiva às 
sollcltaçOes dos animadores. E preciso 

que estes detectem essas brechas, 
essas fracturas. Estudem a situaçao 
antes de actuarem. Informem-se sobre 
o que existe, como se faz. quem o faz, 
de que meios dispOe. que apoios pode 
dar. em que campos, a partir de que 
dados. A sltuaçao actual é diflcil, mas 
é preciso nao cair na ideia. fáci I â vista 
desarmada, de que estarlamos já em 
pleno fascismo. Isto nao quer dizer que 
nao se assista presentemente a um nl­
tido desenvolvimento das forças e pro­
cessos habituais antes do 25 de Abri l. 
E preciso estar atento a esses fenó­
menos localizados e procurar dar-lhes 
resposta a partir da compreensao 
exacta do que se passa. As associaçOes 
terao contudo de se habituar à ideia de 
que cada vez mais dependem de si. 
da sua organizaçao. do seu esforço. 
militancra. da correcta actrvidade. da 
efectiva inserçao 110 meio. do real aporo 
das populaçOes Se após o 25 de Abril 
se gerou uma dm3mrca favorável ao 
trabalho cultural se inclusrvé as asso­
ciaçOes foram respondendo à d1namrca 
do movimento popular. se desse 
perlodo restaram até, amda bastantes 
experiências e grupos, é preciso notar 
que ho1e o reflexo é nltido; murtos dos 
actrvrstas dos grupos, alguns deles com 
sólida experiência e formaçao, nao raro 
adquirida antes do 25 de Abril, após 
este dispersaram-se pelo trabalho 
partidário, pelas lides sindicais. etc. 
As associaçoes ficaram mais pobres. E 
precrso captar e formar novos e rears 
animadores As condiçoes actua1s, 
embora a varias tltulos sombnas. 
devem ser aprovertadas para refor­
mular o trabalho. analisar cnt1camente 
o oue se fez. aprofundar o trabalho 
presente e futuro. Necessário se torna 
reconhecer erros. detectá-los, corngir 
acçOes E precrso avaliar correctamen:e 
as forças adversánas em presença, 
contar com elas. nao as subestimar nem 
exagerar o seu poder efectivo A ra­
pidez de certas mudanças, mormente 
politicas. pode levar-nos a carr em 
lamentaçOes. a ficarmos passrvos 
perante os factos. a JUlgarmos tudo 
perdrdo. E precrso erradicar essa 
mentalidade fim de século. Prec1samos 
de valorizar o que fazemos, sem carr no 
"'nacional-porreirismo" ou na crença 
ingénua numa eficácia total e sem 
limites. O processo de mudança, par­
ticularmente o das mentes e dos com 
portamentos, é lento. mars diflcil do 
que pensamos e julgamos. As pessoas 
têm msllntos. sentimentos. medos. 
angústias, regressoes; sao seres com­
plexos. e nao máquinas ou objectos 
inertes. Precisamos de compreender as 
srtuaçOes que levam pessoas explora­
das e oprimidas cultural, económica e 
politrcamente, a terem atitudes de 
descrença, de dúvida sistemática 
perante as pessoas, os comportamen­
tos. as ideias, quando nao mesmo a 
actuarem de forma a reforçarem os 
mecanismos estruturais da sua opres­
sao Nestes e noutros aspectos, as 
análises simplistas sao de evitar. 
Existem erros que podem deitar um 
trabalho por água abaixo. E preciso que 
ao tentarmos fazer sair a aranha do bu­
raco nao tapemos este definitivamente. 
AJl[mador é o que vive e trabalha 
inserido numa comunidade. E oreclso 
nao cnntuQdir com anjmadores ele­
mentos_que de facto o nao satt. CO!DQ.. 

por exemplo; os que nao pertencem a 

urJUjeterminado meio e lá ~m 
h~bltualmente. os que _E9r lá ~ssam 
etn trabalho de dinamiza o. ou os ue 
fazem es orços. s vezes mar tórios 
más lnglorios ao l)Onto 1!8Vísla..ªªJini­
miÇao, para J>rocurarem viver à ima­
gêiií e semelhanÇã(jãSpopulaçOes, 
julgando que com isso estao " Integra­
dos no meio". Animador é aquele que, 
usandO Instrumentos áe que se serve 
a ani.Inaçao, e e~ndo inserido num 
grúpo. trabalha numa determinada rea­
lid-ade humana. sem verdadeiramente 
se ·fazer notar. Age de forma a que 
o~tros actuem, actuando tarnbém, 
nlinca sozinho e fug.!!)cfo ~ evidência 
pessoal. Animador é aquele que pro­
cúra conhecer e dominar no quotidiano 
dó seu tr dbãlho a metoiJol0!!!.3 da 
anima~o. tendÔ presentes as dife­
rentes etapas que se colocam durante 
o prOcessõ dêãnimação Procura estar 
a tento aos difereiiles nlveis da- prãtica 
cul\ural ou outra que se "ireSenrõiã no 
mer~m QUe-actua procura..f._onhecey 
o !erreno que pretende trabalhar. ana­
lisando drferentes a~_!os ~se 
apresenta:n numa comurudade os pro­
·cessos económrcos as relaçOes socrars. 
a demografia a emrgraçao. a prátrca 
cultural religrosa politrca sindical. 
escolar. o desenvolvimento e tipos de 
urbanrsmo. de famllra. de convivia, 
exrstentes. as estruturas mentais domi­
nantes. o peso dos processos tradi­
cionais. rotrneiros Os lndices de anal­
fabetrsmo o modo de aproveitamento 
dos tempos livres. as reacçoes face à 
mudança. as comunrcaçoes com o ex­
tenor Amda o modo como a populaçao 
se veste. como fala. as culturas tradi­
cronars a que recorre, as formas organi­
zativas. a sua história. os seus precon­
certos mars evrdentes. os drferentes 
mteresses dos grupos socrars exis­
tentes o papel das " forças vrvas moti­
v~doras da mudança". a existência e 
peso dos caciques. etc. E preciso 
coordenar estes factos, relacioná-los, 
situá-los na sua rmportancra. Detectar 
as contradiçOes, em particular as 
dominantes. fundamentais. E impor­
tantíssimo elaborar estratégias de 
actuaçao permanente, contmuada e nao 
aos soluços, como por vezes existe nas 
assoclaçOes Nao raro se nota a dificul­
dade de os animadores situarem o seu 
trabalho tendo em conta os fins. os 
ob1ectrvos da anrmaçao. Nao existe 
suficiente reflexao sobre os modos, 
as lormas, os porquês e os fins de se 
fazer este ou aquele trabalho, neste ou 
noutro determinado momento. Existe 
murto voluntansmo, demasiado empr­
rismo no conhecimento e abordagem da 
realidade Falta a teorlzaçao alicerçada 
nos factos vrvrdos (e nao sonhados). 
e a fundamental perspectiva de qwe 
o que fazemos nao é suficiente quando 
encarado de uma forma parcelar, res­
tritiva. antes ganha sentido quando 
englobado numa vlsao totalizante. Pro­
liferam os S. Francisco de Assis. 
"os bondosos de alma e coraçao". os 
caritativos, os que sentem um grande 
aperto do lado esquerdo do corpo 
perante a "afllçao" dos outros. Abun­
dam também os que, consciente ou 
Inconscientemente, fazem rodar tudo 
â sua volta - sao os paternalistas -
multas vezes queixam-se de que estao 
sozinhos, sem ajuda do grupo e da 
populaçao - mas no fundo desejam e 
alimentam essa sltuaçao - sentem-se 



contentes e justificados . quando as 
popula~ dizem. "Faça você, o 
senhor é que sabe". Esta sltuaçao, 
vivida pelos animadores mais vezes 
do que se julga, deriva talvez da con­
vlcçao de que o individuo tem mais 
possibilidades criadoras do que o gru­
po_ Há forças criativas nos grupos que 
sO agora começamos a conhecer, a 
desenvolver e a meditar nelas. 

~ preciso que os grupos estudem o 
melo antes de actuarem nele Para 
conhecer e responder âs necessidades 
das populaçOes nao chega fazer Inqué­
ritos. Necessário se torna detectar 
necessidades profundas e autênticas 
âs vezes nao directamente apreensivas 
Os animadores devem procurar as 
razoes que os determinaram a fazer 
este ou aquele teatro, este ou aquele 
cinema, por exemplo, reflectindo sobre 
a aceltaçao ou nao dessas actividades 
na comunidade onde trabaltlam As 
associaçOes devem procurar dtversi­
flcar e aprofundar os instrumentos de 
que se servem na an1mat;ao cultural 
Multo importante se revela a forma 
como os ammadores estao numa cons­
tante atençao critica face aos desenvol­
vimentos, âs fases ou regressoes dos 
grupos onde trabalham. ~fundamental 
que se agarrem âs questOes essenciais 
e na o se percam nas acessórias Oevem 
ser objectivos, sintéticos no que dizem, 
claros quando expOem, usando uma 
linguagem o mais apropriada passivei 
ao melo 

Os animadores devem procurar 
conhecer e dominar as situaçOes que se 
geram, e nao o contrário 

2 4.3. G..Uo cu1tu1111 

• planeamento 

• gestao/organlzaçao Interna 

• formaçao de pessoal 

• fontes de fi nanclamento 

Reflectiu-se sobre problemas ligados a 
1 - apotos oficiais 
2 - estatutos dos grupos culturais 

e sua legalizaçao 
3 - espaços 
4 - planeamento 
5- pessoal 
6 - fontes de flnanc1amento 

1 - APOIOS OFICIAIS 
A apresentaçao dos participantes no 
grupo de reflexao levantou de 
Imediato o problema dos apo1os 
oflcia1s Cons1derou-se que.· 
a) os grupos cu1tura1s desconhecem 

multas vezes as estruturas 
organizativas capazes de 
apotarem a sua acçao, 

b) os organ1smos oficiais nao têm 
um estatuto muito claro 
quanto âs actividades qr9 
apoiam. 

c) as condlçOes de obtençao de 
apoio dependem muitas vezes 
de aspectos subjectivos (po­
litlcos), 

d) é mais dlflcll que os pequenos 
grupos (nao conhecidos) 
obtenham subsidias do que 
grupos com certo prestigio. 
que. assim. prestigiam as 
lnstltulçOes que os apoiam 

Sugeriu-se que fosse elaborado pela 
Comlssao Organizadora do Encontro 
um mapa sobre os orgamsmos Que 
apo1am o trabalho cultural, mencio­
nando a1nda o t1po de apoio que 
normalmente dao e em que termos 
o dao Esse mapa seria enviado a 
todos os grupos culturais e seria 
publicado na revista lntervençlo. 

2 ESTATUTOS DO$ GRUPOS CUL­
TURAIS E SUA LEGALIZAÇAO 
Este ponto baseou-se . 
a) nos tipos de grupos culturais 

existentes (associaçOes, coo­
perativas. centros culturais, 
casas do povo, etc.); 

b) nos seus estatutos; 
c) nos processos de legalizaçao 

VIu-se que o problema dos estatutos 
é Importante, pois eles estabelecem 
nao sOo modo de funcionamento do 
grupo, como podem delimitar 
(favorecendo ou nao) a acçao a 
desenvolver Como exemplos apon­
taram-se estatutos elaborados pelos 
próprios grupos (Ofic1na da Criança 
de Santarém) e estatutos fornecidos 
por uma ent1dade oficial (FAOJ, 
Junta Central das Casas do Povo) a 
um grupo quo os ace1ta Neste caso, 
vertf1cou-se que há tendência para 
a ent1dade oficial tentar controlar 
a acçao do grupo cultural. 
Referiu-se a necessidade de, oficial­
mente. ser reconhecida existência a 
colect1vos que nao se tenham orga­
mzado segundo as le1s gerais sobre 
associações. dado o pequeno nú­
mero dos seus elementoSd e o actual 
processo moroso e dispendioso de 
legalizaçao. Sugeriu-se que esse re­
conhecimento resultasse de simples 
tnscriçao. 
Como reforço para a urgênc1a da 
resoluçao destes problemas, Cllou­
·se o caso do Centro de Cultura 
Popular de Alcântara, que nao está 
legalizado e tem funcionado na igre­
ja local 
A obtençao de subsidiO& é1:ada vez 
mais facilitada, quiçá condicionada, 
pela aceitaçao por parte dos grupos 
de um estatuto-tipo. 
A Comlssao Organizadora do li En­
contro deverá organizar um mapa 
dos estatutos-tipo actualmente em 
vigor, comprometendo-se pela sua 
dlvulgat;ao. 

3- ESPAÇOS 
VertltCQU-se que os grupos necessi­
tam para o desenvolvimento da sua 
acçao de um espaço lls1co. As gran­
des d1f1culdades na ultrapassagem 
dessa carênc1a essenc1al ex1gem 
a) conhecimento dos orgamsmos 

of1cia1s que poderao subsidiar 
a construçao de 1nstalaçOes, a 
sua reparaçao ou acabamento, 

b) a cnaçao de uma politica de 
subsidies para rendas de casa; 

c) a cnaçao de espaços de utilizaçao 
coiect1va. 

d) a coordenaçao com as autarquias 
loca1s na aplicaçao dos subsi­
dias para estes ele1tos 

Parece de momento ma1s urgente o 
alargamento do apo1o a pequenas 
obras de reparaçao e amphaçao do 
que a criaçao de grandes equi­
pamentos 
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4 PLANEAMENTO 
a) Abordou-se a necessidade de 

haver em todos os grupos um 
planeamento anual de acçao, 
Que tentla em conta as carên­
cias e expectativas da popula­
çao, e parta da reflexao 
sobre o trabalho anterior. 

b) Reconheceu-se o perigo de esse 
planeamento anual ftcar exclu­
sivamente dependente de sub­
sidies, quase sempre aleatO­
rlos, donde a conveniência da 
existência, em todos os casos, 
de um plano mini mo com base 
na capacidade do prOprio 
grupo. 

c) Referiu-se a necessidade de as 
act1v1dades pontuais estarem 
sempre tnsendas nos objecti­
vos ma1s vastos da actividade 
do grupo. 

d) Entendeu-se, aliás, que o planea­
mento é uma forma de comba­
ter o estereotipo na acçao dos 
grupos 

5- PESSOAL 
Viu-se Que os profissionais de tra­
balho cultural têm em quase todos 

os casos uma s1tuaçao de prot1sstonais de segunda. 
Uma lormaçao continua será indis­
pensável como forma de luta contra 
a rotina em que pode cair o trabalho 
cultural e permitir ultrapassar 
deficiências e erros 
Apontou-se a necess1dade de os 
grupos recorrerem é colaboraçao de 
técnicos como forma de alargarem a 
sua prOprta capacidade e projecta­
rem o seu trabalho cada vez mais no 
meio em que operam 

6 FONTES DE FINANCIAMENTO 
Considerou-se a tendência para os 
grupos atnbu1rem exagerada impor­
táncla aos subsidias. Citou-se um 
caso em que um subsidio volumoso 
dado num momento de arranque 
teve bastantes efeitos negativos. 
Venflcou-se a vantagem de associar 
tanto quanto passivei os utentes das 
actividades para a sua cobertura 
económica 
Abordou-se Igualmente a questao 
das actividades desenvolvidas com 
finalidade de obter fundos, reconhe­
cendo-se a necess1dade de elas se 
tnscreverem tanto quanto passivei 
nos objectivos gera1s dos grupos 
Tratou-se a1nda das vantagens e 
processo de declaraçao de u!ihdade 
publica âs associações cu1tura1s Fo1 
sugendo um estudo ma1s completo 
do as~unto e a d1vu1gaçao das 
conclu>Oes pelas tnteressadas 

2.4.4. Artlculaçlo do t111balho cultu1111 com 
organlzaçOea dt blae; apolo do poder 
local e do poder central 

Conclua6ea: 

O grupo considera que as organlzaÇ(Ies 
de base (associaçOes e comlssOes de 
moradores, cooperativas. sindicatos, 
colectividades. etc ). pela sua natureza, 
desempenham uma funçao cultural. 
sao elas que tem a potencialidade e a 
possibilidade de repOr uma nova ordem 
de subverter as relaçOes sociais e as re­
laçOes de poder existentes - único 
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caminho para a cnaçao de uma cultura 
que se oponha â cultura dominante. 

2. Por outro lado. o grupo considera que 
a existência de grupos e associa~ 
culturais é um reflexo da lógica da 
sociedade capitalista - que reparte 
as funçOes da vida soc1al em comparti· 
mentos estanques. 1: entendido e faz 
parte do senso comum que a cultura 
possa estar atribulda ao tipo de grupos 
presentes neste encontro - de algum 
modo "os profissionais da cultura". 
Mas nlo é entendido com facilidade 
que a cultura seja atributo das organi­
zaç6ea de base. 

3 Demo-nos conta, a partir destas duas 
consideraçOes, de que o enunciado do 
tema do grupo de reflexao está incor­
rectamente definido - nao é posslvel 
falar em "articulaçao do trabalho cul­
tural com organizaçOes de base" As 
organizaçOes de base produzem tra­
balho cultural E ao dizermos arti­
culaçao do trabalho cultural com orga­
nizaçOes de base, estamos a sugerir 
que esse trabalho cultural é algo ex­
terior âs organizaçOes de base, o que 
nao é verdade. 

4. No entanto, nao podemos ignorar que, 
nesta sociedade dividida em comparti­
mentos temos pela frente duas reali­
dades: 

. as organizaçOes de base (que 
realizam projectos diver­
sos - criaçao de equipamentos 
sociais, acçao sindical ; novas 
formas de organizaçao da pro­
duçao, etc.) 

. os grupos e associaçOes culturais, 
e que estas duas realidades têm 

tido sobretudo projectos distintos, 
paralelos, com alguns pontos de 
contacto - mas em que, nao poucas 
vezes, os grupos cu1tura1s se apresen­
tam com uma perspectiva paterna­
lista, de quem ube e esü ali para 
ensinar ou para mostrar, e as orga­
nizaçOes de base apresentam-se numa 
at1tude de consumo cultural. 

5. Por tudo Isto, pensamos ser necessário 
recusar o paralelismo desta situa­
çao - grupos culturais por um lado; 
organizaçOes de base ("nao culturais") 
por outro - e propor uma alternativa 
que seja a crtaçto de um projecto 
colectivo entra una e outros. 
Para a concretizaçao desta alternativa 
v1u-se ser necessário: 

promover encontros entre organi­
zaçOes de base e grupos culturaiS 
a nlvel reg1onal, precedidos de 
um levantamento actualizado (ex­
penênclas em curso. projectos, 
estrangulamentos principais, etc.) 
os objectiVOS do encontro seriam. 
- concentrar/globalizar pen-

pectlvts de acçto 
- reactivar organizaçOes de 

base desactivadas 
- fomentar a criaçao de novas 

organizaçOes nos locais 
onde elas nao existam. 

6. Para que seja posslvel empreender 
esta acçao é necessário que os seus 
promotores disponham de meios, 
nomeadamente financeiros. Neste 
sentido há que aproveitar os seguintes 
recursos: 

. delegaçOes locais da administra­
çao central : 

. autarquias locais que se espera 
venham a ter meios financeiros 

para apoiar o desenvolvimento de 
"pelouros de cultura"; 
eventualmente algumas organiza­
çOes loca1s nao estatais (colectl· 
v1dades, por exemplo) 

7 Finalmente, sublinha-se a necessidade 
de se garantir a informaçao aos grupos 
e assoc1açOes. dispersos por todo o 
pais. acerca dos recursos que a nlvel 
estatal vao sendo criados. Esta mfor­
maçao será uma das funçOes a atribuir 
a uma eventual estrutura que venha 
a ser criada na sequência deste en­
contro. 

Nota final: O grupo tem consciência .:le 
que nao avançou com 
suficiente clareza acerca 
da estratégia que sirva a 
perspectiva de trabalho 
discutido, mas espera vir 
a encontrá-la no quoti­
diano da sua acçao e nos 
contactos a promover 
daqui em diante com 
organizaçOes de base para 
a elaboraçao de programas 
comuns de ~ntervençao . 

2 4.!;. Auoclaç6es culturais - que objecti­
vos; que (novas) funç6ea 
Conclus6es: 

1. Embora sem se chegar a qualquer 
consenso, abordou-se o problema do 
estatuto do animador cultural. 
Apontou-se, contudo, para a necessida­
de do ammador existir em funçao de 
uma associaçao, nao com papel diri­
gente, ou individualizado, mas antes 
como membro de associaçOes ou 
grupo - li nica forma de a sua actuaçao 
nao surgir como algo imposto. 
A associaçao ou qualquer outro co­
lectivo é, pela sua inserçao e conhe­
Cimento do meio, assim como pela 
experiência organizativa, a base de que 
deve partir todo o trabalho. 

2 Na s1tuaçao actual as associaçOes 
culturais deparam com dificuldades 
cada vez ma1ores, cuja or1gem se 
encontra na situaçao sóci~nómica 
do pais. 
Concretizando: 
a) desmobilizaçao dos quadros e das 

populaçOes 
b) crescentes dificuldades de ordem 

financeira 
c) falta de apoio dos organismos 

oficiais, quer da administraçao 
central , quer da local. 

Acresce a 1sto a grande dispersao e 
ISolamento das associaçOes entre si - o 
que leva a ma1or fraqueza organizativa 
e falta de perspectivaçao global do 
trabalho 

3 Como forma de desbloquear esta 
s1tuaçao. as assoc1açOes e grupos 
prevêem as segumtes actuaçOes: 
a) estudo e análise do me1o em que 

se mserem para o que se torna 
Importante a troca de experiências 
e informaçOes entre os grupos: 

b) adequaçao do trabalho e da orga­
nizaçao interna, em funçao desse 
estudo, âs acçOes entendidas como 
pnontárias. 

c) formaçao de quadros, sendo estes de 
preferênc1a. e sobretudo, elementos 
do meio em que o colectivo actua. 

d) aproveitamento de todas as formas 
de financiamento. quer venham do 
poder central ou local, quer de 
entidades particulares, nac1ona1s 
ou estrangeiras. 

Do que ficou d1to se conclui a necessi­
dade de interligaçao e articulaçao das 
associaçOes, ou grupos, e do respectivo 
trabalho que realizam 

4 Remete ainda este grupo as suas 
restantes conciusOes para as do grupo 
6 (2.4.6.) - " Estruturas organizativas 
para o trabalho cultural" -, uma vez 
que se cons1dera totalmente identifi­
cado com a apresentaçao das propostas 
organizativas avançadas pelo tal grupo. 

2.4 6. Estruturas oaganlzativas para o 
trabalho cultural 

ConclusGea: 
proposta de colaboraçao entre d1versas 
associaçOes e colectiVidades com 
grupos culturais, desportivos e s1nd1· 
ca1s dentro das empresas. 

2 proposta de C'laçao de uma federaçao 
de assoc1açoes e colectividades a nfvel 
reg1onal. que dinamizaria as associa­
çOes e 'aria também um levantamento 
das m~smas (visto o desconhecimento, 
por vezes. da existência de grande 
número de associaçOes e grupos 
vizinhos): 

3. hipótese de destacamento de anima­
dores para grupos de ba1rros onde 
nao existem iniciativas culturais; ou 
criar nesses grupos secçOes com vida 
própria; 

4 necessidade de levantamento das 
carências das populaçOes que se 
agrupam nas diversas associaçOes, 
tendo em vista uma correcta utifizaçao 
dos meios de intervençao e dinami­
zaçao cultural : 

5 relato de experiências e actividades de 
vários animadores 

6 táctica de trabalho em relaçao â aber­
tura dada actualmente pelos orga­
msmos oficiais (ex.: autarquias), com 
vista a criar centros de ocupaçao dos 
tempos livres, 

7 proposta de levantamento e feitura de 
cadastro, a nlvel regional , de material 
de an1maç3o e informaçao deste às 
associaçOes, para possfvel coordenaçao 
e interc3mbio: 

8 análise da politica de apoio dos organis­
mos oficiais em consequência da 
politica de integraçao europeia. 

pressao feita pelos vários pafses que 
ofereceram material de animaçao 
cultural, 
pressao resultante da reuniao 
feita em Portugal do Conselho 
Europeu para a animaçao: 

9 necessidade de as associaçOes fazerem 
pressao e saberem aproveitar a nova 
politica de "abertura" dos organismos 
governamentais: 

10 análise do que se nos vai deparar a 
médio prazo a nlvel de estruturas 
governamentaiS, com vista a uma . 
perspectivaçao mais tâctica da actuaçao 
das associaçOes no que diz respeito 
âs estruturas organizativas: 

11 relato analltico do que já está feito 
(reportagem do I Encontro - Março 
n -o grupo de coordenaçao que desse 
encontro saiu e o que ele fez a nivel 
sectorial: encontros regionais e o 
levantamento mais amplo de associa­
coes: o editar de 2 números de uma 
rev1sta, " Viva" e o decair da mesma 
por motivos económicos.); 

12 hipótese de proposta ~s outras associa· 
çOes de fazer da revista " lntervenç3o" 
o órgao informativo das e para as 
associaçOes. onde seria feito tamb6m 
tOdo o tipo de troca de experiências 



e Iniciativas; ou a hipótese de reeditar 
a revista "Viva"; 

13. proposta de encontros reglooa1s 
promovidos pelos grupos promotores 
deste encontro e pelos grupos par· 
t1cipantes; 

14. utillzaçao, com vista â aproprtaçao 
da revista "lntervençao" petas asso­
claçOes populares, grupos de acçao 
cultural, etc., 

15. o CAOB centralizaria todo o trabalho 
a nlvel regional. 

NOTA: trabalho com mulheres. jovens, 
sindicatos. 

3) participaram exactamente nos trabalhos do 
11 Encontro 221 pessoas. 

2.5 - Exposlçlo 

- o grupo promotor do encontro programou a 
montagem da exposlçao para o dia de 6.1 feira 
e manha de sábado - (~undo o programa) - es­
ta a partir de material que os grupos trouxeram e 
daquele que fosse produz1do no próprio encontro. 

A sua reallzaçao exigiu um estudo préviO da 
distrlbuiçao do espaço como também o pOr â 
disposlçao material técnico necessário (papel 
cenário. marcadores. cartolinas, etc.) 

- Grupos com Pllnel 

Nao pretendendo ser exausllvo na numeraçao de 
todos os paineis existentes na exposiçao, esta 
teve o seguinte panorama· 
- CAOB 
- CEEC 
- GTAA 
- CCPP 
- Jornal da F 1gue1ra da Foz 
- lntervençao 
- CIDAC 
- CCP Sintra 
- CC de Casca1s 
- UPAJ 
- Palhaço e T été 
- APAC 
- Bando 
- Casa da Cultura da Juventude de !:vora 
- Casa da Cultura da Juventude de V1ana do 

Alentejo 
- Assoc1açao Uz e Lena 
- Casa da Cu1tu1a das Caldas da Rainha 
- Centro da Cultura Popular de Al<:antara 
- Oliclna da Cnança 
- Serviços Educativos do Museu do Trato 

UCA 

Os vános pame1s abrangeram mformacao 
v1sua1 em áreas que vao da attabet1zaçao â amrna 
ç30 SÓCIO-educatiVa, da dlfUs30 CUltural á Cnaç.30 
e domln1os como o teatro, as artes gráf1cas, a 
musica etc 

Expuseram-se e dJstnbUJram·se textos, carta· 
zes autocolantes produzidos pelos vános grupos 

Acima de tudo a expos1çao valeu corno urna 
expenêncla de trabalho colectivo, convlvlo e até 
de reflexa o sobre o trabalho de cada grupo. 
2.6 Bancas 

As bancas surgiram como JOIClallva dos grupos 
participantes do encontro. apresentando-se como 
forma de d1vutgaçao e de venda de material. 
produZidO pelas AssociaçOes 

a) Bancas com INterlal para venda • oferta 
- GTAA. rnatenal didáctico produzido 

pelo grupo no terreno da allabetizaçao 
e material de divulgaç.ao 

- lntervençao, todos os números existentes 
da revista; oferta do último número 
(número nove) subsidiada especial· 
mente pela SEC 

- CEEC. textos produzidos pelo grupo 
- Cadernos do Terceiro Mundo, todos os 

nu meros existentes da revista 
- Centro Cultural de Cascais. venda de 

autocolantes e de material para oferta 
- Tété, venda de um poster 

b) Bancas com !1\lterlal de oferta 
- Folha ecológica 
- Casa da Cultura das Caldas da Rainha 
- Assoc1açao das Escolas Comumtárlas 

2 7 Convlv1os 
Realizaram-se dOIS convlv1os como estava 
previsto no programa (sexta á noite e dommgo 
de tarde) 
O pnmelro consistiu num jantar organizado 
com a comida que alguns grupos trouxeram 
ass1m como com aquela que o Grupo Promotor 
garant1u Nao se venf1cando nenhuma lnter· 
vençao orgamzada para anJrnaçao do convlvlo 
ao longo da nOite, este teve a dimensao de 
uma pnme1ra troca de 1mpressoes dispersa 
entre alguns grupos 
O segundo cons1St1u na preparacao. por parte 
do grupo promotor de Ul1i almoço para todos 
os participantes que nao tendo também ma1s 
nenhumas amb1çOes para além das relaçOes 
1nter-pessoa1s consegu1u contudo urna ma1or 
troca de opm1oes e um ambiente de calor e 
afectividade colectivas. fruto de um melhor 
conhecimento gerado entre as pessoas ao 
longo das sessOes de trabalho do encontro 

2 8 Cobertura dos meios da Comunlcaçlo Social 
Estando a rna1or parte dos orgaos de mforrna· 
çao convidados para a cobertura do Encontro, 
este nao conseguiu contudo, uma dlvutgaçao 
que estivesse de acordo com a 1mport.1ncia 
da m1c1ativa Ass1m, tirando a RTP (que 
passou um pequeno filme realizado durante 
o plenário de encerramento e leu a proposta 
de trabalho salda do Encontro) e o D1áno 
Popular que editou um extenso art1go 1nt1tu· 
lado "11 Encontro de Assoc1açOes e Amrna· 
dores Culturais decide Fomentar AcçOes 
Contuntas em Smd1catos Cooperativas 
Com1sSOes de Moradores e Com1ssOes de 
Trabalhadores", onde se descreve~ o trabalho 
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e as questOes analisadas ao longo dos três 
d1as de funcionamento. somente a Capital e 
a Luta editaram urna pequena not1c1a dando 
a mforrnaçao da reallzaçao do Encontro. 

• RTP no ui limo notlclánododia 3de Dezembro de 
1978 
• Diáno Popular no d1a 4 de Dezembro de 1978 

3. Resoluções 
3.1 Plenário de encerramento 

Este plenário foi realizado a melo da manha de 
domingo tendo como objectivos centrais a 
apresentaçao e colectlvaçao das conclusOes 
de cada gr11po de reflexao e a aprovaçao das 
propostas a apresentar 
Estavam presentes cerca de 100 participantes 
e representantes da RTP e o Diário Popular. 
Após a dlscussao gerada com a leitura das con· 
clusOes dos grupos o plenário deteve-se num 
aceso debate sObre as perspectivas concretas 
do trabalho futuro (próximo lincontro Nacional, 
articulaçao com os orgamsmos populares de 
base. encontros regionais, orgao de lnformaçao 
e de reflexao das Assoc1açOes, etc) que culmi· 
nou com a aprovaçao de urna proposta 
Antes dos grupos de reflexao apresentarem 
as conclusoes o CIDAC explicitou qual o 
obtectJvo da sua presença no Encontro como a 
poss1bli1dade de dar-se a conhecer melhor ás 
a~soclaçOes e aos Animadores como um Centro 
de tnforrnaçao e Documentaçao que faz a liga· 
çao entre Portugal e os palses africanos de 
expressao Ponuguesa 

3. 2 Proposta 
1 1 Que a revista de Anirnaçao Soclo-Cultural 
" lntervençao" seja considerada o órgao de 
reflexao e de divulgaçao das experiências das 
AssociaçOes Culturais, OrganízaçOes Populares 
de Base e Animadores Culturais 
2 • Reallzaçao de Encontros Regionais entre 
as AssociaçOes OrgamzaçOes Populares de 
Base e outras e Animadores. com os objectivos 
de 
a) G lobat1zar e perspectivar as linhas gera1s 
do trabalho Cultural 
b) D~nam1zar as diferentes orgamzaçOes locais 
3 I Realizaçao do III Encontro Nacional de 
Assoc1açOes (Incluindo a mobilizaçao de todas 
as organtzaçOes populares de base) e Anima· 
dores CulturaiS, nos d1as 14, 15, 16 e 17 de 
Junho em Coimbra sobre o tema Trabalho 
Cultural Educaçao Popular e For maça o 

A marcaç.ao da reun1ao para a constJIU1ç30 
da Com1ssao Or.oantzadora do III Encontro 
f1cou á responsabilidade da Com1ssao Promo­
tora co 11 tncontro. (Jc1 marcada para o dia 27 
ás 15 horas no ISSSL) a conf~rrnar 

Rua do M1te1o, n • t L1sboa 
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lntervençlo em Cabo Venle 

Em contactos com a Dlrecçao-Geral dos Assun­
tos Sociais foi decidido enviar para Cabo Verde 
a lntervençao de modo a que de Imediato pudesse 
ser um dos apoios bibliográficos a um curso de 
animadores que ali se vai realizar. 

Contudo a colaboraçao mútua nao fica por 
aqui, fá que teremos num dos próximos números 
um artigo sobre o trabalho que se está a efectivar 
neste campo em Cabo Verde. 

CONSELHO DE COOPERAÇÃO CULTURAL 
E DO DESENVOLVIMENTO CULTURAL 

Conclusoes do simpósio de Lyon 
19/22 de Setembro de 1978 
"Das práticas sóci<Kullurals a uma politica 

de anlmaçao" 

DECS/OC (78) 63 

O relatórlq, final do simpósio do Conselho 
da Europa "Das práticas sócio-culturais a uma 
politica de animaçao" inclui a slntese de muitas 
opiniOes, observaçOes e sugestOes que foram 
formuladas durante o debate. Este texto, que 
está em preparaçao, só estará dlsponlvel nas 
duas llnguas oficiais no Inicio de 1979. Por Isso, 
o Secretariado considerou ser oportuno reunir 
num documenlo preliminar as diversas reco­
mendaçOes formuladas pelos participantes no 
fim dos trabalhos. 

RECOMENDAÇOES PARA AMAHHA? 

Para os agentes praticantes da anlmaçlo cultural 
1.1 "Investir nos homens" (nomeadamente 

na sua formaçao) 
1 2 Auto-avaliar-se e pOr-se em questao. 
1 3 1 ransformar-se se necessário. 

2 Para aa colectividades locais 

2.1 Determinar urna politica cultural global 
que Integre a anlrnaçao nas acçOes de 
conservaçao do património, de crlaçao, 
de lnvestlgaçao, de dlfusao e de forrnaçao. 

2. 2 Fixar e divulgar os critérios de atrlbulçao 
de subsidias (Introduzindo nomeadamente 
os dados sobre o auxilio à formaçao de 
agentes de anlmaçao assim como a valores 
necessários para o seu cálculo). 

2.3 Definir o modo de partlclpaçao dos agentes 
de anlmaçao (animadores e lnstltulçOes) 
na dttermlnaçao e apllcaçao dos critérios 
de atrlbulçao de subsidias a acçOes de 
anlmaçao, na colocaçao de serviços de 
apoio (admlnlstraçao, contabilidade, etc.), 
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assim como na recolha e dlfusao de ln· 
formaçOes sobre a anlmaçao (centros 
de documentaç3o). 

2 4 Introduzir uma forrnaçao Inicial sobre 
a anlmaçao para os responsáveis por 
lnstituiçOes culturais e suscitar a formaçao 
permanente de animadores culturais 

2.5 Modificar o modo de programaçao e funcio­
namento das instltuiçOes (orçamentos 
para a anlmaçao, poHtica de previsao 
dos eqUipamentos equillbno entre os 
auxilias a Investimentos e os auxilias 
ao funcionamento. deflniçao de fórmulas 
de partic1paçao dos utentes nas decisOes). 

2.6 Prat1car a politica do " contrato" com os 
orgamsmos subsidiados. 

2 7 Garantir o trabalho continuado das acçOes 
de anlrnaçao sóci<Kultural. 

2.8 Reconhecer o valor social da inovaçao 
e favorecer nomeadamente, a esse respeito, 
organismos mediadores que se encar­
reguem dela 

2 9 Abrir os locais públicos e pàr os equipa­
mentos â disposlçao dos agentes da acçao 
cultural. 

2.10 Utilizar o melhor passivei os edlflcios 
existentes dando-lhes novas funçOes 
(locais de culto, antigos cinemas, fábricas). 

3. Para os Palses membros 

Além das mesmas recomendaçOes dirigidas 
as colectividades locais (ver 2.1 a 2.8). 
3 1 Favorecer a desburocratlzaçao adminis­

trativa e coordenar os auxilias públicos 
concedidos especialmente nos domlnios 
cultural. educativo e social para a promoçao 
de uma poll\fca de desenvolvimento global. 

3.2 Considerar a existência para a acçao cul­
tural, de urna regulamentaçao evolutiva e 
maleável mais Iniciativa que normativa. 

4 Para o Conselho da Europa 

4.1 Reflectir sobre a ammaçao em meio rural. 
4.2 Organizar trocas de experiências e ln­

formaçOes entre animadores sobre os 
seus problemas e as suas práticas. 

4.3 Reflectir sobre a anlrnaçao sóciCKultural 
no melo de migrantes. 

4.4 Reflectir sobre a anlrnaçao sóciCKUitural 
ao serviço do 4. • mundo'. 

4.5 Promover encontros de especialistas e 
agentes de comunlcaçao sobre a meto­
dologia da avaliaçao. 

4.6 Elaborar estudos comparativos das es­
truturas associativas existentes em todos 
os palses membros. 

• Consideram-se do 4.' mundo os grupos 
do 3.' mundo presentes na Europa, v.g. migrantes. 

ARSTA - ASSOCIAÇÃO REGIONAL 
DE SANTAR~M DO TEATRO DE AMADORES 

lnformaçao sobre a actividade dos Grupos 
Amadores de Teatro, na provinda do 
Ribatejo. durante 1978 

Dramaturgo português mais representado -
-ANTONIO ALEIXO 

Dramaturgo estrangeiro mais representado -
- MOLI~RE 

Dramaturgos nacionais escolhidos - 28 
Dramaturgos estrangeiros escolhidos - 19 
CriaçOes colectivas dos próprios Grupos - 19 
Peças levadas â cena - 73 (29 para crianças 

e 44 para adultos) 
Espectáculos feitos - 395 (234 para adultos 

e 161 para crianças) 
Total de espectadores- 86.460 (36.130 crian-

ças e 50.330adultos) 
Média de crianças por espectáculo - 225 
Média de adultos por espectáculo- 216 
Grupo que mais actuou para crianças- T.A.C. 

(Cartaxo) 
Grupo que mais actuou para adultos - COLO-

OU lO (Alenquer) 
Grupos em actuaçao- 49 
Localidades com grupos de teatro- 43 
Amadores em movimento - 768 (238 mulheres 

e 530 homens) 
ProflssOes: 55% trabalhadores, 20% domésti­

cas. 15% estudantes e 10% desempregados. 
Localidades abrangidas pela acçao - 240 (em 

todo o Pais e Polónia) 
Acontecimento mais Importante - TIP-78 

(Curso Internacional) 
Outras actividades dos Grupos: ComemoraçOes. 

do 25 de Abril e 1 de Maio, ComemoraçOes do Ola 
do Teatro de Amadores, ComemoraçOes do Ola 
Mundial da Criança e Centenário da Morte de Ale­
xandre Herculano, cursos de anl~çao, provas des­
portivas, festivais de teatro, ~SOes de poesia. 
Operaçao Plramlde, feiras do livro e do disco, 
l!ncontros de bandas, forrnaçao de bibliotecas, 
fograls, cinema, coros, festejos populares, ~ 
slçOes, folclore, artes plásticas e bailes. 

NOTA- Apenas 12"/odos Grupos foram apoiados. 
Entidades que subsidiaram: APTA -
FAOJ - SEC - AUTARQUIAS e 
INATEL. 

(segue-se a lista das peças que subiram ao palco, 
e seus autores.) 



David Mourto Ftrrtlra 
dt novo na Stcrabr1a dt Esudo da Cultura 

Um dos despachos (n.' 112177) que Davtd 
Mourao Ferretra asstnou aquando da sua perma· 
nência nesta Secretaria de Estado no t.' Governo • 
Constttuctonat dizia respeito á antmaçao socto­
-<:ultural 

Dízta este despacho (na Integra na lntervençao 
n ' 314) que se 1nam desenvolver seminários. 

• cursos e outras acçOes de formaçao de ammadores 
Integrados numa politica global de animaçao 
socio-<:ultural 

Que estes seriam programados e apotados 
pelo Conselho da Europa na sequência do Projecto 
"Ammaçao - Uma Pollttca Integrada de anirnaçao 
socio-cultural" e definir um considerando sobre 
a importancia e urgência de desenvolvimento 
de pollttcas nacionais de anlmaçao socio-<:ultural. 

Como é sabido nada se tez neste campo' 
Sera que este trabalho irá ser retornado? 
Se em 9 de Ma·ço de 19n este trabaino era 

urgente, em Feveretro de 1979 o que será? 
Só mats uma roservaçao sobre o projecto 

"Antmaçao- Uma pollttca mtegrada de animaçao 
socto-<:ultural' ' retendo no despacho. Este projecto 
foi traduZido e transcnto na Integra pela 
I ntervençao n ' 516 e 7 

ENCONTRO DE TEATRO PROFISSIONAL 
PARA A INFANCIA 

Por tntctaliva do Centro Português de Teatro 
para a lntanc a e Juventude decorreu em Lisboa 
de 21 a 27 de Novembro de 1978. o primeiro en· 
contro de grupos prolisstonats de teatro Infantil 
existentes nas cidades de· Lisboa Porto, Letrla. 
l:vora e Setúbal. 

Este Encontro de teatro const1tulu a primeira 
fase dum projecto global previsto para o Ano 
Internacional da Cnança A segunda fase em 
colaboraçao com a Associaçao Portuguesa do> 
Teatro Arnadoc, constará de uma série de En 
contros R~ionais de teatro amador para a lnfanc1a 
a levar a cabo durante 1979 Para Novembro 
projecta o Centro um grande encontro nacional 
de teatro amador e profisstonal 

O Centro Português de Teatro para a tnfânc1a 
e Juventude extste já há alguns angs. tendo em 
1974, promovido uma série de palestras sobre 
teatro Infantil. Recentemente este centro foi 
alargado com a entrada de novos grupos de teatro. 
O centro é membro da ASSITEJ - Associaçao 
Internacional de Teatro para a lnfancta e Ju· 
ventude com sede em Pans. estenden<IO-se a 
vários palses. Pelo tacto de ser um centro inter· 
nactonal reconr.ecido poderá conferir·ihe uma 
força moca! caoaz de tuer com que o teatro Infantil 
possa vir a ser devidamente reconhecido e esli· 
mulada oficialmente. 

Durante a semana do encontro focam apre­
sentados diariamente espectáculos. num conjunto 
de vinte e oito, nos teatros· "Barraca", "Cornu· 
cópia" e ainda no salao de festas das Fumas, 
em Benfica Foram doze os grupos de teatro 
que representaram sempre com as salas cheias 
de cnanças num total de 6,000, vindas de escolas 
várias A par de taiS reallzaçOes estabeleceram-se 
tOdas as noites debates sobre teatro deStlnado 
a cnanças e problemas afins. 

Salientem-se algumas das suas conclusOes 
acrescidas do nosso ponto de vista 

Dever o teatro com e para crianças poder 
dtspOr de subsldios que permttam uma correcta 
ptamftcaçao de trabalho e posstbilitem a cola· 
boraçao com escolas Para tanto também 
o animador carece dos apotos especiats que 
o seu trabalho requer 

2 Nao dever o teatro para cnanças sofrer discri· 
mtnaçao em retaçao ao teatro para adultos 
Serem·lhe concedidos subsldlos. pelo menos 
equivalentes. aos dados. quer aos grupos 
Independentes quer As companhtas estatizadas 

3 Proltsstonaltzar o teatro com e para crtanças, 
contenndo ao actoc e ao antmador que nele 
tnterferem. a sua dtgmdade própria Assim 
deSirw·se-a a ideta errada de que estes nao 
sao como os outros trabalhadores. mas stm 
uns artistas que como tal têm de sofrer as 
consequências da marg111alizaçao que lhes 
é 1mposta nos palses de ttpo capttaltsta 

4 Posstbthtar a extstêncta de grupos exclust· 
vamente de teatro para a lntancta. tá que 
se trata dum trabalho complexo e a tempo 
intetro Desse modo o mesmo trabalho nao 
pode ser bem desenvolvido por grupos de 
teatro para adultos que só, de tempos a tempos, 
preparam espectacutos para crtanças. 

5 Ex glr ao actor e ao antmador deste t84tro 
especlf co tormaçao COI'Oprovattva adequada 
ao ltpo de trabalho que desenvolve 

6 Dever estabelecer o convlvto com crianças 
tOdo aquele que para elas trabalha em vez de 
as afastar como mu1tas vezes acontece. 
Deverem ser gratuttos os espectáculos de 
teatro mtanttl oelas segumtes razoes· 
a) A crtança nao tem posstbtlldades de dectdtr 

se vat ou nao ao teatro. cabendo ao adulto 
essa resoluçao 

b) Evtta que o publtC'l ftque dependente do 
teatro comerctat, que pode converter-se 
em mercadona. com os mgredtentes de 
venda e de altenaçao, tfptcos das soctedades 
de consumo 

8 Dever subslltulr·se o termo "teatro infantil " 
por • teatro para a tnfãnc1a" por aquele poder 
envolver concettos tnfanttlizantes 

Apesar da falta de apoto oftctal, salvo um 
pequeno subSidio concedtdo pela Fundaçao Gui· 
benktan, além da ausêncta total dos represen­
tantes da Imprensa o Encontro foi positivo como 
tentattva de ocgamzaçao de grupos profisstonats 

Se forem tao postltvos os próximos encontros 
de teatro amador, o Centro poderá projectar-se 
a muttos pontos do pais e asstm ganhar força' 

Se pelo contráno. concentrar as suas atençOes 
mat) nos grupos proflsstonals, o seu raio de acçao 
será multo reduztdo. 1: o teatro amadoc que se 
estende a toda a parte. vtve em contacto com 
as poputaçOes. contributo cultural valioso que 
o teatro profissional nao pode alcançar nas es­
truturas soc1a1s em que vtvemos t 

Exmos Srs 

GOIIZIQI Natircla 

Lisboa 16 de Janetro de 1979 

AGRADECEMOS A DIVULGAÇAo 
DA SEGUINTE NOTICIA: 

"A GRUTA" em 5.' Mês 

"A Gruta" críaçao teatral e encenaçao de Jos6 
Vatenttm Lemos e José Gil entrou em 5.' mês de 
representaçao 
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Este espectáculo de "Os Saltttoes" tem alcan· 
çado o mator êxito de norte a sul do pais nos quase 
100 espectáculos já realizados 

"A Gruta" definida peta crlttca como um dos 
espectáculos do ano pela sua "qualidade. rigor e 
tealraltdade· fot já apresentada além de Lisboa 
em l:vora. Setúbal Porto Conselho de Cascats. 
Torres Vedras e dtstnto de santarém onde tem oblt· 
do o mais vtvo tnteresse do público em geral e 
dos professores educadores terapeutas e psicó­
logos em particular, que nele têm encontrado pro­
postas novas para o seu trabalho pedagógtco 

A Gruta" é o tercetro espectáculo de 'Os 
Saltttoes uma das umcas companhtas a dedlcar­
·se ao trabalho contmuado de ammaçao e produ· 
çao tealral para a infancta e a juventude substdtada 
peta Secretaria de estado da Cultura. 

" A GRUTA" NA ESCOLA PAULA VICENTE 

A Gruta • P~ta na Escola Manuel da Mata até 
dta 19 tnictandu dia 2? uma séne de espectáculos 
na Escola PceO;l"atOna Pauta Vicente. 

"A Gruta tem na pnnctpal lnterpretaçao 
"Joao Lagarto. UM Jorge Silva Meto sensonal, 
um Suster Keaton surpreendtdo" no dtZer do cri· 
ttro Jorge Ltstopad 

" A Gruta' fu'1C10na como guta da tmagtnaç3o 
da criança" escrever Mana Helena Dá Mesqutta 
("A Capttal"l 

" OS SALTITOES" 
-UM PROJECTO OESCENTRALIZADDR 

"Os Sallttoes· apresentaram em 1978 o seu 
espectáculo · A G uta" em algumas das zonas 
mais abandonadas e desprotegtdas do pais 

Grande parte dos espectáculos foram apresen· 
lados em aldetas e vtlas. onae raramente o teatro 
chega e mutto menos especláculos para a tntancia 

Desenvolveram assim um projecto cultural 
descentralizado no qual apostam com o apoio e o 
mteresse comum das autarqutas locats. das com· 
panhtas da descentrahzaçao, dos grupos amadores, 
das casas do povo e de outros organtsmos culturais. 

Com o mator êxtto e um elevado lndtce de par· 
ttclpaçao · A Gruta" fot apresentada em tvora, 
Setúbal, Porto, Conselho de Cascais (Arneiro, 
Parede. S Pedro do Estonl . Fontainhas, Malveira, 
Amoreira Ttres S Domingos de Rana. Torres 
Vedras) Dtstnto de santarém IFerretra do Zezere, 
Sardoal. Outetro Grande. Vale Ftguelra. Vale de 
Santarém Cartaxo. Santarém, St • Margarida da 
Coutada. Amiats de Ba1xo. Póvoa da Isenta, Pom· 
balinho, Pernes, Alfange, Almeirim, Praias do RI· 
batejo. Pego. Mouriscas. Portela de santarém) 
e Conselho de mafra (Malvetra, Roge!, Chaleiras. 
Mtlharado. IgreJa Nova St' Isidro, Encarnaçao, 
Mafra) 

"A GRUTA" um especticuio novo" 

Sobre a nossa passagem por l:vora escreveu 
Silva Godinho no Noticias do Sul ·os Saltitoes 
proporcionaram-nos um espectáculo novo, até 
inédito entre nOs O espectáculo foi plenamente 
conseguido e a melhor prova esteve no interesse 
progresstvo dos espectadoces que, nao raras vezes, 
viveram até momentos de hilariedade." 

Por outro lado e na nossa passagem no Porto 
escreveu "O Com6rcio" " A Gruta pel "Os Sal­
ttltoes" obteve extraordinário b ito" o 

Em 1979 esta companhia vai alargar o seu 
projecto de descentrallzaçao tendo realizado nos 
~ltimos meses um vasto plano de divulgaçao e 
contacto com autarquias locais, Casas do POYO, 
DelegaçOes Reglortais da FAOJ e outros orga· 
nlsmos culturais 

Todos os Interessados devem escrever, com ur­
gência, para R Lutsa Tody, 5 · 4 • Frente· L1sboa. 

"OS SAL TITOES" 
O DIRECTOR 
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INFORMAÇÃO 

Coimbra, 6-10 de Dezembro de 1978 

XXV ENCONTRO IMAGEM E SOM (C.E.A.C.) 

A EDUCAÇÃO DO PÚBLICO PERANTE OS MEIOS 
DE INFORMAÇÃO SOCIAL 

Pede-me a redacção um artigo sobre o XXV Encon­
tro Imagem e Som que se realizou de 6 a 10 de Dezem­
bro último, tarefa a que acedo com prazer, embora 
numa posição extremamente ingrata. 

De facto como director do Centro de Estudos de 
Animação Cultural, entidade organizadora do En­
contro e como principal animador do mesmo, é grande 
o risco de que a minha opinião se cinja ao ponto de vista 
da organização sempre tentada a valorizar realizações 
e objectivos. Para evitar ou corrigir esse risco servir­
-me-ei principalmente dos resultados de um inquérito 
respondido por escrito por todos os participantes, no 
final do Encontro. 

Este Encontro de Coimbra marcou , pois, nos vinte 
e sete anos de C.E.A.C. a meta de vinte e cinco com 
este género de encontros (e cursos) voltados para a 
formação e reciclagem de animadores culturais, 
especialmente com os mass-média (cinema, televisão, 
banda desenhada, cartaz, imprensa e disco). Por outras 
palavras, tanto a nível de animadores de C.E.A.C. 
presentes (Manuel Canaveira de Campos, Fernando 
Vitória da Silva, Germano Mamede Cleto, M. Cecília 
~arques , Manuela Parreira da Silva, Francisco Belard 
da Fonseca, etc.) como, muito principalmente, no do­
mínio das perspectivas pedagógicas e metodológicas 
de Animação Cultural, confrontadas e analizadas, 
este Encontro manifestou a existência dum inestimável 
património cultural e pedagógico com características 
bem específicas, enraizadas em experiências, inicia­
tivas e realizações levadas a cabo nos mais diferentes 
locais do país e confrontadas frequentemente com a 
experiência de Animação de outros países europeus 
(desde 1961 o C.E.A.C. mat:ttem um intercâmbio per­
manente de animadores em acção de formação com 
organismos similares de Espanha, França , Grã ­
-Bretanha, Suécia, Bélgica, ·Luxemburgo, Alemanha 
Federal, Suiça, Itália, Jugoslávia e Hungria). 

Daquelas perspectivas metodológicas e pedagó­
gicas, algumas mereceram uma especial atenção nos 
trabalhos deste Encontro. Por exemplo a necessidade 
de um permanente aprofundamento das teorias da 
Informação por parte dos animadores com os mass ­
-media; a urgência de na triologia emissor-meio-
-receptor, priveligiar este último tendo nomeadamente 
em conta as diversas pulsões ou motricidades (aspi­
rações, frustrações , sublimações, etc.) que de simples 
e eventualmente receptáculo passivo de informações 
ou mensagens o tomem em sujeito capaz de com­
preender, de interpretar e de formular respostas cria­
tivas; a pluralidade de sentido que toda e qualquer 

obra de comunicação integra; a significação diversa e 
divergente com que é apreendida pelo público especta­
dor; a valorização da verbalização enquanto instru­
mento capaz de tornar a impressão sentida por cada um 
(perante o filme, a emissão de televisão) numa opinião 
consciente; etc .. etc., etc .. 

O interesse dos participantes no Encontro repartiu­
-se harmonicamente pelos tem"pos de trabalhos prá­
ticos e pelas comunicações de carácter teórico, feitas 
sempre em diálogo com o público ou pelo menos com 
um debate final. Nos trabalhos práticos destaco "O que 
é a lin,gua,gem da ima,gem?" (a partir da proieccão de 
duas médias metragens), "A prática da animação do 
audio-visual" (a partir de uma emissão de televisão, 
de jornais diários , de uma longa metragem, duma 
banda desenhada) , ambos orientados por mim, "A 
prática da comunicação audio-visual" orientada ,por 
Pierre Dumont, da Universidade de Bordéus e "Expe­
riência da animação audio-visual" orientada por 
Manuel Canaveira de Campos. 

Em relação às comunicações teóricas , Jean D'lvoire 
pedagogo ensaísta, e crítico de Paris, que falou de "O 
conceito de espaço na imagerri'' proporcionou neste 
domínio da programação o momento de maior interesse 
no Encontro com a sua outra comunicação "A publi­
cidade, sua temática e processos". Carácter informa­
tivo de excepcional oportunidade que tiveram duas co­
municações de Jean Pierre Goulait, director do Centre 
de lnitiation à la Comunication, de ~ausanne (Suiça), 
"Emissões de TV - educativa, o que são?" e "Crian­
ças que se exprimem pela imagem e movimento". 

As outras cinco comunicações teóricas, todas con­
sideradas com grande apreço pelos participantes vi­
saram em última análise cinco abordagens diferentes 
do audio-visual numa perspectiva de animação e / ou 
pedagogia da comunicação: "Iniciação à comunicação 
audio-visual" (método Icau) por Pierre Dumont, uma 
"teoria da comunicação com as consequências pedagó­
gicas e educativas". por Jean Pierre Goulait, "Tra­
balho cultural com as mass-media" por Reiner Keller, 
director do "Congresso Anual Jugend Und Film" de 
Ludwigshajen-Mannheim, "dinarnizacão do público 
dos mass-media" por José Vieira Marques e "Inicia­
ção da linguagem da imagem a nível escolar'' por 
Mariolina Gamba do Centro Studio Cinematografici, 
de Milão. 

Foi posto à disposição dos participantes uma abun­
dante colecção de textos de apoio constituída princi­
palmente por documentos realizados a partir da trans­
crição pelo magnetofone de intervenções em anteriores 
Encontros Imagem e Som. 

Medida de interesse despertado por este Encontro 
Imagem e Som e pelo seu tema ''A formação do público 
perante os meios de comunicação social" é o facto de 
todos os trabalhos terem sido seguidos com enorme 
assiduidade apesar da data incluir um feriado e um fim 
de semana. Donde se pode concluir que a Animação 



Cultural (pelo menos . com os mass-media) começa a 
tornar-se assunto de mteresse da maioria para além 
de durante bastante tempo ter sido segredo ou coutada 
reservada para alguns. Outra conclusão se não pode 
tirar se se atender ao facto que os noventa e oito parti­
cipantes (habituais e eventuais) provinham de todo 0 
país (ilhas incluídas). É ainda na mesma linha de signi­
ficado que . se deve interpretar a facilidade çle financia· 
mento encontrada da Casa da Cultura e Juventude 
de Coimbra, do Governo Civil de Coimbra e do Fundo 
de Apoio aos Organismos Juvenis bem como o apoio 
prestado pela Câmara Municipal de Coimbra que , 
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inclu<,i,amcme, ofe receu um Porto de Honra a todos os 
participantes, acontecimento raro em circunstâncias 
s emelhantes. 

Para terminar gostaria de sublinhar que a cobertura 
dada aos trabalhos do Encontro pelos órgãos de co­
municação social (em especial a RDP. RTP, Rádio 
Renascença. Diário de Coimbra. Jornal de Notícias. 
Diário de Lisboa c a Capital) são mais uma prova da 
conclusão que me permiti sugerir acima . 

Jos~ Vieira Marques 
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or,ientado pelo Professor António Rodrigues 
segundo a técnica de Martha Graham. 
Nos meses de Fevereiro, Março e Abril, 
três sessões semanais de 1 h e 30m 
f,iível médio e avançado). 

2 estágia de modem jazz 
e expressão corporal 
orientado pela Professora 
Jocelyne Delimbeuf 
Dias 24 a28 de Fevereiro 
(Modem Jazz- nfvel médio). 



52 

Tendo-nos sido posslvel, graças à amabilidade 
dos principais responsáveis pela mesma dispOr de 
um considerável número dos exemplares saldos 
até Novembro, procedemos posteriormente a 
uma análise do conteúdo das mesmas. 

Cabendo a e;ta Direcção-Geral uma grande 
responsabilidade na criaçao de condiçOes que 
permitam à populaçao de Cabo Verde devidamente 
enquadrado e tecnicamente apoiado transformar 
o meio em que vive nos seus aspectos flslco e· 
cultural, consideramos a lntervençao como um 
instrumento bibliográfico valioso pelas experiên­
cias concretas que descreve e. por um conjunto de 
elementos de carácter didáctico e pedagógico que 
encerra e que poderao ser aproveitados depois de 
devidamente analisados e adaptados à nossa 
realidade concreta, pois que os projectos que 
nos propomos realizar sao comuns - a transfor­
maçao da sociedade que herdamos numa sociedade 
de paz justiça e progresso para todos. 

Reiterando os nossos agradecimentos pelo 
acolhimento que nos foi dispensado quando da 
realizaçao do 11 Encontro Nacional de Anima­
dores Culturais e AssociaçOes em Lisboa. 

Apresentamos 

SaudaçOes Fraternais 
Unidade, Trabalho, Progresso 

A Directora-Geral, 

a) Alcestlna Oliveira Toientino 

Continuação da pág. 13 

OS AMIGOS 
ESCREVEM 

Amigos: 
Existindo no nosso Concelho um amplo mo­

vimento associativo, rico em tradiçOes culturais, 
há muito que se fazia sentir a necessidade de 
coordenar. impulsionar e apoiar as actividades 
culturais promovidas pelas várias entidades 
(colectividades. empresas. cooperativas, comissoes 
de moradores, sindicatos, escolas, etc.), de modo 
a aglutinar esforços e meios disponlveis. respei­
tando as caracterlsticas de cada sector ou regiao. 

Assim, procurando corresponder a esta neces­
sidade, foi criado o Centro Cultural, por resoluçao 
do Plenário da Assembleia Popular do Concelho 
de Almada, de 26de Agosto p .. 

Serao levadas a efeito iniciativas de caracter 
formativo e de animaçao cultural. nomeadamente 
no ambito da dinamizaçao de inúmeras bibliotecas 
existentes, divulgaçao do teatro, do cinema, das 
artes plásticas. etc .. 

Pela Comlssao Instaladora do Centro Cultural 
de Almada 

M1r11 S1nt111 

Parabéns pela organizaçao do 11 Encontro. 
que espero fique como um marco histórico da 
Educaçao de Adultos e Animaçao Cultural no 
nosso Pais. t com o maior prazer que me faço 
assinante do "orgao das AssociaçOes de Anima-

dores Culturais" . Para diante que há multo que 
fazer! · 

Com os cumprimentos da Missao Permanente 
de Portugal Junto da UNESCO e de Alberto Melo 

Por mero acaso, deparei na véspera de Natal 
com uma revista que nao conhecia. mas que me 
atraiu pela legenda "ANO INTERNACIONAL 
DA CRIANÇA" em grandes letras encimando 
uma maravilhosa e criativa pintura além de um 
pensativo rosto de criança. Isto o que no primeiro 
relance me atraiu. 

Como ando há tempo preoc!Jpada com o Ano 
Internacional da Criança, nao pensei duas ve­
zes - tirei-a do escaparate. Mas a surpresa veio 
depois: é que nunca pensei que uma revista. 
numa altura em que sobram publicaçOes de toda 
a espécie e feit io, me agradasse tanto. t natural 
que eu ainda esteja debaixo do entusiasmo do 
primeiro artigo "Ano Internacional da Criança" 
mais do destacável e ainda da informaçao, que 
tratam de assuntos que me dizem directamente 
respeito (sou professora do ensino primário). 
De qualquer modo. pelo sumário, creio ser o tipo 
de revista que fazia falta a quem pretende viver 
com os outros, numa actividade participativa 
e critica no meio. 

Avante pelo "Projecto lntervençao". 
Marli Odete Xarepe 

As velhas gerações têm sempre uma palavra a dizer 
às que se lhes seguem. Nesse dizer, há sempre uma 
forma de compreendermos melhor o presente e con­
quistarmos com mais à vontade o futuro ... e nos des­
cobrirmos cada vez mais e melhor nas origens lon ­
gínquas dos povos que nos precederam. 

De acontecimento em acontecimento vamo-nos desco­
brindo uns aos outros ... De acontecimento em aconte­
cimento as regiões surgirão com todo o seu potencial 
de valores. O país real - em pessoas e coisas -
-encontrará a sua identidade. 

Mas. cuidado. os departamentos competentes , aba­
fados pela papelada burocrática, não dão a resposta 
pronta que se impõe a um trabalho que não se com­
padece de mais esperas, ao ritmo que certas zonas 
populacionais impõem aos Núcleos de Dinamização 
que procuram apoiá-las e ajudá-las a encontrar o seu 
caminho de realizações. 

Foi assim em Santa Vitória e Santo Estêvão. Assim vai 
ser noutros locais do concelho com a mesma honesti­
dade e respeito - pedras de toque nas relações entre 
as pessoas. 

~----------;; s s,-;,-------------------------------------~ 

~~\lt"~-...~ ,.:::=:, •o:,~~~ = ::::: g ::;.: .. -••• UM~~~~ 
Para fazer a sua assinatura por & IIIIIMIM, prencha, destaque e envie-nos este 
copa o 

oome ---------------------------------

~~· --------------------------------

Profissao 

Local de trabalho 

Ass1no a partir do N.* . ........ ( 1nclus•v!) 

Desejo receber os n.os atrasados . . 

Se obt1ver, além da sua, a assmatura de um am igo, dum• cotectivida· 
de ou oryamsmo, seria para nós uma prova de amizade e ... 

uma boa ajudo. 

Nom•----------------------------------

~~·------------------------------~-

Profoss.lo 

Local de trabalho 

Asso no a partor do N • . . .... (onclusove) 

Desejo receber os n.os atrttsados . ... .... . .. . ... ... , . 



Não queremos ser 
uma obra de um grupinho 

com viseiras nos olhos 
Procuramos, sim 

ser uma obra colec t iva, 
com consequências práticas 

campanha 
novos 
assinantes 

~~~"~ 

assine 

enl'le 
hQie mesmo 
este [-.;-iliiiiiiiiiiiiiiiiiiili~ 
cupão 

Subscrévem e participam no projecto INTERVENÇÃO 
todos os que acreditam na importância e urgência duma 
luta consequente no campo da prática sócio-cultural, 
contra o isolamento social e cultural dos grupos e 
comunidades, assim corno de todas as formas de ser e 
estar, geradoras da miséria e dependência intelectual, 
moral e material dos indivíduos. 
A continuidade e interligação das diversas formas de 
intervenção e acção cultural são factores fundamentais 
no indispensável fortalecimento do trabalho cultura l, 
de modo a torná-lo real, consequente e adaptado às 
cond ições sócio-económicas do período histórico 
que vivemos. 
E este projecto só será possível pela discussão aberta das 
diferentes perspectivas e pela união dos esforços daquelf 
que, na fábrica ou no campo, na escola ou no bairro, na 
colectividade ou no srndieato. na aldeia ou na cidade, 
lutam quotidianamente pelo acesso à cul tura , direito à 
educacão e melhona da qualidade de vida de todos os 
portugueses. 

OL, RAS ~ORMAS O~ COI t\BORAR COM IVTI-R I r \ÇÀO: 
(alem da sua a.-marura) 

eDIVL L(,A ·LA e lN I ORM \R \O<,< 0\1 \N rH l·DÉNCIA 
SOB RI TODAS 1\S INICIAl I\' • ~ t--4"1 I L RAIS (RFGULARES 
Ol \ÃOl QU ACO Tf~A\1 \ ')l \lONA, '10 St:l .,.1:.10 
e RII \T\R·'OSO()Ll t\( 0\li:.UOL<.OSTARI\Qll:. 
.\(0'\TH l SS~ O"' O~ \'I \I ~ TRABALHA: Ql AIS AS Sl'AS 
(.\R \Cl ERISTll \S. Ql AIS AS Sl AS Dili( LLDADI:.S. 
I STRlTLR.\S ~ \POIOS e I~ lO SAO UGl '\IS TÓPKOS· 
·Sll.I:.STÕI:.S: PO IS I SI \\lOS \BF RTOS A TOO\ \ 
(OL..\BORA~ \ 0. \IODO O mBATI, A TODO O DIALOGO 
QLI.- QLHR\ fST\811 H l R~ MA TI:R CONNOSCO 
D~_:-.iTRO DO I SPIRIIO Ql ~"OS AN I\fA ~ I:'M DIRF.CÇiQ 
AOS OBJHII\'OS I' \RA QLI \J>O'\'T\\IOS. 



contributo 
para 
a biblioteca 
do animador 

- INTELIG~NCIA 
OU SUBSERVIÊNCIA 
NACIONAL? 
J. J. Delgado Domingos 

-A URTIGA 
Edição A Regra do Jogo 

Os Animadores-Delegados 
de Intervenção 

OS Animadores-Delegados de Intervenção 

-ENSAiO SOBRE 
A CULTURA 

R o meu de Melo 
Edição de M oraes Editores 

Tentando cimentar a expansão da Intervenção, estamos a desenvolver 
esforços no sentido de cobrir o território nacional, de uma rede de 
delegados da Intervenção, que a nlvel regional e local tenham as seguintes funções: 

1. 0 - Informar sobre tudo o que se passa de âmbito cultural 
nessa região ou local, enviando-nos artigos ou outros trabalhos e informações. 

2. 0
- Divulgar a revista, tentando mobilizar as pessoas para a sua compra 

e procurando junto dos livreiros, do local e região, se a revista a( chega 
e é vendida. 

3. 0 - Promover eventuais iniciativas, colóquios, convlvios, etc., de apoio 
ao I 'Projecto Intervenção· ' na região ou local. 

4. 0 - E mpenhar-se na campanha dos mil novos assinantes. 

Esperamos, por isso, no nosso endereço a tua oferta (individual ou colectiva) 
para esta tarefa. 

Será desnecessário afirmar da importância desta tarefa para a sobreviv~ncia 
e continuação do I 'Projecto Intervenção '·. 

· Cá a esperamos pois. 

AlUI 
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